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Resumo 

 

A infraestrutura ferroviária apresenta condicionantes muito próprias que conduzem à ne-

cessidade de otimização da infraestrutura, com elevados níveis de segurança e qualidade, asso-

ciados a um custo mais vantajoso. Neste sentido, afigura-se imprescindível compreender à prio-

ri as metodologias de inspeção e monitorização das infraestruturas existentes, a forma de pro-

cessamento dos seus dados, bem como as soluções de reabilitação disponíveis no mercado. 

O presente trabalho tem início com uma breve descrição dos: i) constituintes da via balas-

trada e o seu funcionamento; ii) diferentes tipos de ações atuantes; iii) mecanismos de degrada-

ção a nível da camada de balastro, da substrutura e das zonas de transição. As soluções de reabi-

litação abordadas neste trabalho contemplam desde um simples ataque da via, até a uma reno-

vação integral da via com reforço da subestrutura. Tendo por base alguns dos conceitos apresen-

tados no que se refere à Análise Multicritério, torna-se possível definir quais as variáveis, crité-

rios e respetivos pesos, que mais importam e condicionam a decisão de investimento na reabili-

tação da infraestrutura ferroviária. Atualmente, o fator económico surge como uma das variá-

veis que apresenta elevado peso de decisão devido a encontrar-se fortemente associado a uma 

falta de capacidade de investimento. A ausência de medidas de manutenção e de reabilitação 

tem um impacto negativo a nível da qualidade de serviço prestado aos utilizadores, da própria 

infraestrutura e do material circulante, resultando em custos de reabilitação maiores. Posterior-

mente, é apresentado um caso de estudo correspondente a um trecho de uma infraestrutura fer-

roviária em Portugal, onde será aplicada toda a metodologia da Análise Multicritério e conse-

quente análise de resultados. 

O trabalho desenvolvido constitui um importante contributo para um planeamento mais 

eficiente das medidas de manutenção e reabilitação ferroviária, baseando-se num melhor apro-

veitamento dos dados resultantes do plano de monitorização, mediante uma análise multicrité-

rio. 

 

Palavras-chave: Via-férrea balastrada; Análise multicritério; MACBETH; Singularida-

des da via-férrea; Zonas de transição; Degradação da via-férrea; Monitorização da via-férrea; 

Métodos de reabilitação e de manutenção. 
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Abstract 

The railway infrastructure has very specific constraints that lead to the need to optimize 

the infrastructure, with high levels of safety and quality, associated with a more cost-effective 

maintenance. In this sense, it seems essential to understand à priori the methodologies of in-

spection and monitoring of existing infrastructures, the way of processing their data, as well as 

the rehabilitation solutions available in the market. 

The present work begins with a brief description of: i) components of the ballasted track 

and its operation; ii) different types of acting actions; iii) degradation mechanisms at the ballast 

layer, substructure and transition zones. The rehabilitation solutions addressed in this work 

range from ballast tamping to an integral renewal of the infrastructure with reinforcement of the 

substructure. Based on some of the concepts presented in Multi-criteria Analysis, it is possible 

to define which variables, criteria and respective weights, are most important and condition the 

investment decision in the rehabilitation of the railway infrastructure. Currently, the economic 

factor appears as one of the variables that present a high decision weight due to its strong asso-

ciation with a lack of investment capacity. The lack of maintenance and rehabilitation measures 

has a negative impact on the quality of service provided to users, on the infrastructure itself and 

on rolling stock, resulting in higher rehabilitation costs. Subsequently, a case study is presented, 

corresponding to a section of an in service railway infrastructure in Portugal, where the entire 

Multi-criteria methodology is applied and consequently analysed. 

The work contributes to a more efficient planning of railway maintenance and rehabilita-

tion measures, based on a better use of the data resulting from the monitoring plan, through a 

multi-criteria analysis. 

Keywords: Railway track; Ballasted track; Multi-criteria analysis; MACBETH; Railway 

singularities; Transition zones; Track degradation; Railway monitoring; Rehabilitation and 

maintenance methodologies. 
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento 

Considerado como um dos principais símbolos da revolução industrial do século XIX, o 

caminho-de-ferro teve grande influência no desenvolvimento da sociedade até os dias de hoje. 

Inicialmente o comboio era utilizado como meio de transporte de mercadorias, tornando-se num 

meio muito eficaz e rentável, uma vez que era capaz de transportar grandes quantidades de mer-

cadoria a custos relativamente reduzidos. 

Muito mudou no setor ferroviário desde então, a evolução tecnológica permitiu grandes 

evoluções, como por exemplo, o desenvolvimento de novas formas de locomoção, o surgimento 

da alta velocidade ferroviária ou, ainda, infraestruturas ferroviárias mais seguras. Todavia, a 

ferrovia no decorrer do século XX perdeu a importância que tinha até aquele momento com a 

proliferação do automóvel e da aviação comercial, e o que era um setor dominado por várias 

companhias privadas passou a ser controlado por empresas estatais, em regime de monopólio, 

em cada país. Para isso, era necessário ir de encontro às necessidades e exigências dos passagei-

ros, isto é, cada vez mais se procurou reduzir o tempo de transporte, aumentando a velocidade 

praticada, quer através da beneficiação da infraestrutura quer da utilização de material circulante 

mais rápido e inovador. Outro fator muito importante era oferecer comodidade aos passageiros 

durante as deslocações. No entanto, o caminho-de-ferro soube sobreviver a estas mudanças, 

adaptar-se e reagir aos desafios, sendo o surgimento da alta velocidade exemplo disso. Com a 

alta velocidade o caminho-de-ferro voltou a estar associado ao progresso e à tecnologia, que se 

traduz num crescimento gradual ao nível da segurança, velocidade, conforto e ambiente. Relati-

vamente à velocidade de circulação dos comboios, verificaram-se aumentos de 200 km/h, nas 

primeiras linhas concebidas, para 300 km/h, nas linhas mais recentes. Relativamente aos aspetos 

ambientais, os recursos energéticos e as emissões de dióxido de carbono por passageiro e qui-

lómetro associados ao transporte ferroviário de alta velocidade são reduzidos, quando compara-

dos com os valores associados ao transporte rodoviário e aéreo. Obviamente que a qualidade 

associada aos transportes de alta velocidade também é uma consequência dos seus elevados cus-

tos de exploração. 

Como todas as obras de engenharia, também a via-férrea sofre degradação ao longo do 

tempo e, sem os cuidados necessários, esta degradação pode inviabilizar o funcionamento da 

mesma. Para isso é necessário fazer uma avaliação ao longo do tempo de modo a observar a 

evolução da degradação e a agir atempadamente. A monitorização e a inspeção são por isso es-
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senciais, pois, se os problemas forem detetados com antecedência, o custo de reparação e pro-

babilidade de risco podem ser significativamente menores. Assim, com o passar dos anos houve 

também uma procura pela melhoria dos métodos de inspeção da via-férrea, de modo a possibili-

tar uma análise mais eficaz da degradação da mesma. 

A reparação da via-férrea é maioritariamente feita tendo em conta apenas a superestrutura, ou 

seja, quando surge um problema na via, geralmente este é corrigido a nível do armamento da via 

(carril, travessa e fixações) ou da camada de balastro. Contudo, com o passar do tempo, também 

a subestrutura pode necessitar de intervenção, de modo a aumentar a qualidade da infraestrutura 

ferroviária. As zonas de transição, que constituem singularidades importantes na via, também 

têm atraído especial atenção por parte das entidades gestoras das infraestruturas ferroviárias de 

vários países. A grande necessidade de manutenção e renovação específicas, que implicam cus-

tos muito elevados, estão na origem de uma preocupação generalizada. 

Atualmente, um pouco por toda a Europa, colocam-se vários desafios à ferrovia de forma 

transversal, sendo o principal o aumento da eficiência com os gastos em operações de manuten-

ção, renovação e reabilitação por parte dos gestores ferroviários. As políticas da UE têm como 

objetivo transferir 50% do tráfego da rodovia para a ferrovia e o marítimo para garantir a sus-

tentabilidade do sistema de transportes na Europa. Atualmente, esta é uma necessidade ainda 

maior tendo em conta as questões ambientais, assim como a situação económico-financeira do 

país e da Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.A.). Tendo por base esta filosofia, é fundamen-

tal analisar a via-férrea balastrada e os seus constituintes, bem como as caraterísticas que lhes 

estão associadas, possibilitando o reconhecimento de possíveis soluções de reabilitação e poste-

rior tomada de decisões onde, para além dos aspetos de natureza económica, sejam igualmente 

salvaguardadas as questões de responsabilidade socioambiental, segurança e conforto. Neste 

sentido, torna-se necessário recorrer a uma abordagem multicritério de apoio à decisão, visto 

que se pretende avaliar diferentes alternativas levando em conta múltiplos critérios. 

 

1.2. Objetivos 

O tema abordado nesta dissertação insere-se no âmbito da engenharia da infraestrutura 

ferroviária, mais concretamente em vias-férreas balastradas, possibilitando um conhecimento 

mais aprofundado no que diz respeito às metodologias de monitorização e reabilitação de via, 

assim como das variáveis, critérios e respetivos pesos com influência nas tomadas de decisão de 

investimento na reabilitação da ferrovia. Neste sentido, pretende-se utilizar uma das diversas 

metodologias de análise multicritério aplicada às variáveis associadas à reabilitação de estrutu-

ras ferroviárias. 

A motivação para o desenvolvimento do trabalho que se apresenta nesta dissertação pro-

vém, fundamentalmente, do facto de o estudo da viabilidade de soluções de reabilitação com 

uso de metodologias multicritério ser um campo em desenvolvimento, mas ainda com poucas 
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aplicações reais. Para o caso de estudo da presente dissertação recorreu-se ao método e software 

MACBETH e M-MACBETH, respetivamente. 

O trabalho desenvolvido nesta dissertação constitui um importante contributo para um 

melhor aproveitamento dos dados resultantes do plano de monitorização e, consequentemente, 

para um planeamento mais eficiente das medidas de manutenção e reabilitação ferroviária. 

A presente dissertação surge no âmbito do projeto ACB-Reab que se integra no Plano de 

Investigação e Inovação (P2I) do Núcleo de Economia, Gestão e Tecnologia da Construção 

(NEG) do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC). O mesmo integra-se na linha de 

investigação da área da Análise Custo-Benefício (ACB), mais especificamente na Análise Mul-

ticritério aplicada à reabilitação de Infraestruturas Ferroviárias. 

 

1.3. Metodologia 

Com o intuito de satisfazer os objetivos mencionados e de fomentar os diferentes assun-

tos estudados nesta dissertação começa-se por realizar uma recolha bibliográfica (maioritaria-

mente internacional) e respetiva análise. Em paralelo, concretizar-se-á uma breve introdução e 

abordagem às infraestruturas ferroviárias balastradas, com o intuito de compreender melhor a 

sua constituição, funcionamento e ações a que estas se encontram sujeitas. Irão ser abordados os 

mecanismos de degradação ao nível de determinadas camadas e nas zonas de transição. Numa 

fase seguinte, definir-se-ão os parâmetros geométricos, o processamento de dados e a metodo-

logia de monitorização de via, assim como algumas medidas de reabilitação. 

Os capítulos 3 e 4 (de Metodologias de Apoio à Decisão e de Monitorização e Reabili-

tação, respetivamente) serão desenvolvidos em simultâneo por forma a ser possível a definição 

das variáveis (objetivos e critérios) que mais importam e condicionam a decisão de investimen-

to na reabilitação da infraestrutura ferroviária. Assim, encontram-se reunidas as condições que 

viabilizam a concretização do capítulo dedicado ao caso de estudo aplicado a um trecho de uma 

via-férrea em Portugal, onde, de um ponto de vista prático, se procederá à aplicação de uma me-

todologia de análise multicritério para a decisão sobre a solução a adotar na sua reabilitação. 

 

1.4. Estrutura da Dissertação 

A presente dissertação encontra-se organizada em seis capítulos. 

No presente capítulo, que é meramente introdutório, procura-se contextualizar a aplicação 

da análise multicritério à reabilitação de infraestruturas ferroviárias, apresentar os objetivos, 

descrever a metodologia e, por fim, apresentar a organização da dissertação. 

No segundo capítulo procede-se à definição e caracterização da infraestrutura ferroviária 

(plena via e zonas de transição), definindo-se os sistemas que a compõem, caracterizando os 
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componentes do sistema via, as ações que em si atuam, assim como os principais mecanismos 

de degradação da camada de balastro, subestrutura e zonas de transição.  

O terceiro capítulo é dedicado às metodologias de apoio à decisão. Este tem início com 

uma abordagem ao processo de tomada de decisão e à teoria da decisão, assim como os concei-

tos base a si associados. Segue-se a metodologia de ACB e respetivas fases. Posteriormente, 

descreve-se a metodologia de análise multicritério (uma das fases da ACB) com especial enfo-

que na metodologia MACBETH e respetivo software, M-MACBETH. 

O quarto capítulo é dedicado aos processos de monitorização e reabilitação. Este inicia 

com uma breve abordagem à organização, gestão e atuação das infraestruturas ferroviárias em 

Portugal, seguido da definição de monitorização e inspeção, seguido da descrição pormenoriza-

da dos parâmetros geométricos analisados – bitola, nivelamento transversal, nivelamento longi-

tudinal, alinhamento e empeno – e com que instrumentos se podem obter, como se processam 

esses dados e quais os limites que estes parâmetros devem respeitar. Neste capítulo aborda-se o 

funcionamento e a constituição do GPR e do VIV – EM 120, uma vez que este último é o veícu-

lo que inspeciona a geometria da via-férrea portuguesa. 

O quinto capítulo corresponde ao caso de estudo que inicia com uma descrição do proces-

so proposto e do trecho de via-férrea considerado. Segue-se uma secção dedicada às soluções de 

reabilitação propostas e uma outra com todo o processo de análise multicritério, incluindo as 

bases, análise e tratamento de dados e resultados obtidos com o inquérito aos especialistas. No 

quinto subcapítulo apresenta-se toda a inserção de dados no software M-MACBETH aquando 

da elaboração do modelo, seguida da apresentação e discussão de resultados. Segue-se uma sec-

ção dedicada à realização de algumas análises de sensibilidade e de robustez ao modelo. Por 

último, apresentam-se algumas considerações finais. 

No sexto capítulo expõem-se as principais conclusões que se obtiveram aquando da análi-

se multicritério, referem-se as principais limitações e dificuldades sentidas, assim como algu-

mas considerações sobre possíveis linhas de investigação futuras. 
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2. Infraestruturas Ferroviárias Balastradas 

2.1. Constituição da via 

Este capítulo inicia com a apresentação dos elementos constituintes da via ferroviária ba-

lastrada, considerando as suas características e o modo como funcionam. Na Figura 2.1 apresen-

ta-se um corte longitudinal do esquema estrutural deste tipo de via, indicando-se os constituin-

tes. 

 

Figura 2.1 – Esquema estrutural da via ferroviária balastrada clássica: perfil longitudinal (adaptado de 

Selig e Waters, 1994) 

Qualquer via-férrea apresenta a sua constituição dividida em superestrutura e subestrutu-

ra. No caso da via ferroviária balastrada, os elementos que compõem: i) a superestrutura são: 

carris, travessas, sistema de fixação, palmilhas, aparelhos de mudança de via (AMV) e o balas-

tro (superficial e de fundo); ii) a subestrutura são: sub-balastro, leito de via (ou camada de coro-

amento, caso seja necessário) e o terreno natural (ou fundação). 

A rigidez deste tipo de via é um parâmetro relacionado com o seu comportamento elásti-

co que, por sua vez, depende da rigidez dos elementos que a compõem. Neste sentido, a via ba-
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lastrada, também denominada via convencional ou tradicional, tem esta designação por ser pro-

vida de balastro. 

Este tipo de solução estrutural apresenta as seguintes vantagens (Vale, 2010): i) o elevado 

conhecimento e experiência do material utilizado; a maior flexibilidade de instalação, manuten-

ção e reabilitação de via (devido ao ponto anterior e também à facilidade de intervenção); ii) 

melhor conhecimento da vida útil e dos custos associados; iii) as boas condições de dissipação 

de vibração e ruído, uma vez que a absorção dos mesmos é mais eficaz face à via não balastra-

da, que apresenta maior rigidez; iv) a possível reciclagem e reutilização do balastro após limpe-

za (por exemplo, para a CSB); v) a facilidade em modificações do traçado (por exemplo, escala, 

cruzamentos e desvios). 

No entanto, esta também acarreta certas desvantagens (Esveld, 2001; Vale, 2010): i) mai-

or necessidade e custos de manutenção, embora se tratem de processos de manutenção relativa-

mente simples; ii) o desgaste do balastro, por abrasão e fragmentação; iii) a eventual projeção 

de balastro aquando da passagem dos veículos com a possibilidade de danificar os elementos 

que constituem a superestrutura; iv) maiores volumes de construção, nomeadamente em túneis 

(nestes casos, requer maior espessura total face à via não balastrada); v) tendência para deslo-

camento do carril na direção vertical, transversal e longitudinal; vi) condições inconstantes de 

drenagem (muito dependentes da qualidade da camada de balastro). 

Uma via-férrea destina-se a proporcionar uma circulação ferroviária de uma maneira se-

gura, económica e cómoda. Neste sentido, para que tal seja obtido é imprescindível que os di-

versos elementos e camadas do sistema cumpram adequadamente as suas funções, assim como a 

interação entre estes seja adequada na resposta às solicitações impostas. 

Nas últimas décadas, os métodos de construção e de conservação deste tipo de via tive-

ram uma elevada evolução, acompanhando assim o aumento da carga transportada e das veloci-

dades praticadas. É de notar que este tipo de solução oferece uma das melhores relações entre 

rigidez e amortecimento, sendo por isso uma solução válida para linhas de alta velocidade (For-

tunato, 2005). 

De seguida, apresentam-se as características dos diversos componentes da via, nomeada-

mente: i) carril; ii) sistema de fixação; iii) travessas; iv) balastro; v) sub-balastro. 
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i) Carril 

 

Figura 2.2 – Suporte e transmissão de cargas concentradas desde os rodados até à fundação (adaptado de 

Esveld, 2001) 

 

O carril é o elemento responsável pelo guiamento dos rodados do veículo num plano, su-

porte e transmissão das cargas concentradas às travessas, como demonstrado na Figura 2.2. 

Uma outra função passa pela distribuição das forças resultantes do arranque e da frenagem por 

aderência. Por forma a cumprir as suas funções, estes elementos têm que possuir uma resistên-

cia à flexão (nas direções vertical e transversal) e resistência à compressão na direção longitudi-

nal adequadas e apresentar uma superfície de rolamento lisa, para que a circulação seja segura e 

cómoda, pois a existência de irregularidades contribui para o aumento do carregamento dinâmi-

co na via (Fortunato, 2005; Tzanakakis, 2013; Vale, 2010). 

Uma abordagem a estas condicionantes e a outros tipos de ações encontra-se no subcapí-

tulo 2.2 do presente documento. A contabilização destas é determinante para a eleição do tipo 

de carril para uma determinada via. 

 

Figura 2.3 – Constituição do perfil transversal de um carril do tipo Vignole 

Na Figura 2.3 apresenta-se o perfil transversal de um carril. Este é constituído por três 

elementos que funcionam como um todo, não existindo quaisquer divisões transversais (Esveld, 

2001). Os três elementos são: a cabeça, cuja face superior constitui a mesa de rolamento; a al-
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ma, parte vertical que conecta a cabeça à patilha; a patilha, base inferior que assenta sobre a 

palminha e posteriormente sobre as travessas, alargada e oferecendo resistência à alteração da 

inclinação transversal dos carris (Infraestruturas de Portugal, 2018a). 

Assim como em todos os outros elementos de via, os carris também foram alvo de um 

processo evolutivo a nível do tipo de material usado, peso e geometria. Inicialmente os carris 

eram produzidos à base de ferro fundido e de pequeno comprimento, tendo passado por ferro 

laminado e atualmente aço laminado. Estas alterações surgem como respostas às maiores exi-

gências a nível de esforços causados pela evolução do trafego ferroviário quer a nível de volu-

me e intensidade. Assim, atualmente o carril deve apresentar, entre outras características uma 

adequada resistência à tração e ao desgaste (Esveld, 2001). 

Um outro processo evolutivo refere-se à elaboração de carris sem juntas, isto é, de barras 

longas soldadas (BLS) que possuem um comprimento mínimo de 300 metros face ao compri-

mento máximo de 6 metros das barras curtas. As BLS apresentam algumas vantagens face aos 

carris com juntas, nomeadamente (Fortunato, 2005; Vale, 2010): i) menor deterioração dos 

componentes da via e, consequentemente um maior intervalo de tempo entre as operações de 

manutenção e reabilitação; ii) menor produção de ruido e vibrações; iii) menor oscilação dos 

comboios. Como desvantagens, destaca-se a necessidade de um maior investimento inicial, a 

existência de esforços internos notáveis com origem nas variações de temperatura e, o facto de 

as operações de substituição destes elementos serem mais difíceis. 

Na Tabela 2.1 apresentam-se algumas das diferentes geometrias de carril mais utilizadas. 

 

Tabela 2.1 – Geometrias de carril 

   

Carril UIC 60 Carril Vignole Carril Phoenix/Grooved 

 

ii) Sistema de fixação 

Os elementos de ligação entre o carril e as travessas constituem o sistema de fixação. 

Existem diferentes tipos de fixação (ver Figura 2.4), sendo que a escolha deste deve ser feita em 

função do tipo de travessa existente na via. Este elemento da via possui como funções (Esveld, 

2001; Fortunato, 2005; Selig e Waters, 1994; Vale, 2010): i) resistir aos esforços originados por 

ações verticais, laterais, longitudinais, torção e de variação de temperatura; ii) transmitir as car-

gas aplicadas sobre os carris às travessas; iii) manter o posicionamento correto dos carris sobre 
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as travessas, a bitola e a inclinação do carril; iv) isolamento elétrico entre o carril e as travessas; 

v) amortecimento das vibrações causadas pelo material circulante. 

As fixações podem ser rígidas ou elásticas. As rígidas consistem no aparafusamento de ti-

ra-fundos diretamente na travessa e são fundamentalmente aplicáveis a travessas metálicas e de 

madeira, podendo ser aplicado um elemento intermédio (chapim metálico). Relativamente às 

elásticas existem diversos fabricantes, sendo que: na fixação RN/PRX o aperto é feito por meio 

de um grampo em chapa de aço de mola; as fixações NABLA podem ser intercaladas placas 

isoladoras constituídas por nylon, entre elementos NABLA e as travessas; as fixações VOS-

SLOH podem ser utilizadas em travessas de madeira e betão; a fixação PANDROL é especial-

mente fabricada para aplicação em elementos de betão. Estes apresentam vários designs e cara-

terizam-se pelas suas propriedades isoladoras, no que diz respeito à vibração da via. 

 

Figura 2.4 – Tipos de fixação 

 

iii) Travessas 

Os elementos que se encontram entre os carris e o balastro denominam-se de travessas. 

As travessas têm como principais funções (Fortunato, 2005; Tzanakakis, 2013): i) receber e 

transmitir, uniformemente, as cargas (estáticas e dinâmicas) dos carris para a camada de balas-

tro; ii) sustentar o sistema de fixação dos carris; iii) manter a bitola e a inclinação do carril; iv) 

restringir movimentos verticais, laterais e longitudinais dos carris; v) amortecer vibrações e re-

dução de ruído. Por forma a cumprir as suas funções as travessas devem possuir uma elevada 

resistência às ações mecânicas e climatéricas. 

Em termos históricos, a madeira foi o primeiro material a ser utilizado na conceção de 

travessas. As travessas metálicas, de betão armado (bibloco) e betão pré-esforçado (monobloco) 

foram aparecendo e substituindo gradualmente as de madeira. Atualmente, e perante a evolução 

da preocupação com o meio ambiente, diversos estudos apontam para uma solução com maior 

sustentabilidade ambiental e económica, isto é, a utilização de materiais compósitos na constru-
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ção de travessas, visto serem fruto de processos ecológicos (Fortunato, 2005; Vale, 2010). Uma 

representação dos diversos tipos de travessas existentes encontra-se na Figura 2.5. 

 

Figura 2.5 – Tipos de Travessas 

 

iv) Balastro 

O balastro não é mais do que um agregado britado, que permite através do atrito interno, 

a absorção de tensões de compressão. O mesmo apresenta grande capacidade de carga quando 

solicitado verticalmente, o que não se verifica quando a solicitação ocorre transversalmente ao 

eixo da via. A altura da camada de balastro deve estar compreendida entre os 25 e os 30 centí-

metros, sob a face inferior das travessas, medida na prumada do carril da fila baixa (Esveld, 

2001; Tzanakakis, 2013). 

O material para balastro deve ser um material granular, 100% britado, isento de materiais 

poluentes, tais como partículas orgânicas e expansivas, metal ou plástico. Este pode apresentar, 

na sua constituição, granitos, gabros, dioritos, doleritos, basaltos e quartzitos, de acordo com 

(REFER, EP, 2008). Em conformidade com a mesma fonte e a norma NP EN 13450 (2005), o 

balastro pode ser dividido em duas categorias: 

- Balastro Tipo I – para os sistemas ferroviários de alta velocidade e velocidade alta; 

- Balastro Tipo II – para rede convencional. 

O balastro é geralmente fornecido pela empresa construtora quer na construção de linhas 

novas, quer na conservação e na renovação das já existentes, em conformidade com as especifi-

cações da REFER (IT.GEO.001 - “Fornecimento de Balastro e Gravilha”), a Norma Portuguesa 

NP EN 13450:2005 e a respetiva errata NP EN 13450:2005/AC:2010, referente a “Agregados 

para balastro de via-férrea”. Nesta Norma Portuguesa também se encontram definidos os limites 

de aceitação para os valores dos ensaios de aferição das condições do balastro. 

As características técnicas que são alvo de análise para aceitação dos materiais para ba-

lastro são: a resistência mecânica, a dimensão, a granulometria, o conteúdo de partículas finas 

(<0,5 mm), o conteúdo de finos (<0,063 mm), a forma (índice de achatamento, índice de forma 
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e comprimento) e o conteúdo em materiais indesejáveis (Fortunato, 2005; REFER, EP, 2008). A 

degradação do balastro deve-se principalmente a duas características: a resistência à fragmenta-

ção e ao desgaste. Relativamente ao seu comportamento, este é maioritariamente influenciado 

pelas suas características mecânicas (resistência e deformabilidade) e hidráulicas (permeabilida-

de). No entanto, existem outros fatores a considerar, tais como as características da superestru-

tura da via, o tipo e a frequência dos trabalhos de conservação e as próprias solicitações do ma-

terial circulante (Fortunato, 2005). 

O balastro encontra-se sob a ação de várias forças, nomeadamente (Fortunato, 2005): i) a 

componente de direção vertical resulta da combinação dos três tipos de carregamento (estático, 

quase-estático e dinâmico) abordados posteriormente no subcapítulo 2.2. O balastro opõe-se a 

estas através: i) da resistência direta das partículas de balastro; ii) da componente de direção 

longitudinal e transversal, que é equilibrada pelo atrito que se gera entre as partículas de balas-

tro e as travessas, e pelo imbricamento das partículas de balastro; iii) uma força com origem no 

processo de manutenção de via (por exemplo no processo de “ataque da via”). Assim, pode-se 

afirmar que a camada de balastro desempenha um papel fundamental no comportamento da via, 

quer no que se refere à estabilidade vertical, quer relativamente à estabilidade horizontal. 

A camada de balastro é caracterizada por um comportamento plástico face às forças a que 

está sujeita. Após sucessivos carregamentos, os materiais que constituem esta camada tendem a 

sofrer um rearranjo, originando-se assim assentamentos de caráter irreversível. Os processos de 

conservação e reabilitação permitem contrariar estes assentamentos plásticos, permitindo um 

novo rearranjo do material e encontra-se em detalhe no subcapítulo 5.2. 

Relativamente às suas funções, a camada de balastro deve (Esveld, 2001; Fortunato, 

2005; Infraestruturas de Portugal, 2018a; Selig e Waters, 1994; Vale, 2010): i) suportar e encas-

trar as travessas ao fornecer-lhes resiliência e energia de absorção, contribuindo assim para ate-

nuar as vibrações e ruído; ii) resistir às ações verticais, laterais e longitudinais provenientes das 

travessas e restringir esses mesmos deslocamentos; iii) uniformização e redução das tensões 

transmitidas pelas travessas às camadas subjacentes; iv) proteger as camadas subjacentes relati-

vamente às ações climáticas (chuva e gelo-degelo); v) conferir elasticidade à via; vi) facilitar as 

pequenas operações de conservação e reabilitação da via-férrea (correção de nivelamento e ali-

nhamento da via) através do rearranjo do balastro (sem a substituição de materiais); vii) escoar 

águas pluviais; viii) evitar o aparecimento de vegetação. 

 

v) Sub-balastro 

A CSB localiza-se entre o terreno de fundação (ou leito de via, caso exista) e a camada de 

balastro, sendo constituído por material de granulometria extensa e apresenta uma espessura, 

regra geral, da ordem dos 30 centímetros, devendo esta ser constante ao longo de toda a linha 

por forma a facilitar a utilização de equipamentos nas operações de conservação e reabilitação 

da via-férrea (Esveld, 2001; Fortunato, 2005). 
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Na sua constituição, de acordo com a (REFER, EP, 2007), a CSB deve apresentar materi-

al resultado de extração em pedreira ou escavação em linha, com ou sem mistura de agregados 

naturais. 

Em geral, exige-se que a CSB seja pouco deformável (isto é, que apresente um módulo de 

rigidez elevado) e tenha baixa permeabilidade. Estas características podem ser alcançadas com a 

utilização de um único material ou um conjunto de materiais com distintas funções (Fortunato, 

2005). 

No campo das deformações é de se destacar que o comportamento desta camada ao nível 

de deformação vertical permanente é muito influenciado pelas características de deformabilida-

de da superfície onde esta assenta (Fortunato, 2005). 

De seguida apresentam-se as principais funções desta camada e, tomando por base a 

afirmação anterior é possível compreender melhor algumas delas (Fortunato, 2005; Tzanakakis, 

2013; Vale, 2010): i) proteger a plataforma relativamente às ações cíclicas de gelo-degelo; ii) 

reduzir os níveis de tensão na base da fundação até um valor aceitável; iii) função drenante e 

filtrante, evitando a interpenetração e migração de partículas finas da fundação para a camada 

de balastro, deixando apenas escoar essas águas; iv) separação física das duas camadas adjacen-

tes, evitando o desgaste da fundação pela ação mecânica das partículas da camada de balastro; 

v) ação impermeabilizante, evitando que as águas cheguem da camada de balastro à fundação, 

sendo por isso conduzidas para órgãos de drenagem longitudinal. 

A ausência desta camada ou de qualquer outra com o mesmo fim, representa um aumento 

de custos relativamente à manutenção da via, visto que, não são cumpridas as funções apresen-

tadas anteriormente. É ainda de ressaltar que, em diversas situações são aplicados geossintéticos 

(geogrelhas, geomembranas ou geotêxteis) ou betumes asfálticos, conjuntamente com camadas 

de materiais granulares ou em sua substituição para melhor desempenho de determinadas fun-

ções (Fortunato, 2005). 

 

2.2. Zonas de transição 

Atualmente, o transporte ferroviário continua a ser uma notável alternativa face aos ou-

tros meios de transporte e, de modo a tornar este meio ainda mais atrativo, nota-se um investi-

mento intensivo para que se pratiquem maiores velocidades e conforto, de modo a ir ao encon-

tro das necessidades dos utilizadores. Contudo, com o aumento da velocidade é necessário ter 

preocupações acrescidas, pois, para atingir maiores velocidades o traçado das linhas férreas de-

ve ser tão reto quanto possível, o que implica o atravessamento de solos com menor qualidade e, 

por vezes, a construção de estruturas de grande rigidez: pontes, passagens hidráulicas, passa-

gens de fauna, entre outras. A velocidade praticada e o conforto alcançado estão intrinsecamente 

ligados às zonas de transição que são pontos sensíveis da infraestrutura ferroviária e merecem 

particular atenção (Cerdeiral, 2014). 



 

13 

 

A designação de zonas de transição é usualmente aplicada para identificar as zonas da via 

onde ocorrem variações mais ou menos bruscas ao nível das condições de suporte, tais como 

(Ribeiro, 2012): i) transição de via em aterro para via sobre uma estrutura, como uma ponte, um 

túnel ou um atravessamento inferior; ii) transição proporcionada pela variação das característi-

cas do solo de fundação, como o aparecimento de zonas rochosas ou zonas de terrenos aluviona-

res; iii) transição de uma zona de via em aterro para uma zona em escavação; iv) transição de 

uma via balastrada para uma via não balastrada; v) transição proporcionada pela presença de 

AMV. 

A variação das condições de suporte da via traduz-se em variações da rigidez vertical da 

via que são experimentadas pelos veículos, tal como ilustram a Figura 2.6 e a Figura 2.7. Essa 

mudança de rigidez origina forças dinâmicas elevadas que dependem essencialmente da veloci-

dade, da taxa (ou rácio) de rigidez, das propriedades de amortecimento e do comprimento de 

transição (Esveld, 2001). 

 

Figura 2.6 – Relação entre a rigidez vertical da via e zonas de transição (Paixão et al., 2014) 

 

 

Figura 2.7 - Veículo ferroviário na transição de via em aterro para via em ponte (Esveld, 2001) 

 

O grande desafio consiste em criar nas zonas de transição condições que atenuem as vari-

ações de rigidez, de forma a obter um apoio uniforme, que propicie melhor desempenho da via 

reduzindo as necessidades de manutenção. Neste contexto, a avaliação e controlo da rigidez da 
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via assume grande importância e, apesar de se ter verificado nos últimos anos grande evolução 

nesta área com a proposta de novas metodologias, este constitui um campo de investigação ain-

da em franco desenvolvimento (Ribeiro, 2012). 

Dada a importância destas zonas na construção ferroviária, mais pormenores sobre a sua 

degradação encontra-se disponível no Anexo I. 

 

2.3. Ações 

Os vários tipos de ações atuantes na via-férrea devem ser tidos em conta para um correto 

dimensionamento estrutural da via-férrea e compreensão das funções que os elementos consti-

tuintes desta devem desempenhar. Estas ações podem ser estáticas, quase-estáticas ou dinâmicas 

e desenvolvem-se segundo três direções (Esveld, 2001; Fortunato, 2005; Tzanakakis, 2013): i) 

vertical (perpendicular ao plano de rolamento dos carris); ii) longitudinal (paralelamente aos 

carris); iii) lateral (paralelamente ao eixo longitudinal das travessas). Estas forças devem-se 

principalmente às características da via, ao material circulante e à velocidade que este pratica, 

assim como ao estado de conservação de ambos. 

 

Figura 2.8 – Exemplo de aplicação de forças verticais e transversais ao carril [adaptado de (“Esveld Offi-

cial Website,” n.d.)] 

 

As forças estáticas resultam essencialmente do peso próprio dos veículos e dos elementos 

constituintes da via; as forças dinâmicas devem-se à interação roda-carril, ou seja, resultam das 

características de ambos os elementos, do seu estado de conservação, da velocidade do material 

circulante e das condições ambientais; as forças quase-estáticas incorporam os efeitos da força 

centrífuga (em curva) e forças resultantes de ventos cruzados. 

De seguida, segue-se uma breve descrição dos três tipos de forças mencionadas que atu-

am na via-férrea: 
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i) Forças verticais 

Estas forças têm origem essencialmente estática, isto é, no peso próprio do veículo e dos 

elementos que constituem a via. No entanto, estas resultam da combinação dos três tipos de car-

regamento – estático, quase-estático e dinâmico (Esveld, 2001; Tzanakakis, 2013). 

ii) Forças longitudinais 

As forças longitudinais podem ter origem em (Berggren, 2009; Fortunato, 2005): i) acele-

ração e frenagem do veículo; ii) atrito; iii) diferenciais de temperatura, resultando na expansão e 

retração dos carris; iv) flexão dos carris aquando da passagem dos veículos; v) possíveis defor-

mações existentes; vi) esforços provenientes da soldadura. 

iii) Forças transversais/laterais 

As forças laterais que atuam no carril podem ter a sua origem associada aos três tipos de 

carregamento e assumem valores mais elevados para alinhamentos curvos. A força total de dire-

ção transversal (lateral) é composta pela componente transversal (Esveld, 2001): i) da força cen-

trífuga não compensada - em curva; ii) da força resultante de ventos cruzados; iii) das forças 

dinâmicas (por exemplo, devidas a irregularidades geométricas da via); iv) da força de atrito 

resultante da interação roda-carril. 

As forças laterais, além de afetarem o conforto dos passageiros, são cruciais para a segu-

rança do comboio, pois se estiveram fora do intervalo de valores admissíveis (isto é, a velocida-

de ser inferior ou superior à velocidade de projeto) podem dar origem a descarrilamento. 

 

2.4. Degradação da via 

A infraestrutura ferroviária degrada-se continuamente ao longo do seu ciclo de vida útil. 

A degradação (ou deterioração) pode ser entendida como a redução da qualidade original devido 

a vários fatores, sendo as cargas dinâmicas o principal fator contribuidor (Tzanakakis, 2013). 

No entanto, as heterogeneidades da infraestrutura ferroviária conduzem a uma degradação não 

uniforme ao longo do tempo e do espaço, isto é, a uma degradação mais acentuada em certos 

locais que noutros, como por exemplo, em zonas de transição. Esta degradação revela-se essen-

cialmente através de assentamentos diferenciais permanentes ao longo da via, fadiga e desgaste 

dos componentes. Relativamente às heterogeneidades, estas devem-se, por exemplo, às diferen-

tes condições de apoio existentes e materiais aplicados, aos diversos tipos de carregamento apli-

cados (em especial, os dinâmicos por serem variáveis) pelos veículos e às pequenas imperfei-

ções existentes principalmente nos elementos roda e carril (Paixão, 2014; Tzanakakis, 2013). 

A qualidade geométrica de uma via ferroviária caracteriza-se em termos de parâmetros 

geométricos, nomeadamente nivelamentos longitudinal e transversal, alinhamento (longitudi-

nal), bitola e empeno. Uma abordagem a estes parâmetros em maior detalhe encontra-se no sub-

capítulo 4.2.1. Na evolução ao longo do tempo de cada um destes parâmetros geométricos, con-
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sidera-se uma fase de degradação e uma fase de recuperação da qualidade geométrica, sendo 

esta última consequência de ações de manutenção e (ou) reabilitação. A fase de degradação re-

sume-se ao desvio destes parâmetros em relação ao seu valor médio ou ao valor de projeto. As-

sim, a degradação é um aspeto importante a ser avaliado, visto que esta resulta numa menor 

qualidade do serviço e pode afetar a segurança da operação ferroviária. 

Conforme ilustra a Figura 2.9, o processo normal de degradação da qualidade geométrica 

da via pode ser dividido em duas fases, eventualmente três. Em primeiro lugar, após a constru-

ção ou renovação da via-férrea, verifica-se uma rápida degradação que se estabiliza após a pas-

sagem dos primeiros milhares de eixos de comboios. De seguida, surge uma fase de degradação 

linear com o tempo (ou o tráfego), onde as taxas mais baixas são mais ou menos constantes. 

Uma eventual terceira fase corresponde a um rápido aumento na taxa de degradação da via, 

quando se torna primordial intervir com trabalhos de manutenção ou reabilitação (Paixão, 

2014). 

 

Figura 2.9 – Representação simplificada do processo de degradação da plena via (adaptado de Paixão, 

2014) 

 

Em condições normais, os elementos que constituem a superestrutura, nomeadamente os 

carris e o balastro, apresentam um desgaste mais acentuado que a subestrutura.  

O ruído e as vibrações têm origem na parcela correspondente às forças dinâmicas e con-

tribuem para um maior desconforto dos passageiros, problemas de carácter ambiental e para a 

degradação da infraestrutura ferroviária. A diminuição do (elevado) ruído e de vibrações de bai-

xas frequências traz benefícios económicos, sociais e a nível de engenharia (Tzanakakis, 2013). 

A degradação da via traduz-se, geralmente, por um dos seguintes estados: perda de esta-

bilidade, perda de resiliência e ocorrência de elevados assentamentos permanentes ao nível dos 

carris (Fortunato, 2005). 
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De seguida, enumeram-se os mecanismos que normalmente conduzem à degradação da 

via férrea, nomeadamente da camada de balastro e da subestrutura. 

 

2.4.1. Degradação da camada de balastro 

As características mecânicas dos materiais normalmente usados e a geometria da camada 

de balastro garantem a sua estabilidade relativamente às ações a que está sujeita. Neste sentido, 

a degradação desta camada por perda de estabilidade é pouco frequente. Assim, as principais 

preocupações relativamente ao desempenho desta camada estão relacionadas com a deformabi-

lidade e com a permeabilidade da mesma. A deformação excessiva da camada de balastro cons-

titui um dos principais contributos para os assentamentos permanentes da via, enquanto que o 

preenchimento dos vazios do balastro por partículas finas e água diminui a sua resiliência. No 

primeiro caso, conduz a uma fraca geometria da via, aumentando assim as forças de interação 

roda-carril. Quando se sucede o segundo caso, considera-se que o balastro está contaminado. 

Esta contaminação contribui para a aceleração do processo de alteração do balastro (ver Figura 

2.10), para a redução da permeabilidade da camada, dificultando assim uma adequada drenagem 

das águas pluviais (Fortunato, 2005; Tzanakakis, 2013). 

 

Figura 2.10 – Processo de contaminação da camada de balastro: (a) balastro limpo; (b) balastro após car-

gas devidas a operações; (c) balastro contaminado. (adaptado de Tzanakakis, 2013) 

 

Desta forma, podem-se enumerar os vários mecanismos que conduzem à contaminação 

do material que constitui esta camada, nomeadamente (Fortunato, 2005; Marques, 2017; Tzana-

kakis, 2013): i) a alteração granulométrica das partículas do balastro; ii) a infiltração de materi-

ais a partir da superfície; iii) a alteração do material da travessa (desgaste); iv) a infiltração de 

materiais a partir das camadas granulares subjacentes (de cima para baixo); v) a infiltração de 

materiais a partir da fundação (de baixo para cima). 
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2.4.2. Degradação da subestrutura 

A degradação da subestrutura ocorre fundamentalmente na presença de água. A água 

existente entre a subestrutura e a superestrutura conduz à contaminação do balastro e sub-

balastro, contribuindo assim para um ineficaz sistema de drenagem e consequentemente para 

um enfraquecimento da subestrutura. Os principais fatores que contribuem para a degradação 

desta camada são (Tzanakakis, 2013): i) carregamento dinâmico repetido (afetando assim a ri-

gidez da camada); ii) peso das camadas sobrejacentes e do material circulante (conduzindo, por 

exemplo, a um excesso de consolidação dos solos e consequente deformação plástica excessiva 

dos mesmos); iii) fatores ambientais, tais como solos finos ou de fraca qualidade na génese da 

fundação (como por exemplo, argilas e siltes); iv) a presença de um alto teor em água nos solos.  

 

 

Figura 2.11 – (a) aprisionamento de água nas depressões do balastro; (b) superfície de rotura. (adaptado 

de Tzanakakis, 2013) 

 

A camada de balastro e sub-balastro ao não estar devidamente compactada (possivelmen-

te devido a deformações plásticas) gera locais de depressão (bolsadas de balastro), ideias para a 

acumulação de águas. Quando tal ocorre, o solo ao deformar-se tende a deslocar-se horizontal-

mente e, estando este saturado, a superfície de rotura torna-se mais provável de ser atingida 

quanto maior for o seu conteúdo em finos. Nas condições da Figura 2.11(b) pode-se afirmar que 

se está perante uma camada instável (Tzanakakis, 2013). 

Uma forma de combater esta situação tem sido através da introdução de materiais sintéticos 

(como geotêxteis) por forma a melhorar a capacidade resistente desta camada. 

Para além dos mecanismos de degradação referidos, existem ainda outros que podem su-

ceder e contribuir para a degradação parcial ou total, tais como (Fortunato, 2005): i) a liquefa-

ção de solos granulares (isto é, a perda de resistência ao corte devido ao aumento da pressão 
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neutra – que pode ocorrer em solos granulares saturados, quando sujeitos às vibrações associa-

das às cargas repetidas dos comboios); ii) a rotura global da fundação; iii) assentamentos por 

consolidação de camadas profundas (principalmente em linhas antigas que se encontram a ser 

reabilitadas); iv) expansão e retração dos solos (em especial, na presença de argilas de elevada 

plasticidade); v) a congelação dos solos devido à ação do gelo (quando o solo é suscetível à 

ação do gelo, existe água e as temperaturas são baixas); vi) o colapso e a fluência dos terrenos. 

 

2.5. Considerações finais 

Como se viu anteriormente, a superestrutura e subestrutura compõem a via ferroviária ba-

lastrada. Por sua vez, abordaram-se os elementos constituintes da mesma, as suas características 

e o modo como funcionam e interagem entre si. De seguida, explorou-se a importância das zo-

nas de transição, os diferentes tipos existentes e respetivas particularidades, tendo-se concluído 

que a avaliação e controlo da rigidez da via assume um papel extremamente importante. 

Para um correto dimensionamento estrutural da infraestrutura ferroviária é essencial se conhecer 

quais os diferentes tipos de ações atuantes, as suas origens e repercussões em termos de degra-

dação. Relativamente à degradação da via-férrea foi dada particular atenção à existente na ca-

mada de balastro, subestrutura e em zonas de transição. 

Todos estes assuntos abordados no Capítulo 2 permitem concluir que a possibilidade de prever 

o comportamento da via para um dado conjunto de condições é essencial para estabelecer orien-

tações racionais para o projeto, construção e reabilitação. 
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3. Metodologias de Apoio à Decisão 

3.1. Considerações iniciais 

Desde a Antiguidade que a decisão suscita reflexão por parte de muitos filósofos e inte-

lectuais, uma vez que a capacidade humana para a decisão é uma qualidade fundamental e algo 

que nos distingue dos restantes animais. Com a evolução temporal, evoluiu também a necessi-

dade de tomar uma maior quantidade de decisões de cada vez, resultado de os problemas de de-

cisão serem cada vez mais complexos e em grande volume. 

Segundo Guo (2008), a definição de decidir (em inglês, DECIDE) corresponde ao acrô-

nimo de seis atividades específicas necessárias no processo de tomada de decisão: i) Define the 

problem; ii) Establish the criteria; iii) Consider all the alternatives; iv) Identify the best alter-

native; v) Develop and implement a plan of action; vi) Evaluate and monitor the solution and 

feedback when necessary. 

Por outras palavras, a tomada de decisão corresponde ao processo de desenvolver, anali-

sar e escolher alternativas de entre várias. Essas alternativas são comparadas e avaliadas, é feita 

uma escolha, sendo posteriormente tomada uma decisão que é implementada. No entanto, o 

processo de tomada de decisão não termina com a escolha de uma alternativa e a sua implemen-

tação, sendo ainda necessário proceder à avaliação e monitorização de todo o processo, podendo 

haver a necessidade de que todo o processo seja repetido (Harrison, 1987). Trata-se assim, de 

um processo cíclico, pois a avaliação pós-implementação pode produzir resultados pouco satis-

fatórios, ou que fiquem aquém dos objetivos estabelecidos, fazendo com que todo o processo 

recomece novamente. 

Tendo em conta a concorrência que existe nas diferentes áreas, cada decisão, por mais 

simples que pareça, pode resultar numa vantagem ou desvantagem, que faça a diferença em re-

lação aos outros concorrentes. De facto, em determinadas ocasiões, tomar a melhor decisão po-

de ser uma tarefa bastante árdua, seja devido: i) à incerteza ao longo do período de tempo sobre 

o qual terá efeito; ii) às opções tomadas pelos vários concorrentes; iii) à sua enorme complexi-

dade; iv) à ambiguidade; v) ao risco associado. 

Ao processo de tomada de decisão está associado um investimento de tempo e dinheiro, 

que por vezes não será recuperável. Para tal, é recomendável uma otimização dos recursos dis-
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poníveis, por forma a alcançar os objetivos instituídos. É também importante salientar que as 

influências das decisões irão recair sobre o futuro, e não sobre o passado. 

Com o aparecimento de problemas de decisão complexos, isto é, aqueles em que existem 

vários objetivos que entram em conflito com os restantes, sendo por vezes impossível encontrar 

uma decisão ótima, tornou-se necessário encontrar a melhor relação possível entre os objetivos. 

Neste contexto, o processo de tomada de decisão apoiou-se nos conceitos e técnicas da teoria da 

decisão, tendo estes originado vários métodos de apoio à decisão. Com estes métodos espera-se 

conseguir estruturar e organizar esse processo e rentabilizar e aumentar a eficiência das decisões 

tomadas, reduzindo assim o risco associado a essa escolha. De entre esses métodos destacam-se 

os métodos de ACB (Roy, 2005). 

 

3.2. Conceitos base da teoria da decisão 

De forma a tornar mais fácil a abordagem ao tema em análise e aos subcapítulos que se 

seguem, apresentam-se alguns conceitos da teoria de decisão referentes às obras públicas: i) 

ator; ii) decisor ou agente de decisão; iii) modelo; iv) analista; v) ponto de vista; vi) alternativa; 

vii) critério; viii) peso; ix) objetivo. 

O ator é uma pessoa ou um grupo de pessoas (incluindo o cliente) que têm um interesse 

no processo de decisão e o poder de influenciar direta ou indiretamente a decisão. Para além 

destes, existem terceiros (como por exemplo, grupos ambientalistas) que não participam ativa-

mente no processo de decisão, mas são afetados em termos gerais pela decisão final. No entan-

to, as suas preferências devem ser tidas em conta (Rogers et al., 2000; Sousa e Cardoso, 2010). 

O decisor (ou agente de decisão) diz respeito a uma pessoa ou um grupo de pessoas que 

realiza(m) escolhas e que assume(m) preferências como um todo. Os decisores podem ser pes-

soas que pertencem à organização, peritos externos ou até mesmo pessoas que, não estando di-

retamente ligadas a uma entidade, são dotadas de conhecimentos importantes para a tomada de 

decisão em causa. A escolha dos decisores é importante, na medida em que estes vão intervir 

diretamente no processo, envolvendo-se no tema em análise e contribuindo para a escolha da 

decisão final. Assim sendo, pode-se afirmar que o processo de decisão é altamente influenciado 

pelos diferentes valores dos decisores, nomeadamente a sua cultura, formação, religião, experi-

ência, intuição, aspetos emotivos, entre outros aspetos. Estes devem estabelecer comparações 

com base na avaliação das alternativas de acordo com vários critérios e representar nas suas de-

cisões os valores organizacionais e as perspetivas chave (Dodgson et al., 2009; Rogers et al., 

2000). 

O modelo é uma representação de um problema real, que utiliza um conjunto de opera-

ções matemáticas para transformar os gostos e as opiniões dos decisores com a finalidade de ser 

obtido um resultado. Os modelos podem ser descritivos (representam o que os decisores fazem) 

ou normativos (representam o que os decisores devem fazer). Dois modelos comuns são as ma-
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trizes de decisão e as árvores de decisão. As características e o objetivo do problema em análise 

são determinantes para a eleição do modelo de decisão multicritério. 

O analista é a entidade responsável pela seleção do modelo a ser empregue, por explicar 

aos decisores o funcionamento do modelo escolhido, por obter as informações necessárias para 

o modelo, por auxiliar os decisores na recomendação de uma solução coerente e consiste e por 

interpretar os resultados de forma facilmente compreensível. Para tal, o analista deve possuir 

experiência e conhecimento em processos de tomada de decisão. Quanto mais complexo for o 

modelo, maior será a importância do analista para assegurar o sucesso de todo o processo (Ro-

gers et al., 2000). 

Um ponto de vista representa os diferentes eixos ao longo dos quais os diversos atores 

ou participantes do processo decisório justificam, transformam e disputam as suas preferências 

(Rogers et al., 2000). 

Uma alternativa ou ação potencial é aquilo que constitui o objeto de decisão ou aquilo 

ao qual o processo de decisão é dirigido. Formalmente, uma alternativa deve ser caraterizada, 

para além da sua designação, pelos seus atributos, que a irão definir completamente no ponto de 

vista da decisão. É assumido que o conjunto das alternativas é apenas composto por aquelas que 

respeitam as restrições definidas para o problema. Assim, as alternativas, que representam as 

opções disponíveis para o decisor têm que ser representáveis, quantificáveis e classificáveis. 

Um critério pode ser definido como uma ferramenta que permite a comparação de alter-

nativas de acordo com um ponto de vista particular. Assim, cada critério representa as preferên-

cias do decisor de acordo com determinado ponto de vista. No âmbito de uma abordagem multi-

critério, o decisor constrói vários critérios partindo de vários pontos de vista (Rogers et al., 

2000). É também fundamental que estes sejam claros, concretos, independentes, operacionali-

záveis, não redundantes e mensuráveis. Estes podem ser quantitativos ou qualitativos (Dodgson 

et al., 2009). 

Um peso consiste num valor numérico que está associado a um critério de avaliação e in-

dica a importância deste critério relativamente a outros perante uma situação de decisão. Quanto 

maior for o peso, maior é a importância do critério. Os pesos associados aos critérios podem ser 

determinados através de um processo de seleção das preferências do decisor que garante a con-

sistência das opções tomadas.  

Os objetivos tomam em consideração as necessidades ou desejos do agente de decisão, e 

representam as suas orientações de preferência para os critérios. Os objetivos podem ser confli-

tuosos, isto é, existem situações em que só é possível melhorar um objetivo à custa de outro. No 

entanto, existem alguns casos em que se podem melhorar simultaneamente dois ou mais objeti-

vos. Deve-se criar uma hierarquia de objetivos, permitindo a sua estruturação, isto é, começan-

do por um objetivo genérico ou fundamental, faz-se a divisão ou especificação do mesmo em 

objetivos de mais baixo nível, até estarmos perante objetivos diretamente relacionados com cri-
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térios. No entanto, é aconselhável evitar introduzir objetivos pouco relevantes para o problema, 

tornando a cadeia de hierarquia relativamente grande. 

 

3.3. Análise Custo-Benefício 

A consideração da ACB na quantificação da utilidade das obras públicas surgiu no século 

XIX pelo engenheiro francês Jules Dupuit. Em 1960, o primeiro projeto na área dos transportes 

em que foi aplicada a ACB corresponde ao projeto da autoestrada M1 no Reino Unido (Falcão 

Silva e Salvado, 2015). 

Este método é útil para avaliar o impacto económico líquido de um projeto de investi-

mento, traduzindo-se num procedimento sistemático para a avaliação de decisões que têm um 

impacto direto na sociedade. Para além de poder ser utilizada para uma diversidade de interven-

ções, possibilita estudar a viabilidade de projetos e avaliar os seus impactos com base na com-

paração dos custos e dos benefícios num determinado horizonte temporal (Comissão Europeia e 

Observatório QREN, 2013a). 

A metodologia ACB encontra-se estruturada em diferentes fases, como ilustra a Figura 

3.1, havendo particular interesse para este trabalho em explorar a fase número 5 (Análise Multi-

critério). 

 

 

Figura 3.1 - Estruturação da ACB para projetos de investimento (Falcão Silva e Salvado, 2015) 

 

A definição dos objetivos do projeto e do objeto do estudo (Fase 1) é essencial à identifi-

cação do projeto. Em primeiro lugar há que identificar o projeto e o contexto da sua implemen-

tação, e definir claramente os objetivos socioeconómicos a cumprir. Na definição dos objetivos 

de um projeto devem prever-se os benefícios socioeconómicos da sua execução e os seus indi-

cadores materiais.  

O passo da metodologia que se segue (Fase 2) corresponde à realização de uma análise 

que permita garantir, de um ponto de vista técnico, a viabilidade do projeto em estudo. A Análi-

se de Viabilidade de um projeto não se refere apenas à verificação da possibilidade de concreti-

zação das diferentes especialidades do projeto, mas implica também, a consideração de aspetos 

relacionados com marketing, gestão, análise da execução, etc., dado que podem ser adotadas 

diferentes alternativas para o projeto, tendo em vista os objetivos socioeconómicos identifica-
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dos. Para um determinado projeto é necessário verificar se a opção escolhida corresponde à me-

lhor de entre as alternativas possíveis e que foram devidamente ponderadas outras opções.  

Segue-se a Análise Financeira (Fase 3) cujo objetivo é calcular os indicadores de desem-

penho financeiro do projeto, sendo usualmente efetuado do ponto de vista do proprietário. Con-

tudo, quando o proprietário e o operador (por exemplo em grandes infraestruturas) não são a 

mesma entidade, deverá ser considerada a hipótese de ser elaborada uma análise financeira con-

solidada. A Análise Financeira constitui o ponto de partida para a análise económica subsequen-

te e permite obter a informação necessária em termos de receitas e despesas, seus preços de 

mercado relativos e como se distribuem ao longo do tempo previsto para a implementação e 

exploração do projeto. A Análise Financeira tem três finalidades: i) reunir a informação neces-

sária para a análise do cash-flow; ii) avaliar a viabilidade financeira do projeto (análise de sus-

tentabilidade); e iii) avaliar os benefícios financeiros calculando a rentabilidade do ponto de 

vista do investidor privado (retorno financeiro do projeto e do capital).  

A Análise Económica (Fase 4) fornece informações essenciais sobre a relação entre os 

fatores de produção e o produto, os seus preços e a estrutura global da programação de receitas 

e despesas. A Análise Económica é uma etapa essencial numa metodologia baseada em ACB e 

permite estudar a adequabilidade de um projeto em termos dos valores económicos dos custos e 

dos benefícios. Esta análise permite passar da perspetiva do investidor privado para o do opera-

dor público, relativamente ao projeto em causa, ao considerar o ponto de vista de todas as partes 

interessadas da sociedade e não apenas o do investidor privado ou dos proprietários das infraes-

truturas. No final da Análise Económica, deverá ser possível identificar a solução que corres-

ponde à melhor utilização dos recursos, em termos de otimização da relação custo-benefício 

expressa em termos económicos, ou seja, a que conduzir aos maiores benefícios e a menores 

custos.  

Segue-se a Análise Multicritério (Fase 5), um instrumento de apoio à decisão, que ajuda 

na procura da melhor solução e aplica-se na comparação de projetos alternativos. Este tipo de 

análise funciona como um suporte à tomada de decisão de situações complexas, permite ter em 

conta vários critérios em simultâneo e tem por base as expectativas dos decisores, sendo que a 

participação ativa destes no processo é um dos elementos centrais da abordagem. Com uma 

AMC podem ser integradas diferentes opções nas ações a tomar pelos decisores (escolhas múl-

tiplas), refletindo opiniões ou interesses de diferentes atores envolvidos num quadro prospetivo 

(presente-futuro; causa-efeito) ou retrospetivo (presente-passado; efeito-causa). A fase de cons-

trução do modelo é essencial para a implementação deste método, pois é tão importante a quali-

dade da informação disponível quanto o seu tratamento analítico, isto é, o tratamento dado a 

cada uma das alternativas. A técnica permite conceptualizar uma realidade não estruturada por 

meio de uma negociação entre os intervenientes e do tratamento explícito dos critérios conside-

rados, possibilitando assim que o analista e o decisor consigam perceber quais as consequências 

e implicações das ações disponíveis.  
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Por fim, torna-se necessária a Análise de sensibilidade e risco (Fase 6), onde a avaliação 

dos riscos compreende, para além do estudo da probabilidade de um projeto dar resultados ade-

quados e satisfatórios, a análise da variabilidade do resultado em comparação com a melhor es-

timativa efetuada à priori. É recomendável que a avaliação de riscos assente: i) numa análise de 

sensibilidade, que permite avaliar o impacto que as alterações consideradas nas diferentes vari-

áveis que determinam os custos e os benefícios, revelem ter nos índices financeiros e económi-

cos determinados; ii) num estudo complementar da distribuição de probabilidades das variáveis 

selecionadas e do cálculo do valor esperado dos indicadores de desempenho da alternativa sele-

cionada. O objeto da Análise de Sensibilidade é a seleção das variáveis e parâmetros “críticos” 

do modelo ACB, ou seja, aquelas cujas variações, positivas ou negativas em relação ao valor 

utilizado como melhor estimativa no caso de referência, têm um efeito mais pronunciado nos 

parâmetros financeiros e económicos determinados. Após a identificação das variáveis críticas, 

é necessário, para proceder à análise de risco, associar a cada variável uma distribuição de pro-

babilidades, definida numa gama de valores em torno da melhor estimativa utilizada no caso de 

referência. No final da Análise de Sensibilidade e Risco é possível obter indicadores de desem-

penho de projeto que permitem acautelar a tomada de decisão por parte dos intervenientes no 

processo (Comissão Europeia e Observatório QREN, 2013a; Falcão Silva e Salvado, 2015). 

O facto do método da ACB considerar simultaneamente os efeitos externos e as distor-

ções nos preços observadas conferem-lhe uma vantagem face a outras técnicas de avaliação. 

Nesta situação, as imperfeições do mercado são explicitamente consideradas. Como pontos for-

tes destaca-se o facto de uma ACB permitir expressar um juízo sobre a conveniência económi-

co-social de um projeto, assim como estabelecer um ranking entre diferentes projetos e incenti-

var a prática de tentar identificar os custos e benefícios económicos, mesmo que estes não sejam 

imediatamente convertíveis em unidades monetárias. No entanto, a ACB não tem em linha de 

conta os efeitos redistributivos (para este fim, pode usar-se a análise multicritério), nem os efei-

tos do retorno económico de custos ou benefícios não transformáveis em unidades monetárias. 

Uma terceira limitação corresponde a, por vezes, fazer uso de critérios discricionários para 

quantificar custos e benefícios para os quais não existe um mercado (Comissão Europeia e Ob-

servatório QREN, 2013a; Falcão Silva e Salvado, 2015). 

 

3.4. Análise Multicritério 

No presente subcapítulo pretende-se dar ênfase ao conceito de Análise Multicritério, 

quais os seus objetivos, os seus pontos fortes e as suas limitações e ainda destacar alguns dos 

seus métodos, sendo que se dará um especial enfoque ao MACBETH por ser a metodologia a 

aplicar ao caso de estudo prático. 

A AMC retrata o raciocínio e as convicções subjetivas das partes interessadas sobre cada 

questão em particular, passando por uma fase de estruturação e consequente combinação das 

diferentes análises consideradas. Assim, o objetivo primordial de uma AMC é auxiliar no pro-
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cesso de escolha da solução que melhor satisfaça globalmente os vários critérios em considera-

ção (Comissão Europeia e Observatório QREN, 2013b). 

A AMC é útil para sintetizar opiniões expressadas, para determinar prioridades, para ana-

lisar situações de conflito, para formular recomendações de futuras atividades ou proporcionar 

orientações de natureza operacional. Relativamente ao seu domínio de aplicação pode-se referir 

que esta é, normalmente, empregue em situações de apoio à tomada de decisões, como por 

exemplo, na avaliação ex-ante de projetos de infraestruturas de transporte (Comissão Europeia e 

Observatório QREN, 2013b).  

Os métodos de AMC têm origens de famílias distintas, sendo que os mais relevantes tive-

ram origem na Escola Americana ou Teoria da Utilidade Multiatributo (Multi-Attribute Utility 

Theory - MAUT) ou na Escola Francesa / Europeia ou Métodos de Subordinação e Síntese 

(LOOTSMA, n.d.; Velasquez e Hester, 2013). 

A Escola Americana, baseada na teoria da utilidade e no trabalho desenvolvido por Ke-

eney e Raiffa, foi a linha de pensamento pioneira na decisão multicritério. Os métodos desta 

escola caracterizam-se por auxiliar o decisor a construir uma função utilidade representativa das 

suas preferências. Por exemplo, o método MACBETH e o AHP (Analytic Hierarchy Process) 

são originários desta corrente. 

Relativamente à Escola Francesa, Bernard Roy foi o grande impulsionador e os métodos 

desta caracterizam-se por apresentar duas fases distintas. Numa primeira fase é feita uma com-

paração entre todas as alternativas, de forma a se estabelecerem relações de classificação. Na 

segunda fase, essas relações são úteis para se obter uma ordenação das alternativas, uma classi-

ficação em categorias ou determinar a melhor alternativa. Os métodos ELECTRE e PROMET-

HEE são provenientes desta escola (LOOTSMA, n.d.; Velasquez e Hester, 2013). 

Para além das diferentes origens, é também de se destacar o propósito de cada um dos 

métodos, tais como: classificação, ordenação e escolha. Tendo em conta que o problema em 

questão é a reabilitação de infraestruturas ferroviárias, os métodos multicritério de ordenação de 

alternativas são os indicados, sendo o MACBETH um desses métodos e o qual será empregue 

no caso de estudo (Caetano et al., 2018). 

De entre os pontos fortes da AMC é de se destacar a possibilidade de incorporar critérios 

quantitativos e qualitativos (opção fundamental quando a monetarização dos custos e benefícios 

é difícil ou mesmo impossível), a boa capacidade de lidar com objetivos de difícil comparação e 

quantificação, a capacidade de contabilizar os valores e opiniões individuais de diversos atores e 

ainda o bom equilíbrio entre os métodos analíticos e a subjetividade dos atores. O facto de dife-

rentes ponderações se aplicarem à mesma matriz de classificação de impactos contribui para 

que, em geral, se alcancem conclusões em consenso (Comissão Europeia e Observatório QREN, 

2013b; Direção Geral de Política Regional da Comissão Europeia, 2003). 

Existem, contudo, alguns problemas específicos de implementação que poderão limitar a 

utilização da AMC, ou que poderão requerer a presença de peritos. Um desses casos é quando a 
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decisão se baseia em vários critérios, normalmente conflituosos. Nestes casos normalmente não 

é possível encontrar uma alternativa que seja melhor que as outras em todos os critérios simul-

taneamente, isto é, uma solução ótima. É imprescindível a intervenção do agente de decisão pa-

ra chegar a uma conclusão, através duma conjugação das suas preferências com os atributos 

considerados para as várias alternativas. Na AMC raramente existe uma solução ótima, mas sim 

uma solução ponderada, que pode variar entre agentes de decisão, dependendo da importância 

que dão a cada critério. 

Existem diferentes técnicas de AMC, como por exemplo: i) AHP (Saaty, 2008); ii) 

ELECTRE (Rogers et al., 2000); iii) PROMETHEE (Brans, 1982); iv) MACBETH (Bana e 

Costa et al., 2003, 2017; Bana E Costa et al., 2012; Bana e Costa et al., 2010; Costa e Vansnick, 

1995). 

Observando a Figura 3.2, pelo menos sete tipos de aplicações de AMC podem ser identi-

ficados na gestão de infraestruturas (Caetano et al., 2018; Kabir et al., 2014): i) Sistemas de re-

cursos hídricos (recursos hídricos como bacias hidrográficas e barragens); ii) Rede de água e de 

esgotos (gestão de água potável e resídual); iii) Transporte em rodovias, pavimentação, autoes-

tradas, ferrovias e trânsito; iv) Pontes (projeto, construção, manutenção, avaliação e gestão); v) 

Edifícios (problemas estruturais); vi) Infraestrutura subterrânea (gestão de infraestruturas sub-

terrâneas, tais como gasodutos, oleodutos, túneis e redes metropolitanas); vii) Outros associados 

a aplicações em infraestrutura urbana, sistemas de drenagem urbana, plantas de refinaria offsho-

re, infraestrutura crítica, entre outros. 

 

Figura 3.2 - Distribuição de documentos AMC por métodos e aplicações (adaptado de Kabir et al., 2014) 

 

O número total de artigos que utilizaram um dos métodos AMC aumentou de um dígito no iní-

cio dos anos 80 para centenas no final dos anos 2000 (Figura 3.3). No entanto, a fração de pa-

péis de AMC dentro de documentos de infraestrutura (incluindo transporte) está em constante 

crescimento (Kabir et al., 2014). 
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Figura 3.3 - Distribuição e crescimento de artigos AMC por setores entre 1980 e 2012 (adaptado de Kabir 

et al., 2014) 

A aplicação da AMC no sector dos transportes apresenta um alcance muito amplo, desde 

a avaliação das medidas políticas em transporte de passageiros (Bouwman e Moll, 2002), deci-

sões estratégicas (Bouwman e Moll, 2002; Dooms e Macharis, 2006; Kabir et al., 2014; Vreeker 

et al., 2002), tecnologias (Macharis et al., 2004; Tzeng et al., 2005), locais (Macharis, 2000; 

Sirikijpanichkul e Ferreira, 2005) e, finalmente, projetos de infraestrutura (De Brucker, 1998). 

Considerando os diferentes tipos de infraestrutura, a AMC é maioritariamente aplicada à rodo-

via (Caetano et al., 2018). De seguida, realizou-se uma pesquisa bibliográfica relativamente à 

aplicação de técnicas de AMC às infraestruturas ferroviárias, apresentada em resumo na Tabela 

3.1. 

 

Tabela 3.1 – Aplicação de técnicas de AMC às infraestruturas ferroviárias (Caetano et al., 2018) 

Tópico estudado Técnica AMC adotada Referências 

Análise da qualidade do 

serviço ferroviário e risco 

de segurança no trânsito 

WSA, AHP, TOPSIS, 

DEA e VIKOR 

An et al. (2011); Aydin (2017); Bureika et al. 

(2013); Celik et al. (2014); Chen et al. (2014); 

Eboli e Mazzulla (2013); Gerçek et al. (2004); 

Longo et al. (2012); Maskeliūnaite et al. 

(2009); Maskeliunaite e Sivilevicius (2011); 

Nathanail (2008); Sameni et al. (2016); Sivi-

levičius e Maskeliūnaite (2010); Yong et al. 

(2016) 

Planeamento e projeto de 

ferrovias 

WSM, AHP, ELECTRE, 

MAMCA, MACBETH, 

COSIMA e VIKOR 

Ambrasaite et al. (2011); De Luca et al. (2012); 

Kosijer et al. (2012); Markovic et al. (2012); 

Mateus et al. (2008); Nedevska et al. (2017); 

Saat e Aguilar Serrano (2015) 

Seleção de medidas de 

manutenção 
AHP, ANP 

Filippo et al. (2007); Moazami et al. (2011); 

Montesinos-Valera et al. (2017); Nyström e 

Söderholm (2010); Tamirat (2014) 
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Impacto do transporte no 

meio ambiente 
Mixed Janssen (2001) 

Seleção de fornecedores 

em projetos ferroviários 
AHP Polat e Eray (2015) 

Análise de risco de aci-

dentes 
AHP Jiang et al. (2015) 

Seleção do esquema de 

projeto de vagões 
AHP Li (2009) 

Seleção de fabricante de 

veículos ferroviários 
AHP Dhir et al. (2015) 

Seleção de equipamentos 

para travessia nas estações 
PROMETHEE Čaiko et al. (2008) 

 

Após analisar as fontes citadas acima, conclui-se que o método AMC mais utilizado na resolu-

ção de problemas de infraestrutura ferroviária é o AHP. Note-se que o método AHP possui al-

gumas semelhanças com o MACBETH, aspeto que se aborda no subcapítulo 3.6. Todavia, tam-

bém é notável que a área da reparação, manutenção e reabilitação possui (ainda) um número 

escasso de estudos com a colaboração AMC (Caetano et al., 2018). 

 

3.5. MACBETH 

O acrónimo MACBETH resulta de “Measuring Attractiveness by a Category Based 

Evaluation Technique”, o que pode ser traduzido como: medição da atratividade por uma técni-

ca de avaliação baseada em categorias. Esta técnica foi originada na década de 90 e tem a auto-

ria de Carlos Bana e Costa e Jean-Claude Vansnick, tendo mais tarde Jean-Marie De Corte uni-

do-se ao projeto (Bana e Costa et al., 2013, 2003). 

Para um dado problema, o MACBETH apoia-se na análise de juízos qualitativos para a 

construção dum modelo de avaliação quantitativo de valores. Este permite quantificar o grau de 

preferência que o decisor tem sobre um conjunto de alternativas. Neste sentido, são oferecidas 

sugestões à medida que é analisada a inconsistência dos resultados, possibilitando assim a sua 

revisão. Esta abordagem facilita o caminho da ordenação ordinal para a modelação de preferên-

cia cardinal, sendo uma mais-valia para o decisor quantificar o interesse das opções existentes 

(Bana e Costa et al., 2013, 2003; Bana e Costa et al., 2012; Costa e Vansnick, 1995). 

A abordagem MACBETH assenta num modelo de agregação de valor aditivo simples. 

Um modelo aditivo simples caracteriza-se por ser amplamente conhecido e pela sua simplicida-

de, isto é, pela sua precisão no processamento da importância relativa entre critérios, por evitar 

complicações no processo das agregações ordinais e ainda por abranger parâmetros técnicos de 
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fácil interpretação e explicação. No entanto, de modo a facilitar a sua implementação prática e a 

serem gerados resultados matematicamente significativos é essencial que os decisores dispo-

nham de boas informações (Bana e Costa et al., 2003). 

A sua aplicação considera uma avaliação parcial, seguida de uma avaliação global. A 

avaliação parcial é obtida com a definição de funções de valor ou escalas de preferências para 

avaliar o desempenho das opções em cada um dos critérios. A avaliação global surge com o 

somatório da aplicação de coeficientes de ponderação (pesos) a essas mesmas avaliações parci-

ais. 

Pode afirmar-se que o MACBETH assenta numa abordagem humanista, interativa e cons-

trutiva: humanista porque ajuda os decisores a avaliar, comunicar e debater os seus sistemas e 

preferências de valores; interativa porque o processo de reflexão e de aprendizagem é facilitado, 

especialmente no âmbito sociotécnico em que são empregues protocolos simples de pergunta-

resposta. Outra razão reside na metodologia MACBETH ser suportada pelo seu próprio softwa-

re M-MACBETH, extremamente eficiente e de fácil utilização; construtiva, na medida em que a 

metodologia ajuda no caminhar da tomada de decisão em conjunto, sendo que no início do pro-

cesso existem diferentes opções possíveis para resolver o problema (Bana e Costa et al., 2003). 

O MACBETH distingue-se dos restantes métodos de AMC fundamentalmente por ponde-

rar os critérios e avaliar as opções, necessitando apenas de julgamentos qualitativos sobre a di-

ferença de atratividade entre dois elementos por vez, isto é, trata-se de um método que utiliza 

escalas ordinais por intervalo (Bana e Costa et al., 2013). As sete categorias semânticas de dife-

rença de atratividade do MACBETH são: nula, muito fraca, fraca, moderada, forte, muito forte 

e extrema. Estas são introduzidas em matrizes que garantem a consistência das mesmas (Costa e 

Vansnick, 1995; Salvado et al., 2017). 

De uma forma simplista e em qualquer modelo de AMC, o primeiro passo destina-se à 

estruturação do problema. De seguida, introduzem-se os dados numa matriz de avaliação. Se a 

matriz for suficientemente consistente, a atratividade pode ser calculada, caso contrário impõe-

se a revisão dos julgamentos. Finalmente, recomenda-se uma análise de sensibilidade opcional. 

Esta sequência de trabalhos encontra-se esquematizada na Figura 3.4 e apresentada em detalhe 

mais adiante. 

 

Figura 3.4 – Etapas da metodologia MACBETH (Bana e Costa et al., 2017) 
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“A estruturação adequada permite estabelecer uma linguagem comum de argumentação 

e discussão das perspetivas e pontos de vista defendidos pelos diversos atores intervenientes, 

facilitando e estimulando a geração de novas oportunidades de decisão e alternativas de esco-

lha tendentes a ultrapassar divergências de pontos de vista. Do processo de estruturação deve 

resultar uma base operacional bem definida para ajudar o analista a ajudar o decisor e demais 

atores a identificar os pontos de vista fundamentais e a operacionalizar os critérios para avali-

ar os impactos das opções e comparar os seus prós e contras.” (Bana e Costa e Beinat, 2010). 

A aplicação da metodologia MACBETH passa pelo seguinte conjunto de etapas, mais ou 

menos aplicável e ajustável a todas as tomadas de decisão (Comissão Europeia e Observatório 

QREN, 2013b; Direção Geral de Política Regional da Comissão Europeia, 2003; Dodgson et al., 

2009; Macharis et al., 2009): i) enquadramento; ii) definição das alternativas; iii) identificação 

dos objetivos e dos critérios; iv) avaliação de cada alternativa relativamente a cada um dos crité-

rios; v) obtenção dos pesos dos critérios; vi) obtenção dos pesos finais de cada alternativa; vii) 

análise dos resultados; viii) análises de sensibilidade no peso e de robustez. 

O enquadramento é uma fase de identificação das características principais do contexto 

de decisão e estabelecimento do âmbito e dos limites da análise (Bana e Costa e Beinat, 

2010). Com a identificação dos intervenientes é possível partir para a interação entre estes, isto 

é, para a questão: “Qual é o problema?” (Rosenhead, 1996). O processo de definição das alter-

nativas é por vezes dos passos mais difíceis num processo de tomada de decisão. A fase de 

identificação dos objetivos e dos critérios consiste na explicação de cada opção tendo em con-

sideração cada critério. Os objetivos devem ser expressos em variáveis mensuráveis e não de-

vem ser redundantes (Direção Geral de Política Regional da Comissão Europeia, 2003). Os cri-

térios escolhidos devem representar a missão desejada ou o objetivo final dos decisores (Rogers 

et al., 2000). A elaboração da família de critérios é uma fase fundamental do processo de toma-

da de decisão, uma vez que é através destes que uma alternativa será preferida em detrimento de 

outra (Dodgson et al., 2009). Uma das formas de caminhar no sentido de organizar os critérios, 

agrupando-os em objetivos de alto e baixo nível é utilizando uma abordagem hierárquica, como 

por exemplo através de uma árvore de valores. Esta abordagem, defendida por Belton e Vickers, 

assenta em construir critérios através da decomposição de um ponto de vista único em subpon-

tos de vista que são novamente decompostos, alcançando-se assim pontos de vista relevantes 

(Rogers et al., 2000). Avaliar o desempenho esperado de cada alternativa relativamente aos 

critérios, isto é, valorizar as alternativas em cada critério tendo em conta as consequências das 

opções. No fim desta fase deve-se verificar a consistência das pontuações em cada critério, isto 

é, deve-se avaliar o valor associado às consequências de cada opção para cada critério. São ne-

cessários dois níveis de referência mínimos para serem identificados como nível de referência 

superior (bom) e nível de referência inferior (neutro). Por defeito, na escala MACBETH, o nível 

de referência superior tem uma pontuação de 100, enquanto o nível de referência inferior tem 

uma pontuação de 0. De notar que, 100 não representa necessariamente a melhor pontuação 

possível e 0 não indica o pior desempenho de uma alternativa para um dado critério. Tendo em 

conta que nem todos os critérios acrescentam valor de forma igual, torna-se relevante medir a 
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importância relativa dos critérios na decisão final (pesos dos critérios). Esta distinção é rea-

lizada através da atribuição de pesos para cada um dos critérios e a sua obtenção é feita de for-

ma semelhante à valoração dos critérios. Assim, é requerido um cuidado especial nesta fase, 

pois estes pesos poderão ter um grande impacto na decisão final, pelo que deverão ser o mais 

consistentes possível e representativos da realidade no contexto do problema. A obtenção dos 

pesos finais de cada alternativa consiste em combinar os pesos e as pontuações para cada op-

ção de modo a obter um valor geral final de cada alternativa. Numa primeira fase, calculam-se 

as pontuações ponderadas globais em cada nível na hierarquia. Após isso, está-se em condições 

de calcular as pontuações ponderadas em geral. Com base nessas pontuações médias pondera-

das, a equipa de avaliação pode classificar as medidas por ordem de contribuição para o sucesso 

global do programa. A elaboração da AMC fornece uma comparação de diferentes alternativas 

estratégicas (análise dos resultados), e apoia o decisor a tomar a sua decisão final, indicando 

quais os elementos (de cada parte interessada) que têm um impacto claramente positivo ou cla-

ramente negativo na sustentabilidade do sistema (Macharis et al., 2009). A análise de sensibili-

dade aos pesos surge, neste contexto, para avaliar o impacto no resultado global da alteração 

dos inputs inicias. Esta análise permite contemplar as hesitações manifestadas pelos decisores e 

possibilita a criação de novas opções que possam ser melhores do que as inicialmente conside-

radas no modelo de decisão. Para tal, é necessário verificar se existem outras preferências ou 

pesos que afetem a ordenação geral das opções e reconhecer as vantagens e desvantagens dessas 

mesmas opções. Esta análise pode ser repetida até se obter um modelo totalmente funcional. A 

análise de robustez caracteriza-se por tratar em simultâneo os coeficientes de ponderação dos 

critérios, contrariamente ao que acontece com a análise de sensibilidade (onde só varia o peso 

de um critério e se mantém constantes os demais). 

A metodologia MACBETH possui um software de apoio designado M-MACBETH que 

permite verificar a consistência dos juízos atribuídos, alertar caso sejam detetadas inconsistên-

cias e, nesse caso, sugere recomendações por forma a tornar todos os julgamentos consistentes. 

De realçar que o conjunto de julgamentos é inconsistente quando não existe solução possível 

para este problema, isto é, é impossível associar um valor numérico a cada julgamento. Com 

todas as matrizes de julgamentos definidas e não existindo inconsistências, o próximo passo 

corresponde à criação de funções de valor e escalas de preferência por parte do software. Cabe 

ao decisor organizar os critérios por ordem decrescente de atratividade para que seja possível o 

processo de atribuição de coeficientes de ponderação. Também nesta fase o software verifica a 

consistência dos dados introduzidos, sugerindo correções caso seja necessário. Concluída esta 

fase e feita a análise e validação por parte do decisor, são obtidas as pontuações globais. Uma 

das maiores vantagens do uso do software M-MACBETH é que, além de permitir uma avalia-

ção global, permite analisar quanto cada candidato é fraco ou forte em cada critério. Por fim, é 

de se destacar a capacidade do software realizar análises de sensibilidade e robustez (Bana e 

Costa et al., 2003; Ishizaka e Nemery, 2013; Karande e Chakraborty, 2014). 

As etapas genéricas referidas anteriormente para a metodologia MACBETH aplicadas ao 

presente caso de estudo encontram-se no subcapítulo 5.3. Estas mesmas podem ser concretiza-
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das no software M-MACBETH da forma esquemática apresentada em Bana e Costa et al. 

(2017) e, para o caso de estudo da presente dissertação, encontram-se no subcapítulo 5.4. 

 

3.6. Comparação entre AHP e MACBETH 

As duas metodologias, sendo parte integrante da corrente AMC, têm muitos pontos em 

comum. Com efeito, ambas se socorrem da estruturação do problema em questão através de 

uma árvore de critérios e comparam as diferentes alternativas através da atribuição de julgamen-

tos aos mesmos. No entanto, reside neste ponto uma das diferenças mais evidentes entre os dois 

métodos. Enquanto no MACBETH os julgamentos são referentes às diferenças de atratividade 

entre as diferentes opções, o AHP envolve rácios de prioridade ou importância para determinar 

a ordem de preferência das alternativas. A condição de preservação de ordem de preferência das 

alternativas, exigida pelo AHP, nem sempre é cumprida, o que constitui uma limitação óbvia do 

modelo (Bana e Costa et al., 2013; Bana e Costa e Vansnick, 2008). 

Outro aspeto relevante relacionado com o AHP prende-se com o índice de consistência. Somen-

te valores iguais ou inferiores a 0,1 para um índice de consistência de uma matriz de julgamen-

tos são considerados aceitáveis. Ora, este facto pode de certa forma limitar a atribuição de jul-

gamentos e não refletir de forma exata as preferências do decisor, visto que este pode ser obri-

gado a alterar os seus julgamentos caso se depare com situações em que o índice de consistência 

verificado seja superior a 0,1. 

Outra limitação que se evidencia na aplicação do AHP é a inconsistência que se pode gerar ao 

utilizar a escala numérica definida. Por exemplo: se uma opção X é 5 vezes mais importante que 

Y, e Y é 5 vezes mais importante que Z, então X é 25 vezes mais importante que Z, o que cons-

titui uma incongruência grave dado que a escala só é possível num intervalo de 1 a 9. Dado que 

a utilização do MACBETH envolve apenas a atribuição de julgamentos qualitativos, aqui reside 

uma das grandes vantagens desta metodologia relativamente ao AHP. 
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Categoria AHP MACBETH

Modelo MCDA

Hierarquia de decisão
Subcritérios avaliados em 

relação aos critérios

Apenas um nível de critério é 

avaliado

Número de comparações par-a-par
Menor (em caso de 

subcritérios)
Maior (em caso de subcritérios)

Julgamentos

Relação de 

importância/prioridade/prefer

ência

Diferença de atratividade

Escala
Escala fundamental de 9 

pontos (escala de proporção)

6 categorias semânticas (escala 

ordinal)

Verificação de consistência Inconsistência de 10% aceite Nenhuma inconsistência aceite

Cálculo de prioridades e pesos Método de valor próprio Programação linear

Soma de prioridades
Modo distributivo: 1              

Modo ideal: ≠1
Em geral: ≠1

Interpretação dos pesos dos 

critérios

Importância dos critérios ou 

importância da mudança no 

desempenho médio

Importância da mudança 

especificada no desempenho 

(por exemplo, de níveis 

definidos anteriormente; por 

exemplo, neutro e bom)

Aplicação nos cuidados de saúde Frequentemente
Apenas em alguns problemas 

relacionados com a saúde

Software de apoio ao grupo de 

decisão

Sim (escolha da equipa 

responsável)

Não (apenas negociações / 

discussões possíveis com o M-

MACBETH)

Críticas
Numerosas críticas ao longo 

das últimas décadas
Apenas críticas muito limitadas

Se
m

el
h

an
ça

s

Estrutura

1. Hierarquia de decisão

2. Comparações por pares

3. Verificação de Consistência

4. Derivação de pesos e prioridades

5. Síntese de pesos e prioridades

6. Interpretação de resultados

7. Análise sensitiva

Modelo de mensuração de valor

D
if

er
en

ça
s

 

Figura 3.5 – Semelhanças e diferenças entre as técnicas AHP e MACBETH (adaptado de Rietkötter, 

2014) 

 

Após analisar as principais semelhanças e diferenças entre as técnicas AHP e MACBETH 

ilustradas na Figura 3.5, a opção pela utilização do MACBETH ao invés do AHP, prende-se 

essencialmente com o facto de: 

 Requer apenas julgamentos qualitativos, o que introduz maior simplicidade no método e 

também permite captar melhor o conhecimento subjetivo; 

 O MACBETH permite a criação de indicadores com valor intrínseco e não apenas valor 

relativo, o que retira ambiguidade ao resultado final produzido e permite um balizamen-

to da complexidade de um projeto muito mais realista e com menor erro; 

 A componente sociotécnica do MACBETH torna-o na ferramenta mais adequada para 

captar o know-how de especialistas (por exemplo, em conferências de decisão); 

 O AHP apresenta os problemas de inconsistência já identificados (Rietkötter, 2014) e, 

também por Bana e Costa e Vansnick (2008), o que o torna uma ferramenta menos ro-

busta para o fim em vista. 
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3.7. Considerações finais   

Na área das infraestruturas ferroviárias, o contexto específico de cada linha férrea associ-

ado aos constrangimentos económicos, ao aumento das exigências do seu funcionamento e à 

complexidade da sua gestão, tem vindo a tornar as ferramentas de apoio à decisão cada vez mais 

importantes e necessárias para as entidades gestoras destes sistemas fundamentarem as suas de-

cisões de forma eficiente e sustentável. 

Com a utilização de uma metodologia de AMC é possível incluir as várias partes interes-

sadas, os seus pontos de vista e os vários critérios para a avaliação de projetos, de novas tecno-

logias, entre outros. Desta forma, todos os intervenientes podem compreender melhor os objeti-

vos das partes interessadas. Isto motiva as partes interessadas a realizarem avaliações adequadas 

e, por vezes, a alterar a sua forma de pensar (Macharis et al., 2009). 

Seguidamente, identificaram-se as fases que compõem a avaliação das ações em causa, passan-

do-se à apresentação de alguns conceitos importantes no processo. Foi realçado que a metodo-

logia MACBETH se enquadra no domínio da AMC, seguindo uma postura construtivista, em 

que a sua aplicação recorre à construção de escalas numéricas de intervalos, entendidas como 

necessárias para a definição de ponderadores entre os critérios de avaliação. Na prática, não se 

procedeu a uma análise exaustiva de modelos matemáticos que suportam a metodologia, defen-

dendo-se, antes, o entendimento de que deverá funcionar como ferramenta para ultrapassar 

eventuais problemas operacionais na construção de um modelo de avaliação. Sendo uma técnica 

baseada em procedimentos de pergunta-resposta direta, onde os decisores comparam pares de 

ações de forma qualitativa com base na diferença de atratividade existente entre as ações, o pro-

cedimento técnico passa pelo preenchimento de matrizes de julgamentos de valor, até que seja 

definida uma escala de preferência local para cada um dos descritores presentes no modelo. 

Identificaram-se também algumas das vantagens e limitações da abordagem MACBETH. Com 

efeito, identificaram-se as seguintes vantagens da metodologia: o facto de ser interativa, dinâ-

mica, promover a aprendizagem, ser aplicável em diversas áreas e ser flexível e de simples apli-

cação. Por outro lado, foram apontadas algumas limitações, como o facto do número de compa-

rações e/ou de julgamentos de atratividade poder ser elevado e tornar o processo muito satura-

do. Por último, realizou-se uma comparação com um dos métodos mais “próximos” do MAC-

BETH, o AHP, por forma a consolidar a apropriação do primeiro para o caso de estudo a reali-

zar. 
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4. Monitorização e Reabilitação 

Em geral, os processos de manutenção, reparação, renovação e reabilitação da infraestru-

tura ferroviária são realizados com vista a devolver à mesma, na melhor das hipóteses, as suas 

caraterísticas iniciais. 

O termo reabilitação designa toda a série de ações empreendidas com vista à recuperação e be-

neficiação de uma estrutura, tornando-a apta para o seu uso atual. De uma forma geral, reabilitar 

consiste em reequacionar uma realidade. O seu objetivo fundamental consiste em resolver as 

deficiências físicas e as anomalias construtivas, ambientais e funcionais acumuladas ao longo 

do tempo. Ao mesmo tempo procura-se uma modernização e uma beneficiação geral dessa 

mesma estrutura, melhorando o seu desempenho funcional face às exigências ou condicionalis-

mos atuais (Aguiar et al., 2002). 

Às linhas ferroviárias estão associados investimentos de longa duração, visto que é neces-

sária bastante intervenção a nível da manutenção por forma a que uma determinada infraestrutu-

ra ferroviária verifique, principalmente, as seguintes condições (Berggren, 2009; Tzanakakis, 

2013): i) segurança (baixa probabilidade de acidentes); ii) conforto (para os passageiros e carga, 

associados a um ambiente de baixo ruído e vibração); iii) disponibilidade (sem falhas e/ou res-

trições de velocidade devido à segurança, etc.); iv) economia (é imprescindível um adequado 

planeamento de monitorização, inspeção e manutenção). A título de exemplo, uma via-férrea 

com baixa qualidade é económica, pela falta de manutenção, visto a sua deterioração e do mate-

rial circulante serem maiores. No entanto, quanto maior o intervalo de tempo sem intervenção, 

maiores serão os riscos e custos inerentes. 

Atualmente, muitas dessas linhas têm mais de 100 anos, sendo claro que alguns dos seus com-

ponentes foram substituídos ou reparados durante os anos, mas algumas outras partes podem 

permanecer as mesmas – especialmente a subestrutura. Considerando a tendência clara para se 

praticarem velocidades mais elevadas, circular um maior número de comboios, bem como uma 

maior capacidade de carga associada aos mesmos, exige-se um maior esforço no campo da ma-

nutenção por forma a assegurar as condições de segurança, conforto, disponibilidade e econo-

mia. Nesse sentido, há também uma tendência para a redução do tempo de manutenção e uma 

redução de disponibilidade financeira para essa mesma manutenção devidos à competição com 

outros meios de transporte. Com isto, pode-se constatar que uma parte significativa do orçamen-

to de um proprietário de infraestrutura ferroviária será dedicada à sua manutenção (Berggren, 

2009). 

A manutenção pode ser definida como sendo “a combinação de todas as ações técnicas e admi-

nistrativas, incluindo ações de supervisão, destinadas a reter um item ou restaurá-lo em um es-

tado no qual ele possa desempenhar uma função requerida” ou “…um conjunto de atividades 

organizadas que são realizadas para manter um item na melhor condição operacional associado 

a um custo mínimo adquirido” (Tzanakakis, 2013). 
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A política de manutenção estabelece uma base mínima de qualidade para as características da 

via, do material e do tráfego a que a linha está sujeita. 

Além dos custos associados, as decisões de manutenção baseiam-se na confiabilidade da análise 

dos resultados provenientes das inspeções e ainda na disponibilidade de recursos, tais como ma-

teriais, máquinas e operadores (Fontul, 2017). 

A recuperação da qualidade geométrica da via é conseguida através da realização de 

ações de intervenção, cujo objetivo primordial, após a construção da via-férrea, é garantir o ní-

vel de serviço da via para o qual foi projetada, isto é, garantir a qualidade geométrica da via e do 

estado do material, de forma a permitir um nível de segurança e de conforto elevado, dentro dos 

limites de tolerância admissíveis (Goossens, 2010; Vale, 2010). 

De entre os vários tipos de intervenção, é possível observar na Figura 4.1 um exemplo 

prático que demonstra que a maior fatia orçamental é destinada às ações de renovação e reabili-

tação nos Países Baixos.  

 

Figura 4.1 – Diagrama representativo da despesa anual total dedicada à manutenção e renova-

ção/reabilitação de ferrovias holandesas (considerando o nível de preços do ano 2000) [adaptado de Es-

veld, 2001] 
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4.1. Entidade gestora da rede ferroviária nacional, sua organiza-

ção, gestão e atuação 

Este subcapítulo tem como objetivos identificar e caracterizar a organização, gestão e o 

modo de atuação das entidades gestoras da rede ferroviária nacional (RFN). 

A gestão da manutenção da RFN está atualmente ao cargo da entidade Infraestruturas de 

Portugal, antiga REFER. 

O princípio do caminho-de-ferro em Portugal foi um dos mais importantes acontecimen-

tos da época. Desde lá, muitos são os marcos que assinala na história dos transportes. A CP 

(Comboios de Portugal, E.P.E.) é uma empresa portuguesa de transporte ferroviário criada em 

11 de maio de 1860 com o nome de Companhia Real dos Caminhos-de-Ferro Portugueses. No 

ano de 1997, na sequência da introdução de um novo quadro legal, foi operada uma profunda 

transformação no sector ferroviário. A CP passou a ser responsável pela operação, assumindo a 

REFER - Rede Ferroviária Nacional, EP a gestão da infraestrutura. 

A REFER foi criada em 1997, pelo Decreto‑Lei n.º 104/97, de 29 de abril, como empresa 

pública responsável pela prestação do serviço público de gestão da infraestrutura integrante da 

RFN. Em 22 de julho de 2008, o Decreto-Lei nº 141/2008 altera a denominação da REFER para 

Rede Ferroviária Nacional - REFER, EPE e introduz alterações aos seus estatutos, procedendo à 

sua republicação. A 1 de junho de 2015, na sequência do Decreto-Lei nº 91/2015 de 29 de 

Maio, a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, E.P.E.) incorpora, por fusão, a 

EP - Estradas de Portugal, S.A. (EP, S.A.) e é transformada em sociedade anónima, passando a 

denominar-se Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.A.), cujo organigrama se encontra ilustra-

do na Figura 4.2 (Infraestruturas de Portugal, 2018b). 
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Figura 4.2 – Organigrama da IP, S.A. (Infraestruturas de Portugal, 2018b) 

 

Atualmente, a IP tem por obrigação a prestação do serviço público de gestão da infraes-

trutura integrante da RFN, nos termos em que nela foi delegada através do Decreto-Lei 104/97, 

de 29 de abril. Incluem-se nas obrigações de serviço público de gestão da infraestrutura inte-

grante da RFN: i) a gestão da capacidade da infraestrutura ferroviária; ii) o comando e controlo 

da circulação; iii) a manutenção da infraestrutura ferroviária; iv) a promoção, coordenação, de-

senvolvimento e controlo de todas as atividades relacionadas com a infraestrutura ferroviária. A 

IP deve disponibilizar aos operadores ferroviários a capacidade da infraestrutura da RFN, garan-

tindo condições de qualidade, fiabilidade e segurança da exploração (Infraestruturas de Portu-

gal, 2018b). 

Em termos operacionais, o país encontra-se dividido em três regiões distintas (Norte, 

Centro e Sul), cada uma com vários centros de manutenção, que têm como principal função de-

senvolver ou fiscalizar as ações de manutenção. 
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Para além de garantir a fiabilidade e a segurança da circulação ferroviária, as atividades 

de manutenção da infraestrutura são uma preocupação da empresa, na medida em que esta asse-

gura a satisfação dos mais exigentes requisitos de qualidade e aposta na inovação e melhoria 

permanentes. Estas atividades são asseguradas através de um planeamento estratégico, com a 

finalidade de garantir a normalização das intervenções e procedimentos, assim como a monito-

rização do cumprimento desses planos (Infraestruturas de Portugal, 2018b). 

A IP divide as operações de manutenção em três tipos distintos: manutenção preventiva 

sistemática, manutenção preventiva condicionada e manutenção corretiva. A manutenção pre-

ventiva sistemática compreende inspeções semanais, inspeções mensais, inspeção com veículo 

de registo contínuo e inspeções ultrassónicas de carris. A manutenção preventiva condicionada 

integra trabalhos de reabilitação planeados em função dos resultados obtidos nos trabalhos de 

manutenção preventiva sistemática e, por fim, a manutenção corretiva é destinada à correção de 

anomalias que necessitam de intervenção imediata (Infraestruturas de Portugal, 2018b). 

A IP divide as ações de conservação em três grandes grupos: i) revisão periódica; ii) in-

tervenção pontual; iii) renovação. A revisão periódica é uma operação que se baseia na verifica-

ção de todos os elementos deterioráveis da via, reparação e eventual substituição dos que se 

apresentarem degradados. Posteriormente segue-se a passagem de equipamentos de nivelamento 

e alinhamento da via. Assim sendo, esta contempla as atividades de prospeção, previsão da 

quantidade de trabalho, código dos trabalhos e o programa anual de trabalhos. A intervenção 

pontual tem a finalidade de corrigir anomalias que não podem aguardar até à próxima revisão 

periódica. Por fim, a renovação caracteriza-se pelo conjunto de tarefas que tem por objetivo a 

substituição total ou parcial dos materiais da via, com ou sem ajustamentos do seu traçado (In-

fraestruturas de Portugal, 2018b). 

Em suma, apresentam-se os parâmetros de segurança ferroviária necessários para a defi-

nição das medidas de segurança a considerar em trabalhos na infraestrutura ou na sua proximi-

dade (Instituto da Mobilidade e dos Transporte Terrestres, IP, 2009): i) velocidades máximas 

para a realização de trabalhos; ii) zonas de risco; iii) distâncias de anúncio; iv) meios humanos e 

materiais; v) natureza dos trabalhos; vi) zonas de proteção; vii) acesso ao local dos trabalhos. 

 

4.2. Inspeção e Monitorização da via 

Como já referido, a Infraestruturas de Portugal, S.A. é a entidade responsável pelas redes 

rodoviária e ferroviária nacionais, estando a seu cargo a realização das inspeções que caracteri-

zam o estado da via. 

A inspeção de infraestruturas ferroviárias faz parte da materialização do plano de monito-

rização e, como tal, são essenciais para implementar a fase de monitorização do ciclo de vida da 

estrutura. Assim, é importante fazer a distinção entre dois conceitos intrinsecamente relaciona-

dos: inspeção e monitorização. 
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Entende-se por inspeção o conjunto de ações necessárias para coletar dados sobre a condição da 

infraestrutura por meio de inspeção visual, pesquisas e equipamentos intrusivos e não intrusi-

vos. A condição da infraestrutura ferroviária é avaliada com base no seu estado de deterioração 

e de segurança estrutural. Existem vários tipos de inspeção, dependendo do ciclo de vida do tra-

balho e das metas: inspeção de um novo trabalho, inspeção básica, inspeção de rotina, inspeção 

pré-intervenção, inspeção pós-intervenção, inspeção extraordinária e após acidente. 

As atividades de inspeção da via permitem proceder aos levantamentos das necessidades da via, 

no que respeita a (Fontul, 2017): i) substituição de materiais; ii) correção da geometria da via; 

iii) execução de limpezas da via; iv) lubrificações periódicas que garantam a segurança, fiabili-

dade e disponibilidade da infraestrutura. 

A inspeção de via é efetuada através de veículos próprios para o efeito, podendo ser uma carru-

agem que é acoplada a um comboio num serviço regular, pequenos veículos autopropulsiona-

dos, ou até mesmo um comboio de várias carruagens, como é recorrente nas linhas de alta velo-

cidade (Dantas, 2014). Outro aspeto a reter é que a frequência das inspeções e testes depende do 

tipo de tráfego na linha (somente tráfego de passageiros ou tráfego misto) e da categoria UIC da 

linha. 

Por outro lado, “a monitorização da infraestrutura corresponde à avaliação contínua ou 

periódica da condição dos componentes e/ou subsistemas da infraestrutura” (UIC 719R, 2008). 

A monitorização inclui não só as inspeções, mas também o armazenamento e o processamento 

dos dados recolhidos para recomendar ou não a necessidade de intervir. 

As técnicas e procedimentos aplicados na monitorização das zonas de transição são, em geral, 

idênticos aos da plena via. De entre essas técnicas, destacam-se as que têm maior interesse (Ri-

beiro, 2012): i) determinação de deslocamentos dinâmicos na via para a passagem de tráfego 

ferroviário; ii) instalação de acelerómetros ou geofones no carril e travessas; iii) determinação 

de cargas dinâmicas e reação sob as travessas através da instrumentação do carril com extensó-

metros (como por exemplo nos projetos Europeus SUPERTRACK e INNOTRACK); iv) deter-

minação das tensões (verticais e de confinamento) e a sua variação em profundidade, nas dife-

rentes camadas da via; v) monitorização dos veículos em movimento recorrendo a aceleróme-

tros estrategicamente colocados. 

Para a finalidade deste trabalho interessa referir a vantagem existente com o armazena-

mento dos dados recolhidos, permitindo uma previsão dos acontecimentos. Neste sentido, a 

monitorização assume um papel essencial no planeamento da conservação das infraestruturas. 

Não obstante, a monitorização da qualidade geométrica da via consiste na avaliação e caracteri-

zação dos seus parâmetros geométricos, aspetos esses abordados no seguinte subcapítulo. Esta 

deve ser realizada periodicamente por um veículo de inspeção geométrica da via, cuja constitui-

ção e funcionamento se encontram descritos em detalhe no subcapítulo 4.2.2. 
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4.2.1. Parâmetros geométricos da via 

A qualidade de uma via-férrea para comboios de passageiros comporta dois aspetos (For-

tunato, 2005): i) a qualidade relacionada com parâmetros de conforto e com parâmetros de se-

gurança, a qual depende do traçado e dos parâmetros geométricos adotados; ii) a qualidade re-

sultante das características dos materiais utilizados e da adequada execução dos trabalhos de 

construção da via. 

A análise da evolução dos parâmetros geométricos da via permite identificar quer zonas 

de mau desempenho, quer a variação do estado de uma determinada zona com o tempo. 

Como referido, a medição da qualidade geométrica da via é um dos principais parâmetros para a 

avaliação das condições das vias férreas e, portanto, um dos principais indicadores de qualidade. 

A perda dessa regularidade ocorre, normalmente, como consequência da degradação da via de-

vido à passagem repetida dos comboios e da ocorrência da variação das condições climáticas, 

dependendo do comportamento da superestrutura e da subestrutura. De salientar que, um pro-

blema a nível da subestrutura é frequentemente associado e descoberto pelas irregularidades da 

via (Berggren, 2009; Fortunato, 2005). 

De seguida apresenta-se uma breve descrição dos principais parâmetros geométricos de via, 

nomeadamente: i) nivelamento longitudinal; ii) nivelamento transversal, escala ou sobrelevação; 

iii) alinhamento; iv) empeno; v) bitola. 

 

i) Nivelamento longitudinal 

O nivelamento longitudinal (Figura 4.3) corresponde, no caso de medição com sistemas 

inerciais, ao desvio ZP na direção z, perpendicular ao plano de rolamento em consecutivas posi-

ções do eixo de cada carril, em relação a uma linha de referência paralela ao plano de rolamen-

to, calculado em sucessivas medições. O valor medido em cada carril é depois filtrado nas ban-

das de comprimentos de onda D1 (3m a 25m) e D2 (25m a 70m), sendo o D2 adequado para 

velocidades superiores a 160 km/h. Este parâmetro geométrico é responsável pela estabilidade 

vertical dos veículos e, como tal, o não cumprimento dos requisitos mínimos pode provocar o 

movimento de galope dos mesmos, isto é, a rotação em torno do eixo transversal da via (CEN 

Brussels, 2010; Fontul, 2017). 

 

Figura 4.3 - Definição de nivelamento longitudinal (adaptado de CEN Brussels, 2010) 
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ii) Nivelamento transversal / Escala / Sobrelevação 

O nivelamento transversal, escala ou sobrelevação pode ser definido como a diferença em 

altura da mesa de rolamento de cada carril, obtida pelo ângulo entre o plano de rolamento e o 

plano horizontal de referência, e corresponde à dimensão do cateto vertical de um triângulo re-

tângulo, que tem como hipotenusa um valor de referência representativo da distância entre os 

eixos dos carris, como se mostra na Figura 4.4 (CEN Brussels, 2010). 

As principais funções deste parâmetro geométrico são (Fontul, 2017): i) limitar os esfor-

ços transversais e choques à entrada e saída das curvas, que podem produzir descarrilamentos e 

capotagem; ii) conseguir um desgaste similar em ambos os carris; iii) permitir uma maior co-

modidade para os passageiros e evitar possíveis movimentos das mercadorias. 

O material circulante deve respeitar a velocidade de projeto, pois para um dado raio de 

curva: i) se a velocidade for inferior à estipulada poderá ocorrer o esmagamento do carril da fila 

baixa e o desgaste do carril da fila alta, sendo possível ocorrer o tombamento do material circu-

lante para o interior da curva; ii) se a velocidade for superior à estipulada poderá ocorrer o des-

gaste do carril na face exterior da curva, assim como o derrube do material circulante para o 

exterior da mesma. Para minimizar estes efeitos e simultaneamente permitir que a mesma curva 

seja percorrida por veículos a diferentes velocidades considera-se a utilização de escala. Tal se 

pode traduzir na existência de excesso ou insuficiência de escala, sendo que os mesmos se en-

contram balizados por valores limite, como forma de garantir a circulação das composições em 

condições de conforto e segurança. 

 

 

Figura 4.4 - Definição de nivelamento transversal (adaptado de CEN Brussels, 2010) 
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iii) Alinhamento longitudinal 

O alinhamento é definido em cada carril como o desvio YP, na direção y do plano de ro-

lamento, perpendicular ao eixo do carril (x), em consecutivas posições de P, em relação a uma 

linha de referência intermédia, como se indica na Figura 4.5. O valor medido em cada carril é 

depois filtrado nas bandas de comprimentos de onda D1 e D2, na semelhança do nivelamento 

longitudinal. Este parâmetro geométrico é essencialmente responsável pela estabilidade lateral 

dos veículos (CEN Brussels, 2010). 

 

Figura 4.5 - Definição de alinhamento (adaptado de CEN Brussels, 2010) 

 

iv) Empeno 

O empeno (Figura 4.6) é definido como a diferença algébrica de dois nivelamentos trans-

versais (H1 e H2) numa determinada base de medição (habitualmente de 3 metros) (CEN Brus-

sels, 2010). A avaria de empeno é caracterizada por alterações bruscas de nivelamento transver-

sal, as quais se traduzem em irregularidades no apoio dos rodados. Assim, este parâmetro é con-

siderado extremamente importante no que diz respeito à segurança, podendo provocar o descar-

rilamento de composições (Fontul, 2017). 
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Figura 4.6 - Definição de empeno (adaptado de CEN Brussels, 2010) 

 

v) Bitola 

A bitola da via pode ser avaliada em termos pontuais ou médios. A bitola pontual da via 

(Figura 4.7) é a menor distância G entre as faces interiores das cabeças dos carris, medida num 

ponto P a uma distância ZP do plano de rolamento, que varia entre 0mm e 15mm. Por outro la-

do, a bitola média representa a média, em 100 m, da diferença entre a bitola pontual e a bitola 

nominal, correspondendo esta última ao valor da bitola de referência da linha ferroviária em 

causa. Por exemplo, a bitola nominal ibérica é de 1668mm e a europeia de 1435mm (CEN 

Brussels, 2010; Fontul, 2017). O não cumprimento dos requisitos mínimos deste parâmetro po-

de levar a situações de descarrilamento. As patologias associadas à bitola (alargamento e estrei-

tamento) estão normalmente relacionadas com o desgaste da cabeça do carril, função da circula-

ção de comboios. 

 

Figura 4.7 - Definição de bitola pontual (adaptado de CEN Brussels, 2010) 
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Embora os parâmetros geométricos da via acima mencionados sejam definidos e medidos 

separadamente, a sua influência é conjunta, o que implica que o incumprimento de um potencia 

a deterioração de outro. 

De forma a avaliar o nível da qualidade geométrica de uma determinada via-férrea, os 

cinco parâmetros geométricos acima referidos devem ser comparados com três níveis de alarme 

(limites de alerta, de intervenção e de ação imediata). Mais concretamente, apresentam-se os 

requisitos (valores máximos admissíveis) em função da velocidade de circulação do comboio e 

dos três níveis de alarme mencionados. As gamas de valores aceitáveis podem ser encontradas 

em vários documentos, tais como, IT.VIA.018 (2009), ETI (2008), EN13848-5 (2010) e 

UIC518 (2005). 

 

4.2.2. Veículo de Inspeção de Via - EM 120 

Para garantir a circulação dos veículos em condições de conforto e segurança torna-se ne-

cessário conhecer a condição da infraestrutura ferroviária. Como referido anteriormente, a ava-

liação dessa condição é conseguida através de inspeções regulares da via com a medição dos 

seus parâmetros geométricos. Atualmente, fruto da evolução tecnológica, encontra-se disponível 

uma alargada gama de maquinaria, técnicas de execução e serviços que possibilitam a realiza-

ção de inspeções de forma manual ou automática. Estes equipamentos para além de aumentarem 

a produtividade da monitorização propiciam também a adoção de medidas de reabilitação ade-

quadas e, consequentemente, o aumento da vida útil dos elementos da via. Em geral, uns permi-

tem determinar as características físicas e mecânicas da superestrutura e outros visam caracteri-

zar os elementos constituintes da subestrutura. A avaliação da condição do carril com recurso a 

um veículo de inspeção de via (VIV) e mais recentemente a avaliação das camadas da infraes-

trutura com recurso ao radar de prospeção (GPR) são exemplos de possíveis inspeções em in-

fraestruturas ferroviárias. Importa ainda referir que, para além destes dois métodos que são 

abordados neste subcapítulo, existem outros (Fortunato, 2005; Lopes, 2013; Marques, 2017). 

Atualmente, as entidades gestoras de redes ferroviárias recorrem habitualmente a veículos 

de inspeção de via (VIV) para realizar a análise geométrica da via e respetivo registo. Em Por-

tugal, a auscultação de via é efetuada pelo VIV – EM 120 (Figura 4.8), um veículo autopropul-

sionado que circula a uma velocidade semelhante à de um comboio corrente, podendo atingir a 

velocidade máxima de 120 km/h. Esta é uma das principais vantagens face aos outros métodos 

existentes, pois (Fortunato, 2005; Vale, 2010): i) proporciona a obtenção de registos em condi-

ções de solicitação dinâmica semelhantes às que ocorrem durante a passagem dos comboios 

correntes, isto é, reverte uma análise mais realista; ii) não necessita de interromper o tráfego, 

permitindo simultaneamente uma representação contínua do meio, nas secções transversal e 

longitudinal. Um outro aspeto é a utilização de tecnologias não destrutivas, isto é, as medições 

são realizadas sem contato e de uma forma contínua. 
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Figura 4.8 - Veículo de inspeção geométrica de via – EM 120 

 

No interior do EM 120 existe equipamento informático (Figura 4.9) com a finalidade de 

simplificar as diversas tarefas. Os cinco parâmetros geométricos são registados sob forma nu-

mérica e gráfica em tempo real e são inseridos num ficheiro informático com medições espaça-

das de 25 em 25 centímetros, onde as suas posições são relativas às posições sucessivas dos car-

ris no espaço tridimensional, não existindo pontos fixos (Salcedas, 2016; Vale, 2010). Simulta-

neamente, o VIV-EM 120 tem a capacidade de determinar automaticamente (Silva, 2012): i) 

todos os troços da via onde um ou mais parâmetros geométricos excedam os valores das tole-

râncias, registando a sua extensão, valor máximo e respetiva localização; ii) os índices de quali-

dade de via em tempo real, baseando-se nas variações da aceleração. Recorda-se que, a tolerân-

cia dos parâmetros geométricos depende da velocidade praticada na linha e da classificação UIC 

da mesma. 

 

Figura 4.9 – Equipamento informático no interior do VIV - EM 120 (Fontul et al., 2016) 
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Em certos locais da via onde são detetados defeitos cujos parâmetros medidos não cum-

prem os limites de segurança, o VIV - EM 120 possibilita a identificação desse ponto crítico 

através de marcação física com cor (Figura 4.10). Tal ocorre normalmente onde existem defei-

tos de empeno, por se considerar que são os que trazem maior risco para a circulação ferroviária 

(Fortunato, 2005). Assim, os pontos críticos identificados deverão ser corrigidos de imediato, 

visto que o risco de descarrilamento é elevado. 

 

 

Figura 4.10 - Identificação de um ponto crítico com marca de cor deixada pelo veículo de inspeção (Lee, 

2009) 

 

O sistema de medição do VIV – EM 120 é basicamente constituído por (REFER, EP, 

2001): i) um recetor GPS (Global Positioning System) para localização geográfica dos registos; 

ii) um “encoder” que indica a distância percorrida pelo veículo; iii) uma “caixa inercial” (IMU - 

Inertial Measuring Unit) para medir acelerações (e, consequentemente, deslocamentos) e varia-

ções angulares; iv) e, um OGMS (Optical Gage Measuring System), isto é, um equipamento 

laser-ótico de medição; 

O EM 120 possui os seguintes sistemas de inspeção (Baldeiras, 2008; Fontul, 2017; RE-

FER, EP, 2001): i) sistema inercial de inspeção da geometria de via (Figura 4.11); ii) sistema 

laser-ótico (KLD) de inspeção do perfil transversal do carril (desgaste lateral e vertical, percen-

tagem de cabeça do carril perdida e tipo de carril) (Figura 4.12); iii) sistema laser/ótico para 

inspeção do desgaste ondulatório do carril; iv) sistema laser para medição do perfil transversal 

da via (distancia à plataforma, altura da plataforma, largura da entrevia, gabaritos, medição do 

perfil do balastro e medição de distâncias de obstáculos); v) sistema de inspeção da geometria 

da catenária (altura e desalinhamento do fio de contacto); vi) videografia (constituído por seis 

câmaras, três à frente e três atrás); vii) e, um GPR para medição da espessura de camadas. 

Exemplos de saída de resultados dos parâmetros de geometria de via e dos perfis dos car-

ris são apresentados na Figura 4.11 e na Figura 4.12, respetivamente. 
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Figura 4.11 – Gráficos resultantes da medição dos parâmetros geométricos da via (Fontul, 2017) 

 

 

Figura 4.12 – Imagem da medição do perfil transversal do carril (Baldeiras, 2008) 

 

Informação mais detalhada relativa aos constituintes do sistema de medição e do sistema de 

inspeção, ambos do VIV – EM 120, pode ser encontrada em Baldeiras, 2008; Cerdeiral, 2014; 

Fontul, 2017; REFER, EP, 2001; Salcedas, 2016; Vale, 2010. 

Em suma, a tecnologia presente nestes veículos permite a inspeção contínua dos parâme-

tros de via e a comparação destes com os limites de tolerância definidos, assinalar os pontos 

críticos fisicamente na via, obter indicações relativas à qualidade dos trabalhos de conservação e 

de reabilitação e, ainda, tomar decisões relativas à programação destes trabalhos. Este tipo de 

aparelho engloba medições de vários equipamentos, tornando-se por isso um processo que mi-

nimiza trabalhos desnecessários e reduz despesas (Fortunato, 2005; Rodrigues et al., 2013). 
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O georadar, ou radar de penetração, ou, como normalmente é referido na literatura da es-

pecialidade, o GPR (Ground Penetrating Radar) é um tipo particular de radar (Figura 4.13). 

 

Figura 4.13 – Antenas de GPR instaladas no VIV – EM 120 

 

Trata-se de um método não destrutivo para a monitorização da subestrutura da ferrovia. 

Além disso, este método permite traçar um perfil contínuo do local e devido à sua rapidez de 

implementação e portabilidade, dispensa a interrupção temporária da via ao tráfego (Fontul et 

al., 2012; Fortunato, 2005; Lopes, 2013; Silva, 2012). Os componentes essenciais do sistema de 

georadar são: i) as antenas; ii) a unidade de transmissão e receção; iii) a unidade de controlo; iv) 

a unidade de armazenamento de informação. 

Por outro lado, a principal limitação do método prende-se com a dificuldade na interpre-

tação dos perfis. Embora a localização de singularidades no perfil não seja um problema, estas 

poderão ser causadas por diversos fatores, pelo que a experiência e bom senso do operador são 

determinantes para a credibilidade dos resultados (Fontul, 2004). No entanto, também as condi-

cionantes geométricas da via, tais como a interferência criada nos perfis devida aos elementos 

metálicos (carris, travessas em betão armado, catenárias, entre outros) e a importância recente 

que a subestrutura da via adquiriu no âmbito da construção e reabilitação, são fatores que condi-

cionaram no passado a aceitação da aplicação do GPR em infraestruturas ferroviárias (Berggren, 

2009; Silva, 2012). 

O modo de funcionamento (Figura 4.14) do GPR baseia-se na geração, emissão e receção de 

energia eletromagnética. Para isso dispõe normalmente de duas antenas, uma emissora e outra 

recetora. A antena emissora envia para a estrutura a energia, em forma de impulso de curta du-

ração, gerada pelo equipamento. Esta energia propaga-se em profundidade e ao atravessar uma 

interface que delimita duas camadas de materiais de propriedades eletromagnéticas suficiente-

mente diferentes, parte da energia é refletida e a restante prossegue a propagação por refração. 

A energia refletida é captada pela antena recetora, enquanto que a energia refratada é função do 
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contraste da impedância eletromagnética entre os dois materiais adjacentes. Note-se que quanto 

maior for a diferença entre as propriedades eletromagnéticas, maior é a reflexão para a superfí-

cie (Berggren, 2009; Fontul, 2004; Fortunato, 2005). Simplificadamente, a propagação da ener-

gia eletromagnética depende essencialmente de dois parâmetros: a constante dielétrica e a con-

dutividade elétrica dos materiais. A constante dielétrica controla a velocidade de propagação das 

ondas eletromagnéticas, a reflexão e a refração do sinal nos meios de baixa condutividade e sem 

suscetibilidade magnética. A condutividade controla a profundidade de penetração das ondas 

eletromagnéticas e também, no caso dos meios de elevada condutividade, a reflexão do sinal 

(Fortunato, 2005). Tal como se pode constatar na Figura 4.14, o tempo de percurso (t1, t2) da 

energia refletida determina a localização, a partir da superfície, da interface entre as duas cama-

das adjacentes e a amplitude da onda (A1, A2) recebida fornece a informação sobre o tipo de 

descontinuidade dielétrica (Fortunato, 2005; Wang et al., 2017). Uma definição das proprieda-

des eletromagnéticas (permeabilidade magnética, constante dielétrica e condutividade elétrica) 

dos materiais pode ser explorada em Marques (2017). 

 

 

Figura 4.14 – Princípio de funcionamento do GPR (adaptado de Wang et al., 2017) 

 

Atualmente este método é utilizado com sucesso em diversos campos de aplicação, no-

meadamente: geologia, arqueologia e ciência forense, astronomia, reconhecimento e cartografia, 

topografia, exploração mineira e estudos ambientais. No campo da engenharia destaca-se a aus-

cultação de pavimentos e de estruturas, a deteção e localização de elementos enterrados, locali-

zação de pontes nas vias férreas (Figura 4.15) e observação de obras de arte. 
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Figura 4.15 – Atuação do GPR: (a) imagem real do local; (b) dados resultantes da análise (Wang et al., 

2017) 

 

Particularmente nas ferrovias, é um sistema que fazendo uma medição em profundidade 

permite (Berggren, 2009; Marques, 2017; Silva, 2012): i) determinar a espessura e profundidade 

das camadas que compõem a estrutura da via; ii) identificar troços com anomalias, tais como 

balastro contaminado; iii) detetar secções da via com problemas de drenagem; iv) localizar in-

trusões (cabos, tubos, etc). Previamente à realização do ensaio, deve ser definido o número de 

alinhamentos de medição. A situação mais comum, no âmbito das infraestruturas ferroviárias, 

envolve três alinhamentos de medição paralelos, um entre os carris e um de cada lado dos carris. 

Porém, caso se opte por uma única linha de medição, esta deve ser realizada entre carris (Mar-

ques, 2017). O tipo de antenas e as frequências utilizadas no GPR determinam a sua capacidade 

no que respeita à velocidade de operação, à resolução e ao grau de penetração em profundidade 

no solo (Fernandes e Lourenço, 2007; Fontul, 2004). De entre outros fatores, os resultados das 

análises de inspeção dependem principalmente do tipo de antenas utilizadas, do número de var-

rimentos por metro e da calibração dos resultados (Fontul et al., 2012). 

Assim, a utilização deste método possibilita a antecipação da necessidade de intervenções 

de conservação e de reabilitação, visto que permite acompanhar de forma sistemática a evolução 

no tempo das características dos elementos da via (Fortunato, 2005). Neste contexto, verifica-se 

que atualmente o GPR é um dos equipamentos cada vez mais utilizados e mais úteis no âmbito 

das infraestruturas de transporte. 
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4.3. Processamento de dados 

Anteriormente, a classificação da qualidade da via era determinada pelo índice de quali-

dade global da via (TQI – Track Quality Index). Basicamente, consoante os valores de TQI al-

cançados para um dado caso havia uma correspondência de classificação do nível de qualidade 

de “mau”, “deficiente”, “aceitável” ou “bom”. 

Atualmente, baseia-se nos níveis de qualidade geométrica (QN) da via-férrea que permitem ava-

liar não só a qualidade da via, como também a necessidade de manutenção desta, com o propó-

sito de propor intervenções nos locais onde a qualidade não satisfaça determinados requisitos. 

A norma europeia EN 13848-5 (2010) intitulada de “Railway application - Track geometry qua-

lity – Part 5: Geometric quality levels” e a IT.VIA.018 - Tolerâncias dos Parâmetros Geométri-

cos da Via (2009), apresentam valores para os Limites de Segurança (ou Ação imediata), Inter-

venção e Alerta relativamente aos parâmetros geométricos já mencionados no subcapítulo 4.2.1. 

Estes preconizam a existência de três indicadores descritivos da qualidade da via-férrea, nomea-

damente: i) valores de pico de defeitos isolados; ii) desvio padrão em trechos de comprimento 

definido (100m para a bitola e 200m para os restantes); iii) média. 

No caso da bitola, indicam-se os valores limites mínimos e máximos (respeitantes aos defeitos 

de estreitamento e alargamento de bitola), não só para o valor de pico da bitola nominal, como 

também para a diferença entre a bitola nominal e a bitola média em trechos de 100m. Verifica-

se que os limites mínimos são, em valor absoluto, menores que os máximos, facto este que se 

deve à gravidade acrescida de um estreitamento em relação a um alargamento de bitola. 

Para os restantes parâmetros geométricos, indicam-se os limites da diferença entre a média e o 

valor de pico em trechos de 200m. O cálculo da média e do desvio-padrão é realizado para o 

carril esquerdo e para o carril direito, tanto para o nivelamento longitudinal, como para o ali-

nhamento. 

Nesta norma, os limites de nivelamento e de alinhamento são definidos para duas gamas de 

comprimentos de onda denominados de D1 e D2 a que correspondem, respetivamente, compri-

mentos de onda entre 3 m e 25 m e, entre 25 m e 70 m. 

Simplificadamente, e num determinado troço, valores de parâmetros geométricos que ex-

cedam valores limite implica a aplicação de medidas específicas. Neste sentido, existe uma cor-

respondência entre a excedência de determinado limite (segurança, intervenção ou alerta) e uma 

tomada de medida: i) no caso do limite de segurança é imediatamente exigida a diminuição da 

velocidade máxima permitida ou mesmo o encerramento temporário da linha até que o defeito 

em causa seja retificado; ii) para o limite de intervenção requerem-se medidas corretivas de ma-

nutenção, a curto prazo, para que não seja atingido o limite de segurança; iii) no caso do limite 

de alerta origina a inclusão do troço em questão na programação de trabalhos de manutenção. 

Há que considerar que os limites de segurança e intervenção são dados apenas para defeitos iso-

lados, enquanto que os limites de alerta são dados para os demais defeitos isolados e irregulari-
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dades de desvio-padrão. E ainda que, ao contrário dos limites de segurança, que têm em conta 

parâmetros relacionados com interação via/veículo, bem como o risco de situações inesperadas, 

os limites de intervenção e alerta estão essencialmente relacionados com a política de manuten-

ção. 

Atualmente, os QN da via são baseados no desvio padrão do nivelamento longitudinal e 

do alinhamento longitudinal, de 200 em 200 metros. A Tabela 4.1 apresenta uma correspondên-

cia entre os níveis de qualidade geométrica (QN1, QN2 e QN3) e o desvio padrão (do nivela-

mento longitudinal D1 e do alinhamento D1) para as várias classes de velocidade praticáveis. O 

QN em cada secção é assumido como o pior dos resultados, pudendo ser o QN do alinhamento 

ou o QN do nivelamento longitudinal. 

 

Tabela 4.1 - Correspondência entre o desvio padrão e os níveis de qualidade geométrica da via, para as 

várias classes de velocidade (REFER, EP, 2009) 

 

 

4.4. Medidas de reabilitação aplicáveis ao caso de estudo 

A qualidade de uma linha de alta velocidade e a degradação da qualidade da maioria dos 

subsistemas dependem em grande parte da qualidade inicial desses subsistemas após a constru-

ção e dos cuidados tomados para manter a qualidade inicial no período de pré-operação e duran-

te os primeiros meses de serviço. É imprescindível uma colaboração ativa entre os responsáveis 

pela construção e gestão da manutenção do sistema, por forma a se obter uma qualidade de 

construção elevada em determinada infraestrutura ferroviária (Goossens, 2010). 
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Reabilitação (de infraestruturas ferroviárias) e desenvolvimento sustentável são conceitos 

que devem forçosamente ser integrados e sê-lo de forma participada e aberta. Contudo, a reali-

dade mostra que têm vindo a desenvolver-se em separado e apenas recentemente começam a ser 

considerados de forma integrada, talvez pelas dificuldades que se colocam a este nível. Estar 

atento às relações que se estabelecem entre economia, ambiente e sociologia, ou seja, prosseguir 

um desenvolvimento económico que promova o bem-estar das populações, sem pôr em risco os 

recursos naturais existentes. 

As ações de manutenção e reabilitação de uma via-férrea englobam um vasto conjunto de 

operações que se podem dividir conforme necessitem de maquinaria pesada ou não. Estas ações 

podem ser mecânicas e/ou manuais, sendo que neste estudo se dará ênfase às primeiras, mais 

concretamente: i) ataque da via; ii) rebalastragem; iii) reforço com geossintéticos; iv) renovação 

integral da via (RIV); v) renovação integral da via (RIV) com reforço da subestrutura. Relati-

vamente às soluções de reabilitação adotadas para o caso de estudo importa referir que, a des-

crição do processo de execução, em que situações estas devem ser aplicadas, o equipamento 

utilizado, as vantagens e desvantagens, os critérios associados e a performance dessas soluções 

face aos critérios encontram-se no seguinte capítulo. 

 

4.5. Considerações finais 

Considerando que a inspeção é a base de deteção dos defeitos que vão aparecendo ao 

longo da vida útil de uma via, no presente capítulo ressalvou-se a extrema importância da exis-

tência de um plano de monitorização e respetivas campanhas de inspeção à via-férrea. Neste 

sentido, abordaram-se os aspetos gerais e o modo de funcionamento do VIV – EM 120 e do ra-

dar de prospeção (GPR), ambos métodos de inspeção não intrusivos. Atualmente, face às exi-

gências impostas, é importante que as campanhas de inspeção sejam rápidas, rigorosas, pouco 

onerosas e se possível, sem afetar o serviço perante os utentes. 

As atividades de manutenção e reabilitação em vias-férreas obedecem a especificações 

técnicas fixadas em normas. O controlo de qualidade realizado através das inspeções visa avali-

ar a conformidade com essas normas. Nessas especificações constam as definições dos parâme-

tros geométricos de via e respetivas tolerâncias a serem respeitadas de acordo com três diferen-

tes limites. Assim, é possível detetar anomalias, determinar as suas causas e realizar a ação de 

manutenção ou reabilitação mais apropriada. 

Neste capítulo realizou-se também uma abordagem geral ao modo como é atualmente feita a 

organização e gestão das Infraestruturas ferroviárias em Portugal. 

Em suma, aspetos como os custos envolvidos na infraestrutura, o seu comportamento 

esperado e as consequências de um comportamento anómalo, justificam inteiramente a existên-

cia de um programa de monitorização e inspeções como suporte ao processo de decisão relati-
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vamente ao momento ideal, extensão e seleção dos trabalhos de manutenção ou mesmo reabili-

tação. 

Uma vez concluído o plano de monitorização (incluindo a avaliação de danos), torna-se 

necessário decidir se deve ou não intervir e responder às seguintes questões: como e quando. 

“Como” intervir depende fortemente da condição atual da infraestrutura no nível de análise de 

decisão considerado. O “quando” depende essencialmente da disponibilidade de recursos e, ge-

ralmente, a informação disponível é escassa para realizar recomendações plausíveis. 
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5. Caso de Estudo 

No presente capítulo pretende-se percorrer as etapas envolvidas no processo de reabilita-

ção de infraestruturas ferroviárias (Figura 5.1). Assim, apresenta-se uma breve descrição dessas 

mesmas etapas. Como analisado no capítulo anterior, a existência de um plano de monitorização 

e respetivas campanhas de inspeção à via-férrea são determinantes para o decorrer do processo. 

Logo depois, a etapa de análise dos dados de inspeção de via que, quando comparados com as 

normas em vigor, permitem avaliar os danos existentes e, assim determinar a condição da infra-

estrutura que, para o presente caso de estudo, encontra-se no subcapítulo 5.1. Nestas condições, 

torna-se possível propor medidas de reabilitação adequadas (subcapítulo 5.2) e, por meio de 

uma análise multicritério (subcapítulos 5.3 e 5.4), determinar qual ou quais dessas medidas 

apresenta(m) melhor relação custo-benefício e, portanto, se adequa(m) melhor às atuais condi-

ções económicas e da infraestrutura. 

 

 

Figura 5.1 – Monitorização (a azul) e processo de tomada de decisão (a verde) 

 

5.1. Descrição do caso de estudo 

O trecho experimental abordado na presente dissertação pertence a uma linha ferroviária 

situada em Portugal Continental com bitola ibérica (1668 mm), que incorpora tráfego ferroviá-

rio misto (de passageiros e de mercadorias) e, por motivos de confidencialidade, será omitida a 

identificação da mesma. No entanto, tal não inviabiliza a caracterização da sua constituição e a 

descrição da sua condição atual que se encontram infracitados. 
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A linha apresenta uma extensão significativa e um traçado bastante sinuoso devido às irregula-

ridades dos terrenos que atravessa, isto é, muitas curvas de raio reduzido e rampas de elevado 

declive. Ao longo do seu traçado é possível detetar alguma diversidade de características, em 

particular no que se refere ao tipo de elementos do armamento de via, como por exemplo, ao 

longo da linha ser possível encontrar troços constituídos por travessas de madeira, de betão mo-

nobloco ou bibloco e por dois tipos de carril. 

Outro aspeto a salientar é a variabilidade de tipos de subestrutura que se traduz pela existência 

de singularidades como túneis, passagens de nível de veículos, pontes, estações/apeadeiros, pas-

sagens inferiores e superiores e atravessamentos pedonais. 

A esta diversidade de características encontra-se associado um estado de deterioração avançado, 

como por exemplo, contaminação da camada de balastro, existência de travessas fissuradas, as-

sim como deficientes condições de drenagem. Para além da deterioração existem também outras 

condicionantes, tais como, a via possuir carris com juntas ao invés de juntas contínuas (BLS) e 

o facto da camada de balastro se encontrar diretamente apoiada na camada de solo, ou seja, o 

trecho não ser dotado de uma CSB. 

Todos os aspetos enunciados e, em especial, o estado de deterioração proeminente a to-

dos os níveis, conduzem a uma necessidade de reabilitação, o que se encaixa perfeitamente nos 

moldes do caso de estudo da presente dissertação. 

 

5.2. Estudo de soluções de reabilitação 

Por norma, as intervenções na infraestrutura ferroviária visam o reforço das condições de 

segurança e a melhoria dos níveis de fiabilidade e qualidade de serviço prestado aos utentes, 

assim como melhorar a integração da infraestrutura ferroviária no território envolvente, potenci-

ando as externalidades positivas e mitigando as negativas (Infraestruturas de Portugal, 2018b). 

Como abordado no capítulo 2, a degradação é diferente ao longo da via, existindo zonas 

em que é necessária uma intervenção mais profunda e outras em que apenas é necessária uma 

intervenção mais superficial. Neste sentido, e atendendo ao estado atual da via descrito anteri-

ormente, propõem-se cinco medidas de reabilitação possíveis de adotar no trecho em estudo de 

entre as demais medidas de reabilitação existentes. Assim, e como enunciado no subcapítulo 

4.4, serão abordadas: i) ataque da via – SR1; ii) rebalastragem – SR2; iii) reforço com geossin-

téticos – SR3; iv) renovação integral da via (RIV) –  SR4; v) renovação integral da via (RIV) 

com reforço da subestrutura – SR5. Para cada uma das soluções apresenta-se, de seguida, a sua 

aplicabilidade, o processo de execução, o equipamento envolvido, as suas vantagens e desvan-

tagens. 
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5.2.1. Ataque da via 

O ataque da via, ou operação de ataque sobre o balastro, é provavelmente a ação de ma-

nutenção mais importante na superestrutura de via, por ser a operação responsável por devolver 

à via a qualidade geométrica perdida, por exemplo devido à ação do tráfego. Como tal, esta é a 

ação de manutenção que se realiza com maior frequência (Vale, 2010). 

Esta operação consiste (Dantas, 2014; Infraestruturas de Portugal, 2018b; Vale, 2010): i) em 

acrescentar balastro novo à via; ii) na compactação e consolidação do balastro sob as travessas 

existentes na infraestrutura, através da elevação das mesmas, para que fiquem solidamente apoi-

adas, conferindo-se assim uma maior resistência e sustentação a toda a via; iii) e, no reposicio-

namento da grelha de via, retificando a geometria da via com recurso a um conjunto específico 

de veículos ferroviários. Segue-se a regularizadora da via, com o objetivo de que os vazios cria-

dos entre travessas fiquem preenchidos, garantindo o perfil transversal pretendido à camada 

através da transferência e repartição do balastro longitudinal e transversalmente. No entanto, 

nesta fase a via-férrea apenas permite velocidades relativamente reduzidas, não estando prepa-

rada para as velocidades normalmente permitidas naquele troço. Para tal ser possível, seria ne-

cessário um certo número de passagens de comboios a velocidade reduzida até o balastro reas-

sentar. Para minimizar estes constrangimentos, recorre-se a um estabilizador lateral dinâmico 

(Dantas, 2014). 

No que respeita à recuperação da qualidade geométrica da via (Figura 5.2) e à operação de ata-

que da via, esta é bastante influenciada pela qualidade geométrica da via no momento da reali-

zação da manutenção (Vale, 2010). De acordo com a UIC 719R (2008), o valor da recuperação 

é geralmente menor em vias com menor qualidade geométrica no momento da ação de manu-

tenção. 

 

Figura 5.2 – Aspeto do ataque da via para recuperação da qualidade geométrica  
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Outro aspeto referido pela mesma fonte é que a degradação do nivelamento longitudinal ao lon-

go do tempo é geralmente mais rápida face aos outros parâmetros geométricos, sendo por isso, 

em grande parte, os defeitos de nivelamento longitudinal que condicionam e definem a periodi-

cidade do ataque sobre o balastro. 

Relativamente aos meios, estes podem ser manuais ou mecânicos (ligeiros ou pesados), sendo 

que neste capítulo será dada ênfase ao ataque mecânico pesado, não só devido à sua garantia de 

um melhor resultado final como também pela eficiência demonstrada em todos os tipos de ter-

reno. 

Numa perspetiva de otimização de recursos e tempos de indisponibilidade da via, os gestores de 

infraestruturas ferroviárias têm optado por compor comboios que agreguem as três vertentes do 

ataque de via (ataque, regularização e estabilização dinâmica) de modo a transformarem as três 

operações numa sequência em série (Dantas, 2014). 

De seguida, apresenta-se a constituição, funcionamento e objetivo de cada equipamento utiliza-

do nesta medida de reabilitação, sendo a ordem habitual de passagem de equipamentos a se-

guinte:  

i) Atacadeira: 

A função deste equipamento (Figura 5.3) é compactar o balastro através da compressão 

intensa exercida pela ação dos "pioches". Ao realizar movimentos combinados de vibração e 

aperto, promove a eliminação dos vazios existentes no balastro e o aumento da superfície de 

atrito entre partículas de balastro, assim como destas com as faces inferiores das travessas. Atu-

almente, fruto da introdução de sucessivas melhorias ao longo da evolução deste equipamento, é 

possível assegurar simultânea e automaticamente, para além do processo de ataque da via, cor-

reções de nivelamento longitudinal e transversal, de alinhamento longitudinal e de AMV (Infra-

estruturas de Portugal, 2018a). 

 

Figura 5.3 - Atacadeira (Plasser American Website, 2018) 

 

Após a atuação da atacadeira é imprescindível a passagem dum equipamento regularizador de 

via. 
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ii) Regularizadora de via: 

As regularizadoras são constituídas por lâminas frontais e laterais que possibilitam ajus-

tar a secção transversal da via à pretendida. Tal é possível através da remoção de balastro quan-

do em excesso, ou da colocação do mesmo quando em falta como indicado na Figura 5.4. 

 

Figura 5.4 – Princípio de funcionamento da regularizadora (Plasser American Website, 2018) 

 

A secção transversal pretendida (definida pela regulamentação) é normalmente alcançada 

através de sucessivas passagens do equipamento no sentido longitudinal da via-férrea. É vital 

produzir a seção transversal correta de balastro, tanto no curso da manutenção da via, quanto na 

colocação de novo balastro. Se este trabalho não for realizado regularmente, grandes quantida-

des de balastro podem estar em falta ou em excesso (sem utilidade) na rede da infraestrutura 

ferroviária. Além disso, e admitindo que existe uma propagação desnecessária da camada de 

balastro, poderá contribuir para a danificação do material circulante e acarretar custos adicionais 

derivados do desperdício. A operação de regularização deve ser seguida da operação de estabili-

zação (Esveld, 2001). 

 

iii) Estabilizador dinâmico de via: 

O funcionamento do estabilizador dinâmico de via (Figura 5.5) prende-se, em certos ca-

sos, com a necessidade de simular a passagem de várias toneladas de material circulante devido 

à baixa densificação das camadas da superestrutura e baixa resistência lateral da via. Se porven-

tura a via se encontrar nas condições descritas e não for alvo da intervenção deste equipamento, 

a via poderá sofrer assentamentos consideráveis em serviço, apresentando um baixo nível de 

segurança e ainda provocar deformações permanentes na via. 
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Figura 5.5 – Princípio de funcionamento do estabilizador dinâmico de via (adaptado de Plasser American 

Website, 2018) 

 

O objetivo desta técnica é a excitação lateral da via enquanto esta se encontra a ser solicitada 

por um carregamento vertical ao nível dos carris, por forma a alcançar uma melhor ancoragem 

entre todos os elementos da superestrutura da via-férrea. Algumas das considerações a ter em 

conta desta operação são (Esveld, 2001): i) a frequência de excitação pode ser ajustada; ii) a 

vibração transmitida ao balastro encontra-se na faixa de frequência natural do balastro, permi-

tindo que as partículas assentem eficazmente dentro das cavidades; iii) o resultado é um rearran-

jo livre de forças entre partículas de balastro; iv) o número de cavidades é reduzido, pois em vez 

de pontos de contato individuais, as partículas de balastro passam a possuir um número maior 

de superfícies e arestas de contato; v) e, o mesmo se verifica entre travessas e partículas de ba-

lastro, visto a soma das superfícies de contato aumentar consideravelmente. 

De acordo com o aclarado acima, pode aferir-se que com a homogeneização da camada de ba-

lastro consegue-se obter um aumento da durabilidade da manutenção da via. O aumento das 

superfícies de atrito entre as travessas e o balastro concebe à via-férrea uma maior resistência ao 

deslocamento lateral, com ou sem carregamento aplicado, sendo que o mesmo se sucede com a 

resistência da via no sentido longitudinal. Por último, o aumento das superfícies de contato 

permite uma maior capacidade à transmissão de esforços (Esveld, 2001). 

Após a estabilização dinâmica, a condição da infraestrutura oferece maior segurança operacio-

nal e permite, em particular na via recém-construída ou após a manutenção completa da via, a 

circulação à velocidade máxima para que esta foi projetada. Neste sentido, esta operação permi-

te evitar restrições de velocidade e reduzir, em geral, os obstáculos operacionais (Figura 5.6) 

(Esveld, 2001). 
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Figura 5.6 – (a) Efeito após regularização da camada de balastro; (b) Situação (a) seguida de estabilização 

dinâmica da via (Plasser American Website, 2018) 

 

Como é possível observar na Figura 5.6 a), após a regularização da camada de balastro, 

apenas o balastro sob as travessas foi compactado. Nesta situação a carga vertical não é transmi-

tida uniformemente a toda a camada. Na Figura 5.6 b), verifica-se que a vibração rearranjou as 

partículas de balastro, originando uma camada homogénea. Nesta situação, a carga vertical é 

distribuída uniformemente e corresponde à situação desejável. 

 

5.2.2. Rebalastragem 

O balastro representa um dos elementos da via-férrea cujos parâmetros mais importantes, 

tanto do ponto de vista comportamental como de monitorização, são muito difíceis de monitori-

zar, especialmente de uma forma contínua e em larga escala. Esses parâmetros são, entre outros, 

o nível de contaminação do balastro, conteúdo petrográfico, percentagem de matéria orgânica, 

ervas daninhas, poluição superficial, geometria das partículas, distribuição das partículas, dure-

za e rigidez, abrasão, idade e energia acumulada (relativa aos ciclos de passagem de comboios). 

Assim, pode-se concluir que devido a estas condicionantes, o comportamento desta camada é 

menos conhecido, traduzindo-se numa difícil monitorização e consequente dificuldade na ges-

tão bem-sucedida desta camada (Esveld, 2001). 

Como abordado no subcapítulo 2.4.1, a camada de balastro ao se encontrar contaminada 

perde, essencialmente, capacidade no que respeita às funções de distribuição de carga e de dre-

nagem. Atendendo a estas e outras funções desta camada, é importante estabelecer uma regra 

geral: i) deve-se proceder à limpeza do balastro caso existam mais de 30% de finos (partículas 

de tamanho inferior a 22 mm) no balastro; ii) e, é absolutamente necessário proceder à limpeza 

do balastro caso essa percentagem de finos exceda os 40% (Esveld, 2001). Atendendo a esta 

regra e ao seu valor de contaminação, o processo de rebalastragem pode consistir numa substi-

tuição parcial ou total do balastro. 
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O processo de rebalastragem, também denominado de desguarnecimento e depuração do 

balastro, tem como objetivo a limpeza do balastro através da eliminação dos finos e acréscimo, 

sempre que necessário, de balastro novo. Este processo (Figura 5.7 e Figura 5.8) inicia-se com 

o desguarnecimento da camada de balastro, isto é, a escavação da camada de balastro até uma 

dada profundidade (usualmente de 25 cm) abaixo das travessas, através de dentes de escavação 

aos quais está ligado um tapete rolante que transporta o material para cima. 

 

Figura 5.7 - Desguarnecedora-depuradora de balastro (Fernave, 2003) 

 

 

Figura 5.8 – Desguarnecedora-depuradora de balastro em funcionamento (Plasser American Website, 

2018) 

Um dos aspetos a ter em conta nesta operação é a profundidade de desguarnecimento (espessura 

de corte com a lâmina), que está relacionada com a espessura dos materiais que vão ser aplica-

dos, os que existem na via e a nova rasante da via intervencionada. Segue-se o processo de de-

puração mecânica, onde o balastro é limpo e peneirado num sistema de peneiras vibratórias, isto 

é, filtram-se as partículas finas e outros detritos do balastro escavado, aproveitando-se apenas o 

material com granulometria superior à abertura do peneiro escolhido, devolvendo-o à via e adi-

cionando balastro novo à via (Dantas, 2014; Esveld, 2001; Infraestruturas de Portugal, 2018b; 

Silva, 2012). 

Em média, por cada metro de via existe cerca de 1,5 tonelada de balastro contaminado. 

Atualmente, a prática de despejar esse mesmo balastro contaminado para as margens da via não 

é mais aplicável, sendo por isso utilizados sistemas de carregamento de resíduos na frente da 

máquina, que acompanham a velocidade de trabalhos que vão sendo executados. 
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Desta forma, os carros são carregados com resíduos um após o outro, começando pela 

frente. Devido a fatores ambientais, o material residual deve ser transportado para lixeiras espe-

ciais para descontaminação, deposição ou reciclagem. Assim que um número de carros é carre-

gado, estes são separados do resto e transportados para o depósito de lixo onde efetuam o des-

carregamento (Esveld, 2001). 

 

5.2.3. Reforço com geossintéticos 

Os geossintéticos são grandes aliados na resolução de inúmeros problemas da Engenharia 

Civil, com particular importância nos de origem geotécnica. Estes materiais pertencem à família 

de produtos sintéticos (usualmente plásticos, isto é, materiais orgânicos poliméricos sintéticos) e 

existem diversas categorias consoante os campos de utilização e necessidades, sendo exemplo 

disso: geotêxteis, geogrelhas, geocélulas, geomantas, geocompósitos, geoespaçadores e geo-

membranas. 

Relativamente às funções destes materiais, pode dizer-se que, basicamente, as geogrelhas 

fornecem uma função de reforço e os geotêxteis podem fornecer funções de separação de mate-

riais com diferentes granulometrias, filtragem, reforço e drenagem. De salientar que, essas 

mesmas funções podem ser conseguidas na conceção de novas infraestruturas ferroviárias ou na 

reabilitação das mesmas. As características necessárias para a utilização de geotêxteis e produ-

tos relacionados com o mesmo na construção de infraestruturas ferroviárias encontram-se na 

norma europeia EN 13250 (2016) ou na tradução em português da mesma NP EN 13250 (2017) 

intitulada de “Geotêxteis e produtos relacionados – Características requeridas para a utilização 

na construção de vias férreas”. 

Primeiramente em obras rodoviárias, mas também em obras ferroviárias, a aplicação de 

geossintéticos tem-se revelado uma solução técnica e economicamente atrativa, especialmente 

na reabilitação das mesmas. Desde a década de 70 que inúmeros estudos e casos práticos reais 

comprovam que se os geossintéticos forem adequadamente instalados, estes podem incrementar 

o desempenho global da infraestrutura ferroviária (em termos mecânicos e hidráulicos), aumen-

tando a sua vida útil e, consequentemente, permitem aumentar significativamente os períodos 

entre intervenções de manutenção e reduzir os custos associados.  Como referido, esta técnica já 

foi realizada com sucesso em bastantes infraestruturas ferroviárias, representando a Figura 5.9 e 

a Figura 5.10 um exemplo da sua aplicação. 
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Figura 5.9 – Infraestrutura ferroviária após reabilitação com introdução de geossintéticos (Esveld, 2001) 

 

 

Figura 5.10 - Aplicação de geotêxtil (“Geosin Geosynthetics,” n.d.) 

 

Segue-se uma breve descrição de possíveis aplicações de geossintéticos em infraestrutu-

ras ferroviárias com carácter de reforço e de impermeabilização, especialmente as relacionadas 

com problemas a nível da superestrutura e subestrutura. No entanto, deve ser tido em conta que 

existe outro tipo de aplicações possíveis, tais como: i) a utilização de geocélulas no controlo da 

erosão de um talude; ii) o reforço de um muro de suporte de terras com recurso a geogrelhas 

uniaxiais; iii) e, a drenagem, separação e filtragem na interface entre a CSB e o solo de funda-

ção por meio de um geotêxtil. 

Reforço da capacidade resistente da Plataforma 

A situação mais comum passa pela inclusão de determinados geossintéticos sob as camadas de 

balastro e/ou sub-balastro (Figura 5.11). Um desses geossintéticos pode ser a geogrelha, caso se 

verifique uma necessidade de reforço. Esta necessidade pode estar associada a um inadequado 

dimensionamento da espessura das camadas de balastro e sub-balastro. Tal pode ser constatado 

pela ocorrência de elevados assentamentos verticais, mas sem a penetração do balastro na base 
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da plataforma, a menos que os níveis de degradação sejam tão avançados que os níveis de ten-

são sejam demasiado elevados face à capacidade de carga da base da plataforma. 

É de referir que, a eficácia das geogrelhas no reforço da camada de balastro é afetada por diver-

sos fatores, como a geometria das aberturas, o número, níveis, afastamento e profundidade de 

colocação dos reforços. 

 

Figura 5.11 – Reforço da superestrutura com geogrelha (Plasser American Website, 2018) 

 

Reforço da capacidade resistente da Fundação 

Um caso quase semelhante ao anterior é a necessidade de reforço da fundação devido à falta de 

capacidade de carga da mesma, possivelmente recorrendo a geogrelhas. Tal é evidenciado pela 

verificação desses mesmos assentamentos verticais, mas com a penetração das camadas granu-

lares na base da plataforma. 

Impermeabilização da Plataforma 

A necessidade de impermeabilização da plataforma ferroviária surge quando se está em presen-

ça de solos sensíveis à ação da água, os quais, na presença desta tendem a tornar-se plásticos, 

com diminuição das suas características resistentes, facilitando assim a penetração do balastro. 

Uma solução admissível é a aplicação de geomembranas impregnadas com betume. Esta solu-

ção é viável, no pressuposto de que a água que chega à plataforma é drenada lateralmente, ou 

seja, em condições eficientes de drenagem. Em outras situações, em que o nível freático está 

próximo da superfície, deve ser dada especial atenção às condições de drenagem profunda, caso 

contrário, a solução será ainda pior que a situação inicial, visto que permite a acumulação de 

água por baixo da impermeabilização, não possibilitando o escoamento da mesma no sentido 

ascendente, provocando o amolecimento da fundação. 

Impermeabilização da Fundação 

Para a impermeabilização da fundação, a solução que mais correntemente se utiliza é a aplica-

ção de geomembranas. Para além da impermeabilização do solo de fundação também permite 
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travar o fenómeno de contaminação do balastro proveniente das camadas inferiores. A experi-

ência com geomembranas tem-se mostrado vantajosa técnica e economicamente. 

Com base nas aplicações descritas acima, pode-se constatar que, na sua generalidade, as 

principais vantagens resultantes da aplicação de geossintéticos são: i) melhorar a capacidade de 

suporte; ii) reduzir a espessura de determinadas camadas (balastro e/ou sub-balastro); iii) con-

trolo do fenómeno de contaminação do balastro; iv) reduzir os assentamentos diferenciais na 

camada de balastro derivados do espalhamento lateral dessa mesma camada; v) reduzir a taxa de 

deformações permanentes geradas devido ao carregamento cíclico. 

Por outro lado, há que considerar que a aplicação de geotêxteis em infraestruturas ferro-

viárias é uma tarefa que requer rigor, apresentando por isso algumas especificidades quando 

comparado com outros campos de aplicação. Estas especificidades resultam do carácter cíclico 

que as solicitações apresentam, da intensidade dessas solicitações, da granulometria e forma do 

material (principalmente o balastro) que contacta diretamente com os geossintéticos, do carácter 

abrasivo a que o geossintético fica sujeito e da maquinaria disponível para aplicação destes ma-

teriais. 

Os fatores enunciados acima têm uma grande influência nas capacidades resistentes do geotêx-

til, nomeadamente na sua resistência à tração, rasgamento e punçoamento. Um outro aspeto 

muito importante a considerar é a alteração das características hidráulicas do geossintético, fruto 

de perfurações, cortes e da abrasão que alteram a dimensão aparente dos seus poros, a permissi-

vidade e a transmissividade. 

Em suma, salienta-se que, de entre as diversas soluções possíveis com recurso a geos-

sintéticos apresentadas acima, para a presente dissertação esta medida de reabilitação foi assu-

mida como a intervenção a nível da plataforma, isto é, colocação de geossintéticos na interface 

balastro / sub-balastro, com a função de reforço e/ou estabilização. Quando a aplicação é ao ní-

vel da interface balastro / sub-balastro, o equipamento começa por levantar os carris e travessas 

e, de seguida, afasta o balastro por forma a aplicar o geossintético. Após a sua aplicação, o ba-

lastro é recolocado e a estrutura assente sobre o mesmo. 

 

5.2.4. Renovação integral da via (RIV) 

Abreviadamente designada por RIV, esta consiste na renovação dos constituintes da supe-

restrutura, isto é, carris, travessas, balastro e restante material de ligação e de fixação (Infraes-

truturas de Portugal, 2018a). Atendendo à constituição das linhas ferroviárias mais antigas, ha-

bitualmente a RIV contempla: i) a substituição de travessas em madeira por travessas em betão 

(bibloco); ii) a substituição dos carris existentes (por norma, com juntas) por carris novos, reali-

zando-se a transformação em BLS; iii) e, o processo de rebalastragem. 

Em condições normais, recorre-se a esta solução de reabilitação quando após a inspeção 

da via-férrea, se conclui que esta apresenta na sua generalidade um avançado estado de degra-
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dação ou pela necessidade de se otimizar o desempenho das vias-férreas sem que esta se encon-

tre propriamente no fim do seu ciclo de vida. No entanto, em casos bastante extremos pode sig-

nificar a necessidade de se intervir abaixo da superestrutura, sendo esse processo descrito no 

ponto que se segue (subcapítulo 5.2.5). 

A substituição de grande parte da superestrutura pode ser feita individualmente, caso se apli-

quem técnicas manuais. Atualmente, existem carros de renovação de via mecanizados (Figura 

5.12) capazes de renovar uma parte ou mesmo todos os elementos constituintes da via-férrea 

(Esveld, 2001).  

 

 

Figura 5.12 – Renovação integral da via [adaptado de Plasser American Website (2018)] 

 

As operações envolvidas na RIV requerem a preparação cuidada de um planeamento que englo-

be a diversidade de fatores envolvidos e o desafio em causa. Por exemplo, ao ser realizada por 

troços e de modo a não perturbar a circulação normal, as operações têm de ser realizadas duran-

te a janela horária de interdição total da via, colocando vários desafios logísticos. 

Neste sentido, é essencial equacionar diversos fatores, tais como: i) dados relativos às fraturas 

ferroviárias em relação à tonelagem de tráfego suportada; ii) nível de desgaste dos carris; iii) 

qualidade do sistema de fixações; iv) qualidade das travessas, especialmente no que diz respeito 

a fissuras e deterioração das superfícies de apoio; v) geometria atual e tendências baseadas nos 

dados de inspeção de via; vi) desenvolvimento de custos de manutenção; vii) e, a possibilidade 

de reaproveitamento dos materiais a remover. Ainda assim, deve ser realizada uma comparação 

a outras medidas de reabilitação mais simplistas, tais como vantagem a nível económico, a 

eventual inoperacionalidade da via para fins de renovação e o cumprimento de prazos. 
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5.2.5. Renovação integral da via (RIV) com reforço da subestru-

tura 

Esta medida de reabilitação apresenta um processo semelhante à anterior medida (RIV), 

com a particularidade de intervir adicionalmente ao nível da subestrutura. 

A melhoria das secções da via com problemas no subsolo ou fundação é absolutamente 

necessária por diversas razões. A subestrutura com uma resistência insuficiente é principalmen-

te um problema técnico sério, porque põe em risco a estabilidade da via permanente (e a sua 

geometria) ao mais alto nível. 

A falta de manutenção da via e o ciclo de vida de todo o material da via permanente ao 

ser reduzido consideravelmente originam um elevado resultado em termos de despesa financei-

ra. Um inadequado ou inoperacional sistema de drenagem de águas, tanto na secção transversal 

como no sentido longitudinal, é outro fator condicionante que contribui para a perda das carac-

terísticas funcionais da camada de subsolo. Um subsolo originalmente de baixa qualidade pode 

também causar enormes custos adicionais, tanto no que diz respeito aos custos de manutenção 

de via, quanto aos custos associados ao impedimento operacional da via, bem como o encurta-

mento do ciclo de vida dos materiais constituintes da via (Esveld, 2001). 

No entanto, desde o início dos anos setenta que uma das técnicas possíveis de reabilitação 

(Figura 5.13 e Figura 5.14) da subestrutura é a inserção de uma CSB através de um equipamen-

to dedicado para o efeito (Figura 5.15). 

 

 

Figura 5.13 – Processo de reabilitação da via (Esveld, 2001) 
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Figura 5.14 – Colocação de uma CSB (Plasser American Website, 2018) 

 

 

Figura 5.15 – Máquina de reabilitação da subestrutura para via simples com duas correntes de escavação 

e reciclagem integrada de materiais - AHM 800 R (adaptado de Esveld, 2001) 

 

Trata-se de um método eficaz e comprovado para aumentar a resistência do subsolo. Co-

mo resultado dessa medida, há uma enorme redução dos custos de manutenção de via. Esta ca-

mada consiste numa mistura especial de areia e cascalho que deve cumprir a regra de filtragem 

de Terzaghi (que determina o tamanho dos vazios) e os critérios de geada de Casagrande (Es-

veld, 2001). O material escavado durante o processo de reabilitação contém matéria-prima vali-

osa que, sempre que possível, deve ser utilizada neste processo. Assim, a reutilização deste ma-

terial reciclado permite reduzir os custos da intervenção de reabilitação, pois permite reduzir as 

despesas de transporte e de aquisição de novos materiais (Esveld, 2001). 

Assim, a RIV com reforço da subestrutura pode ser entendida como a aplicação de uma 

CSB a nível da subestrutura e consequente desenvolvimento da técnica RIV, tal como descrito 

no ponto anterior (subcapítulo 5.2.4). 
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5.3. Análise multicritério aplicada ao caso de estudo 

No subcapítulo 5.1 concluiu-se existir uma necessidade extrema em reabilitar o trecho em 

estudo e, para o mesmo foram estudadas cinco alternativas (leia-se soluções de reabilitação) 

possíveis de implementar, surgindo assim a necessidade de se recorrer a uma metodologia de 

apoio à decisão. 

De entre as metodologias de apoio à decisão existentes, irá ser aplicada a análise multicri-

tério ao presente caso de estudo, dado que se dispõe de um conjunto de alternativas, especialis-

tas com diferentes opiniões e critérios independentes entre si a otimizar em simultâneo. Outros 

aspetos a ter em conta são as maiores exigências atuais, quer ao nível do desempenho estrutural, 

quer ao nível da otimização da utilização dos recursos financeiros e a rapidez de execução dos 

empreendimentos. 

Perante as distintas metodologias de análise multicritério elegeu-se a metodologia MAC-

BETH, que possibilita a escolha de uma alternativa entre várias e também a ordenação de alter-

nativas. A sua principal particularidade é permitir incorporar tanto critérios com níveis de de-

sempenho quantitativos, como qualitativos, o que é imprescindível para o caso de estudo. Este 

método baseia-se na comparação da atratividade de um critério em relação a outro, atribuindo-

se diferentes julgamentos de preferência de entre os seguintes: extrema, muito forte, forte, mo-

derada, fraca, muito fraca e indiferente. 

Na Erro! A origem da referência não foi encontrada., apresentam-se as atividades as-

sociadas à aplicação do método MACBETH ao presente caso de estudo. 

 

Figura 5.16 – Atividades desenvolvidas para a construção do modelo MACBETH 
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O processo preconizado para aplicação do método MACBETH ao caso de estudo concretiza-se 

nas seguintes etapas:  

1. Identificação do problema. Existe uma necessidade extrema em reabilitar o trecho em es-

tudo; 

2. Identificar as alternativas. As alternativas são identificadas com base no processo de deci-

são em questão e constituem opções de escolha ou ordenação. Neste caso, dizem respeito às 

cinco soluções de reabilitação; 

3. Definir a árvore de valor. A árvore de valor é um diagrama que explicita os aspetos impor-

tantes a analisar no processo de tomada de decisão e que podem vir a formar critérios; 

4. Identificar os objetivos e critérios de entre as preocupações presentes e identificadas na 

árvore de valor. Estes critérios têm de ser independentes entre si e não redundantes; 

5. Determinar os níveis de desempenho associados a cada um dos critérios. Níveis de de-

sempenho são patamares que as alternativas podem assumir e que posteriormente são utili-

zados para estabelecer as funções de valor. Nesta metodologia os níveis de desempenho po-

dem ser qualitativos ou quantitativos; 

6. Definir níveis de referência. A ponderação dos critérios requer que sejam definidas em ca-

da critério duas referências de ponderação (uma “superior” e uma “inferior”, usualmente re-

ferentes a “bom” e “neutro”, respetivamente); 

7. Classificar as alternativas relativamente aos critérios, isto é, atribuir os valores das alter-

nativas em cada um dos critérios; 

8. Estabelecer as funções de valor para cada critério considerando os diferentes níveis de 

desempenho. Uma função de valor possibilita a conversão dos valores das alternativas num 

dado critério num valor adimensional. Estas funções de valor podem ser calculadas com re-

curso ao software M-MACBETH; 

9. Definir os pesos para cada critério. Estes pesos são calculados por aplicação do algoritmo 

MACBETH; 

10. Calcular as pontuações parciais das alternativas. A pontuação de uma alternativa para um 

dado critério resulta da função de valor e do valor da alternativa nesse mesmo critério; 

11. Calcular as pontuações globais das alternativas. A pontuação global de uma alternativa 

resulta do somatório da multiplicação do peso dos critérios pelas pontuações parciais corres-

pondentes; 

12. Escolher ou ordenar as alternativas em função da pontuação global. Esta ordenação é 

feita de forma a sustentar a decisão. Caso seja um problema de escolha das n alternativas 

mais pontuadas selecionam-se as n alternativas com uma pontuação global maior. Caso seja 

um problema de ordenação, estas alternativas podem ser ordenadas por ordem decrescente 

ou crescente da pontuação global; 
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13. Análises de sensibilidade e de robustez. A análise de sensibilidade no peso de um critério 

permite analisar em que medida as recomendações do modelo se alteram ao variar o peso de 

um critério, mantendo as relações de proporcionalidade entre os restantes pesos. Por outro 

lado, a análise de robustez permite examinar que conclusões robustas se podem extrair do 

modelo para níveis variados de escassez, imprecisão ou incerteza na informação. 

 

Como referido anteriormente, o presente caso de estudo diz respeito a uma situação de 

reabilitação de uma infraestrutura ferroviária. Neste sentido, para uma correta análise multicrité-

rio foi necessário analisar quem seriam os intervenientes antes, durante e após o processo de 

reabilitação. Reconheceu-se a necessidade de incorporar as opiniões dos seguintes especialistas: 

o responsável pela gestão da infraestrutura (Gestor da infraestrutura); o responsável pela elabo-

ração do projeto de reabilitação (Projetista); o responsável pela execução da obra de reabilitação 

no terreno (Empreiteiro); e por fim, o utilizador dos serviços fornecidos (Utente). 

Por forma a conduzir o processo de tomada de decisão foi, naturalmente, necessária a contribui-

ção de uma parte conhecedora da metodologia MACBETH, tendo sido designado para o papel 

de facilitador o autor do presente trabalho. 

 

5.3.1. Definição da árvore de valor 

Após a devida identificação do problema existente, delineadas as alternativas e definidos 

os intervenientes no processo de tomada de decisão (especialistas e facilitador), encontram-se 

reunidas as condições necessárias para a definição da árvore de valor, identificação de objetivos 

e critérios, bem como dos níveis de desempenho e níveis de referência associados a cada um 

dos critérios. Para o efeito, foram realizadas conferências de decisão no LNEC que contaram 

com a participação do facilitador e dos especialistas. 

É de registar que uma conferência de decisão é uma série de reuniões de trabalho intensivo que 

contam com a participação de um grupo de pessoas que revelam preocupações relacionadas com 

algumas questões complexas enfrentadas pela organização. Essas reuniões são compostas por 

facilitadores e especialistas. Os facilitadores moderam o debate, colocam algumas questões para 

promover o debate e pedem opiniões de todos os especialistas. Os especialistas dão as opiniões 

e o conhecimento sobre o problema, assegurando que seja alcançado um modelo necessário para 

o problema em mãos (Phillips, 2007). 

Inicialmente estabeleceu-se o objetivo principal do estudo em desenvolvimento: Deter-

minação da solução de reabilitação da infraestrutura com melhor relação custo-benefício. Com 

vista à satisfação deste objetivo principal foram sendo determinados os objetivos intermédios 

necessários para o efeito. Nesta sequência, cada objetivo intermédio é composto por determina-

dos critérios. A Figura 5.17 ilustra uma fase inicial do processo acima descrito. 
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Figura 5.17 – Ilustração da fase inicial do processo de definição da árvore de valor 

 

No decorrer do processo de definição da árvore de valor, identificaram-se e discutiram-se os 

parâmetros de análise – objetivos (O) e critérios (C) – aplicáveis a cada solução de reabilitação 

e definiram-se os níveis de desempenho e níveis de referência em que estes devem ser medidos 

e balizados, respetivamente. De salientar que, ao longo deste processo foi frequentemente ques-

tionada a existência de critérios semelhantes ou redundantes e, em caso afirmativo procedeu-se 

à sua fusão num só critério. Na Figura 5.18 encontra-se ilustrada a árvore de valor definitiva. 
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Figura 5.18 –Árvore de valor definitiva 

 

Na Tabela 5.1 encontram-se todos os critérios apresentados acima, excetuando o critério 

“Custo relativo”, uma vez que, segundo esta metodologia, a sua incorporação apenas será im-

portante na classificação das alternativas e na análise de resultados. Seguidamente, para cada 

critério foi realizada uma descrição do mesmo, definidos níveis de desempenho ou de perfor-

mance, a sua base de comparação (neste caso, quantitativa ou qualitativa) e respetiva unidade 

(no caso quantitativo). Apresentam-se também, para cada critério, os níveis de referência inferi-

or e superior a azul e verde, respetivamente. Como o próprio nome sugere, a associação destes 

níveis a determinado nível de desempenho serve para fazer referência aos níveis de performance 

cujo desempenho em determinado critério seja “neutro” (inferior) e “bom” (superior). 
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Tabela 5.1 – Lista de critérios 

Critério 1: Durabilidade 

Descrição 

Este critério refere-se à capacidade de preservação das características funcionais 

sem necessidade de manutenção ou reparação. Por outras palavras, a durabilida-

de corresponde ao inverso da degradação ao longo do tempo, estando por isso 

associada à velocidade com que esta se desenvolve. A escala quantitativa de C1 

é expressa em intervalos de valores que correspondem à situação em que surge a 

necessidade de se voltar a intervir. 

Níveis de 

performance 

Quantitativa (unidade: número de anos): 

0 – 5; 5 – 10; 10 – 15; 15 – 20; 20 – 25 

Critério 2: Resistência mecânica global da via 

Descrição 

A resistência mecânica global da via traduz-se pela capacidade de suporte face 

às solicitações externas sem que estas originem degradações. As solicitações 

externas devem-se fundamentalmente à passagem do material circulante. C2 pre-

tende avaliar a relação existente entre a resistência mecânica antes e após a im-

plementação da solução de reabilitação. 

Níveis de 

performance 

Qualitativa (unidade: N/A): 

elevada; medianamente elevada; média; baixa; muito baixa 

Critério 3: Estabilidade da superestrutura 

Descrição 

A superestrutura é convencionalmente composta pelo armamento da via: carris, 

sistemas de fixação, palmilhas elásticas e travessas; e ainda pela camada de ba-

lastro. A caracterização da estabilidade da superestrutura está fortemente associ-

ada aos padrões de qualidade dos parâmetros geométricos de via. C3 pretende 

avaliar as condições de estabilidade proporcionadas pelo armamento da via e 

camada de balastro após a reabilitação ferroviária. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

elevada; medianamente elevada; média; baixa; muito baixa 

Critério 4: Condições de drenagem 

Descrição 

Avalia o nível de eficiência da drenagem de águas que interfiram, tanto a nível 

da superestrutura como da subestrutura, no correto funcionamento da infraestru-

tura ferroviária. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

elevadas; medianamente elevadas; médias; baixas; muito baixas 

Critério 5: Tempo de interdição 

Descrição 

O tempo de interdição refere-se ao período em que se interrompe a circulação 

ferroviária de modo a existirem condições para o desenvolvimento dos trabalhos 

de reabilitação. É usual que os trabalhos sejam realizados durante a noite de mo-

do a não interferir com a desejada circulação de comboios. Note-se que quanto 

mais duradora for a implementação da solução, maior será o período em que 

existirão restrições de velocidade de circulação. C5 pretende avaliar a influência 

da implementação de uma dada solução de reabilitação na correta operacionali-

dade da via-férrea. 

Níveis de 

performance  

Quantitativa (unidade: número de períodos noturnos): 

0 – 5; 5 – 10; 10 – 15; 15 – 20; 20 – 40 
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Tabela 5.1 – Lista de critérios (continuação) 

Critério 6: Nível de intrusão da técnica 

Descrição 

Avalia, em termos percentuais, o grau de intrusão da técnica de reabilitação na 

infraestrutura ferroviária, isto é, a dimensão da intervenção. Tal pode ser obtido 

pela razão entre a(s) parte(s) da infraestrutura a reabilitar e a totalidade da cons-

tituição da infraestrutura. 

Níveis de 

performance  

Quantitativa (unidade: percentagem): 

0 – 20; 20 – 40; 40 – 60; 60 – 80; 80 – 100 

Critério 7: Disponibilidade de recursos 

Descrição 

Para que uma solução de reabilitação seja exequível é necessário dispor de de-

terminados recursos, tais como, materiais, mão-de-obra especializada e equipa-

mentos. A falta de qualquer tipo de recursos pode causar fortes implicações a 

vários níveis, como por exemplo na calendarização de trabalhos. C7 pretende 

estimar a taxa de disponibilidade desses mesmos recursos. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

imediata; elevada; média; baixa; muito baixa 

Critério 8: Segurança de circulação ferroviária 

Descrição 

Avalia o grau de segurança fornecido aos utentes após a reabilitação ferroviária. 

Este critério procura contabilizar a segurança existente ao se respeitarem as 

normas de circulação. A não existência de condições adequadas de segurança 

pode originar a ocorrência de descarrilamentos, choques entre comboios e/ou 

choques de comboios com outros objetos. 

Níveis de 

performance 

Qualitativa (unidade: N/A): 

muito elevada; elevada; medianamente elevada; média; baixa 

Critério 9: Nível de conforto dos utentes 

Descrição 
Avalia a satisfação dos utentes no que respeita ao seu conforto em circulação 

após a execução da reabilitação da infraestrutura ferroviária. 

Níveis de 

performance 

Qualitativa (unidade: N/A): 

muito elevada; elevada; medianamente elevada; média; baixa 

Critério 10: Velocidade de circulação 

Descrição 

Avalia a relação existente entre a velocidade praticada antes e após a implemen-

tação da solução de reabilitação. C10 apresenta uma escala quantitativa percen-

tual que varia entre os 0% e os 100%. Por exemplo, o valor de 20% corresponde 

a um aumento de 20% da velocidade após a intervenção. 

Níveis de 

performance  

Quantitativa (unidade: percentagem): 

0 – 20; 20 – 40; 40 – 60; 60 – 80; 80 – 100 

Critério 11: Valorização do aglomerado populacional envolvente 

Descrição 

Uma obra de reabilitação ferroviária pode trazer benefícios económicos para o 

aglomerado populacional circundante, como por exemplo, no que respeita ao 

crescimento das transações comerciais e de turismo. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

muito elevada; elevada; medianamente elevada; média; baixa; muito baixa 
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Tabela 5.1 – Lista de critérios (continuação) 

Critério 12: Volume de materiais envolvido 

Descrição 

Os materiais surgem dum processo produtivo que inicia com a obtenção da ma-

téria-prima no meio ambiente e termina num produto final. A este processo en-

contra-se associada uma determinada quantidade de energia despendida. Neste 

sentido, quanto maior a quantidade de materiais empregues, maiores serão as 

mudanças climáticas, maior será a contaminação atmosférica, provocando uma 

redução da biodiversidade e conduzindo a um esgotamento dos recursos natu-

rais. Resumidamente, um maior volume de matéria-prima encontra-se associado 

a uma maior perturbação do meio ambiente. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

elevada; medianamente elevada; média; baixa 

Critério 13: Tratamento e reaproveitamento de materiais retirados da via 

Descrição 
Avalia a possível taxa de reciclagem dos materiais existentes antes da reabilita-

ção da via-férrea. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

elevada; medianamente elevada; média; baixa; nula 

Critério 14: Emissão de ruído e vibrações 

Descrição 
Avalia a emissão de ruído e vibrações por parte dos comboios em circulação 

após a implementação da solução de reabilitação. 

Níveis de 

performance  

Qualitativa (unidade: N/A): 

elevada; medianamente elevada; média; baixa; muito baixa 

 

5.3.2. Classificação das alternativas relativamente aos critérios 

O presente subcapítulo inicia com a apresentação da classificação das alternativas (Solu-

ções de Reabilitação – SR) relativamente a cada um dos critérios (Tabela 5.2). 

 

Tabela 5.2 – Classificação das alternativas relativamente aos critérios 
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Para esta etapa, e com o objetivo de se obter uma clara e correta classificação, recorreu-se 

às opiniões e conhecimento dos especialistas e do autor da presente dissertação. Para o primeiro 

critério, e respetivos níveis de desempenho, classificaram-se as cinco alternativas, repetindo-se 

o mesmo processo até se alcançar o último critério. 

Enunciam-se brevemente alguns dos aspetos que contribuíram para a elaboração dessa 

mesma classificação: i) a SR1 (ataque da via) apresenta uma durabilidade bastante reduzida 

quando comparada com as restantes SR; ii) em termos de qualidade geométrica da via, nunca se 

consegue obter um nível satisfatório apenas realizando a SR1 ou SR2 (rebalastragem); iii) ape-

nas a SR5 (RIV com reforço da subestrutura) é capaz de fornecer uma estabilidade máxima à 

via; iv) relativamente às condições de drenagem, a SR1 é a única que não atua a esse nível; v) o 

tempo de interdição é crescente com o nível de complexidade da SR; vi) a SR2 e SR3 (reforço 

com geossintéticos) apresentam igual nível de intrusão da técnica por atuarem ambas ao mesmo 

nível; vii) as técnicas desenvolvidas pelas SR1 e SR2 requerem recursos facilmente disponíveis, 

contrariamente à SR5; viii) relativamente à segurança de circulação, um máximo é atingido pe-

las SR4 (RIV) e SR5, enquanto que a SR1, SR2 e SR3 apresentam um desempenho inferior; ix) 

o mesmo se pode afirmar quanto ao conforto, mas com uma maior diferença entre os mesmos; 

x) melhorias significativas de velocidade de circulação são atingidas com a SR4 e SR5; xi) uma 

excelente valorização do aglomerado populacional apenas é conseguido com a SR4 e SR5; xii) 

a SR1, SR2 e SR3 requerem um baixo volume de materiais, contrariamente às SR4 e SR5; xiii) 

a técnica associada à SR1 não possibilita o reaproveitamento de nenhum material; xiv) um nível 

muito baixo de emissão de ruído e vibrações apenas é alcançado com a renovação dos elemen-

tos constituintes da superestrutura, isto é, com as SR4 e SR5. 

O próximo passo corresponde à definição dos custos anuais envolvidos em cada alternati-

va (SR). De notar que, na análise multicritério segundo a metodologia MACBETH, não é obri-

gatória a introdução do custo real associado a cada alternativa, sendo suficiente conhecer apenas 

o custo anual relativo entre alternativas. 

Neste sentido, definiu-se a SR1 como ponto de partida e determinou-se a relação de cus-

tos anuais existente entre esta e as restantes alternativas. Assim, em primeiro lugar definiu-se o 

custo unitário para a SR1 e prosseguiu-se com a determinação dos restantes, conforme apresenta 

a Tabela 5.3. Salienta-se que, para a concretização desta etapa se recorreu mais uma vez às opi-

niões e conhecimento dos especialistas. 

 

Tabela 5.3 – Custo anual relativo das alternativas 
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5.3.3. Inquérito aos especialistas 

O início do presente subcapítulo coincide com a conclusão da Fase de Estruturação da 

Análise Multicritério (conforme apresentado na Figura 5.16), onde existiu uma constante conci-

liação entre os 4 especialistas aquando da determinação da árvore de valor definitiva para o pro-

blema em causa. 

Segue-se a etapa correspondente à Fase de Avaliação, em que os especialistas possuem, 

naturalmente, as suas divergências de opinião na obtenção das funções de valor associadas a 

cada critério e dos pesos de cada critério na análise do problema. Esta etapa é crucial dado que 

as funções de valor juntamente com a classificação das alternativas permitem obter a pontuação 

parcial de cada alternativa num dado critério. 

Por sua vez, as pontuações parciais de cada alternativa quando conjugadas com os pesos 

de cada critério permitem obter as pontuações globais das alternativas. Por forma a que cada 

especialista fornecesse respostas mais perto daquela que é a sua real convicção, isto é, sem ser 

alvo da influência de um outro especialista mais defensor das suas ideias, propôs-se a seguinte 

metodologia que tem início com a elaboração de um inquérito para preenchimento individual 

(Figura 5.19). 

 

 

Figura 5.19 – Inquéritos destinados aos especialistas 

 

Face à complexidade presente na metodologia MACBETH considerou-se conveniente elaborar 

um documento complementar intitulado “Instruções para o inquérito” (em Anexo II) com o 

objetivo de esclarecer quaisquer dificuldades sentidas por parte dos especialistas aquando do 
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processo de inquirição. Nesse documento, apresentam-se alguns conceitos e um exemplo práti-

co resolvido semelhante ao inquérito proposto. 

O inquérito (em Anexo III) é fundamentalmente constituído por três questões. 

A primeira questão tem o propósito de se obterem as funções de valor associadas a cada critério, 

apresentando-se para o efeito os diversos critérios com a respetiva descrição para um melhor 

enquadramento. A função de valor associada a determinado critério é obtida efetuando-se com-

parações binárias (par-a-par) entre os níveis de performance, isto é, medir o nível de atrativida-

de existente entre dois níveis de desempenho, atendendo à Escala semântica do MACBETH 

(Tabela 5.4). Como se efetuam comparações binárias entre níveis de performance, o número de 

perguntas corresponde à combinação do número de níveis de performance agrupados dois a 

dois. Por exemplo, um critério com 5 níveis de performance apresenta 10 comparações binárias. 

Considerando que existem 14 critérios e que cada comparação binária adota o seguinte modelo 

de pergunta “Qual é a diferença de atratividade existente entre os níveis de desempenho A e B 

para o critério 1?”, procurou-se sintetizar ao máximo todo o processo, isto é, simplificar a forma 

de inquirir e a posterior análise de resultados. Neste sentido, criou-se uma matriz quadrada por 

cada critério, isto é, uma matriz que apresenta um número igual de linhas e de colunas, coinci-

dente com o número de níveis de performance desse critério. Importa ainda referir que se criou 

um “número de escala equivalente” na Escala semântica do MACBETH (Tabela 5.4) para o 

efeito de resposta à comparação binária efetuada em cada célula matricial. 

 

Tabela 5.4 - Escala semântica do MACBETH 

 

A segunda questão do inquérito vai ao encontro da necessidade de se verificar novamente a in-

tegridade da árvore de valor fixada, mais concretamente no que diz respeito à dualidade e de-

pendência entre critérios, ou mesmo a sua inadequabilidade ou incompletude. 

A terceira e última questão tem a finalidade de obter os pesos de cada critério. Assim, foi pedida 

a atribuição de uma pontuação compreendida entre 0 a 6 valores para cada um dos critérios, 

consoante o grau de importância e de relevância consentido pelo especialista. 

Após o preenchimento dos inquéritos seguiu-se a etapa de tratamento e análise de respos-

tas (Figura 5.20). Esta etapa encontra-se dividida em três pontos (i, ii e iii), uma vez que cada 

tipo de questão merece uma análise distinta e apropriada à sua essência. Importa ainda referir 

que se adotou uma análise empírica devido à subjetividade presente. 
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Figura 5.20 – Análise aos inquéritos preenchidos pelos especialistas 

Análise de resultados: 

i) Questão 1: 

Com a análise desta questão pretende-se obter a Matriz de Facilitador, isto é, uma matriz 

representativa das respostas dos 4 especialistas. Assim, os 4 inquéritos foram analisados parale-

lamente com o foco numa dada célula. Outro aspeto a referir é que na observação das respostas 

deu-se ênfase ao teor de disparidade existente entre as mesmas. Neste sentido, propôs-se uma 

análise à primeira questão utilizando quatro métodos distintos, estando um esquema de cores 

associado a estes (Figura 5.21). Iniciou-se a análise pelo Método 1 até uma análise mais com-

plexa, terminando-se assim no Método 4. 

Método 1

Método 2

Método 3

Método 4  

Figura 5.21 – Associação de cores aos métodos utilizados na análise de resultados 

 

Nos casos em que as 4 respostas foram todas iguais (Método 1), fixou-se de forma evi-

dente essa resposta como a representativa de todos. 

Nos casos em que 3 das 4 respostas foram iguais (Método 2), admitiu-se existir uma pre-

ponderância significativa para se assumir essas 3 respostas em conformidade como representa-

tiva de todos. 

Nos casos em que a resposta mais predominante surgiu duas vezes e, simultaneamente, se 

encontrava na média das respostas (Método 3), aplicou-se a média aritmética simples. O Méto-

do 3 abrange os seguintes casos de resposta (não necessariamente pela ordem apresentada): 

1,2,2,3; 2,3,3,4; 3,4,4,5; 4,5,5,6; 1,3,3,5; e 2,4,4,6. 

Por último, restaram as situações em que as respostas foram mais díspares e, como tal, sem 

qualquer convergência para uma dada resposta. Assim, para estes casos (Método 4) procurou-se 

identificar a relação de importância existente entre os especialistas e os objetivos (e respetivos 
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critérios). Decidiu-se aplicar pesos (em percentagens) às respostas dos inquiridos de 70%, 20% 

e 10% às relações de maior, média e menor importância, respetivamente (Tabela 5.5). 

 

Tabela 5.5 – Pesos atribuídos às respostas dos inquiridos por objetivo (Método 4) 

 

Face ao exposto, consideraram-se como mais ativos no Objetivo 1 (O1) o gestor da infraestrutu-

ra e o projetista, por apresentarem maior responsabilidade em caso de problemas estruturais e 

consequentemente, à fase de definição do projeto. De seguida, definiu-se que o empreiteiro e o 

utente teriam relações de média e menor importância, respetivamente. 

No Objetivo 2 (O2), ao serem contemplados aspetos ligados à execução da obra de reabilitação, 

consideraram-se como mais ativos o empreiteiro e o gestor da infraestrutura. De seguida, defi-

niu-se que o projetista e o utente teriam relações de média e menor importância, respetivamente. 

No Objetivo 3 (O3) consideraram-se como mais ativos o utente e o gestor da infraestrutura, vis-

to que este objetivo aborda aspetos fundamentalmente ligados ao sentimento de bem-estar do 

utente e devido à responsabilidade da existência ou não dessas mesmas condições ser maiorita-

riamente atribuída ao gestor da infraestrutura. De seguida, definiu-se que o empreiteiro e o pro-

jetista teriam relações de média e menor importância, respetivamente. 

Por último, no Objetivo 4 (O4) consideraram-se como mais ativos o empreiteiro e o projetista, 

uma vez que este objetivo refere-se a aspetos ligados às condições de realização da obra e tam-

bém questões ambientais que, normalmente, são alvo de estudos de impacto afetos à fase de 

projeto. De seguida, definiu-se que o gestor da infraestrutura e o utente teriam relações de mé-

dia e menor importância, respetivamente. 

Com a utilização dos 4 métodos de análise foi possível obter a Matriz Representativa (ou 

Matriz de Facilitador) para todos os critérios. No entanto, nem todos os valores (em formato de 

“número de escala equivalente”) cumpriam os requisitos necessários para a introdução de dados 

no software M-MACBETH. Para este efeito, criou-se uma escala (Tabela 5.6) que permitiu ba-

lizar os valores obtidos em intervalos e, consequentemente, associá-los a uma categoria semân-

tica. 
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Tabela 5.6 – Escala de retrocesso em concordância com o software M-MACBETH 

 

As respostas dos especialistas, a matriz representativa e a matriz MACBETH para todos 

os critérios encontram-se no Anexo IV. 

A título de exemplo, apresentam-se as respostas dos especialistas (Figura 5.22), a matriz 

representativa (Figura 5.23) e a matriz MACBETH (Figura 5.24) para o Critério 12. Recorda-se 

a utilização do esquema de cores em concordância com o ilustrado anteriormente na Figura 

5.21. 

 

Figura 5.22 – Respostas dos especialistas ao critério 12 

 

 

Figura 5.23 – Matriz representativa do critério 12 
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Figura 5.24 - Matriz MACBETH do critério 12 

 

ii) Questão 3: 

As respostas fornecidas a esta questão encontram-se no Anexo IV. Com a análise desta 

questão pretende-se obter a ordenação de critérios representativa dos 4 especialistas. Numa pri-

meira fase (Caso 1), utilizou-se a metodologia empregue na questão 1, isto é, o conjunto de 4 

métodos distintos, tendo-se verificado três situações de empate entre critérios, dois a dois. Pe-

rante este resultado, procurou-se realizar uma segunda análise (Caso 2) aplicando-se somente o 

Método 2 (média aritmética simples) utilizado na análise à questão 1, onde se pressupõe que 

todos os especialistas são igualmente importantes. 

Neste caso, verificaram-se duas situações de empate entre critérios dois a dois e, uma situação 

de empate entre quatro critérios. Assim, procedeu-se a uma última análise (Caso 3) aplicando-se 

somente o Método 4 (pesos diferentes por objetivo) empregue na análise à questão 1. Neste úl-

timo caso, verificou-se uma ordenação sem quaisquer situações de empate. Importa ainda referir 

que se realizaram três tipos de análise a esta questão, por forma a averiguar as diferenças de or-

denação que poderiam daí resultar e, consequentemente, no resultado final obtido no software 

M-MACBETH. 

A ordenação de critérios para os três casos encontra-se no Anexo IV. Outro aspeto a salientar é 

que a existência de empate entre critérios é, na realidade, admissível, pois para um dado pro-

blema podem existir critérios com pesos equivalentes. 

Os resultados decorrentes dos três tipos de análise efetuada e a consequente ordenação de crité-

rios encontram-se na Tabela 5.7 e Tabela 5.8, respetivamente. 
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Tabela 5.7 – Resultados obtidos pelos três casos de análise 

 

 

Tabela 5.8 – Ordenação de critérios pelos três casos de análise 

 

Dos três casos de análise é possível observar que as principais prioridades dos especialis-

tas são a durabilidade e a estabilidade da superestrutura e, logo de seguida, a resistência mecâ-

nica global da via, segurança de circulação ferroviária, tempo de interdição e velocidade de cir-

culação. A estes seguem-se as condições de drenagem e o nível de conforto de utentes. Num 

patamar inferior encontram-se o nível de intrusão da técnica, a disponibilidade de recursos, a 

valorização do aglomerado populacional envolvente, assim como o reaproveitamento e trata-

mento de materiais retirados da via. No fim das suas prioridades encontram-se o volume de ma-

teriais envolvido e a emissão de ruído e vibrações. 

Comparativamente aos países em desenvolvimento, esta ordenação revela uma maior 

preocupação com aspetos como o tempo de interdição, velocidade de circulação, nível de con-

forto dos utentes e o reaproveitamento e tratamento de materiais. 
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É também de referir que, logo após aos aspetos de ordem estrutural, a preocupação exis-

tente com o tempo de interdição e velocidade de circulação são semelhantes às existentes em 

países bastante desenvolvidos na área ferroviária, como por exemplo o Japão. 

No entanto, apesar da crescente preocupação dos países desenvolvidos com os aspetos re-

lacionados com o meio ambiente e respetiva sustentabilidade, pode-se constatar que estes foram 

contabilizados na análise multicritério, mas ocupam ainda uma posição de pouco destaque. 

Neste sentido, pode afirmar-se que se está perante uma ordenação aparentemente coerente 

e que estas observações se aplicam ao contexto económico, político, social e ambiental de Por-

tugal. 

 

5.4. Utilização do software M-MACBETH 

O presente subcapítulo pretende demonstrar o processo de incorporação dos resultados 

provenientes das respostas aos inquéritos na versão 3.2.0 do software M-MACBETH. Posteri-

ormente, apresentam-se os resultados obtidos acompanhados de todas as análises efetuadas, por 

forma a ser possível discutir esses mesmos resultados. Por último, realizaram-se análises de 

sensibilidade no peso e de robustez do modelo realizado. 

 

5.4.1. Introdução de dados 

O primeiro passo foi a inserção da árvore de valor (Figura 5.25). Para tal, modificou-se a 

designação do Nó Global para a do objetivo principal do problema, criaram-se nós não-critério 

com as designações dos quatro objetivos do problema e, dentro de cada objetivo foram criados 

os nós critério correspondentes, isto é, os critérios incorporados por determinado objetivo. 
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Figura 5.25 – Árvore de valor inserida no M-MACBETH 

 

Através do menu “Opções – Definir” foram inseridas as alternativas e o custo relativo as-

sociado, conforme ilustra a Figura 5.26. 

 

Figura 5.26 – Definição das alternativas e respetivo custo 

 

O próximo passo consistiu na inserção da base de comparação dos níveis de performance 

(quantitativa ou qualitativa), níveis de referência e unidade associados a cada critério. Na Figura 

5.27 demonstra-se o processo descrito para o caso do critério 1 e na Figura 5.28 encontra-se a 

lista de referências de ponderação. 

A ilustração do mesmo processo para os restantes critérios encontra-se no Anexo V. Sali-

enta-se que, o software M-MACBETH não permite a introdução de intervalos de valor nas ba-

ses quantitativas dos níveis de performance, mas apenas valores. Neste sentido, colocaram-se os 

valores médios desses intervalos. Refere-se ainda que, este detalhe não teve qualquer interferên-

cia nos resultados finais do problema, sendo apenas uma questão de representação. 
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Figura 5.27 – Propriedades do Critério 1 

 

 

Figura 5.28 – Referências de ponderação 

 

Num próximo passo introduziu-se a performance das alternativas relativamente a cada 

um dos critérios na tabela de performances (Figura 5.29) de acordo com o determinado anteri-

ormente na Tabela 5.2. Para tal, usou-se o menu “Opções – Tabela de performances”. 

 

 

Figura 5.29 – Tabela de performances 

 



 

93 

 

Seguiu-se a introdução de julgamentos MACBETH de diferença de atratividade entre ní-

veis de performance para todos os critérios. Neste sentido, acedeu-se à janela referente à matriz 

de julgamentos de um dado critério através de um duplo clique na árvore sobre esse mesmo cri-

tério. Em cada critério, este processo foi realizado em concordância com a matriz MACBETH 

obtida pela análise à questão 1 dos inquéritos. Após o preenchimento da matriz premiu-se o bo-

tão “Construir uma escala (MACBETH)”, situado na barra de ferramentas na parte inferior da 

janela da matriz, por forma a criar uma escala de pontuação MACBETH para o conjunto de jul-

gamentos inseridos na matriz. 

Na Figura 5.30 apresenta-se o processo descrito para o caso do critério 1 e a ilustração do 

mesmo relativamente aos restantes critérios encontra-se no Anexo V. Salienta-se que, o pro-

grama verificou e validou a consistência de julgamentos em todas as matrizes introduzidas, isto 

é, a não existência de quaisquer julgamentos incompatíveis. Não existindo inconsistências, o M-

MACBETH determina, por programação linear, uma escala numérica que respeita todos os jul-

gamentos dados. 

 

 

Figura 5.30 – Julgamentos MACBETH de diferença de atratividade entre níveis de performance no crité-

rio 1 

 

Relativamente às pontuações (ou níveis) de referência, mantiveram-se os valores por de-

feito (Figura 5.31), isto é, 0 e 100 para o nível de referência inferior (neutro) e superior (bom), 

respetivamente. Esta operação foi acedida através do menu “Ponderação – Pontuações de refe-

rência”. 

 

 

Figura 5.31 – Pontuações de referência 
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Num próximo passo, e considerando a existência de três casos distintos de ordenação de 

critérios (Tabela 5.8) decorrentes da questão 3 dos inquéritos, tornou-se necessário guardar o 

modelo até aqui construído em três ficheiros diferentes. Desta forma, de acordo com a Tabela 

5.8 e através do menu “Ponderação – Julgamentos”, elaborou-se em cada modelo uma matriz de 

julgamentos entre critérios, isto é, ordenaram-se os critérios por ordem decrescente de atrativi-

dade global. Em cada um dos casos, e após o preenchimento da matriz, premiu-se o botão 

“Construir uma escala (MACBETH)”, situado na barra de ferramentas na parte inferior da jane-

la da matriz, por forma a criar uma escala de pesos MACBETH para a ordenação de critérios 

inserida na matriz. No Anexo V encontram-se, para os três casos, a matriz de ponderação pre-

enchida e a escala de pesos MACBETH gerada. Salienta-se que, para os três casos, o programa 

verificou e validou a consistência de julgamentos das matrizes, isto é, a não existência de quais-

quer julgamentos incompatíveis. Não existindo inconsistências, o M-MACBETH determina, por 

programação linear, uma escala numérica que respeita todos os julgamentos dados. 

 

5.4.2. Apresentação e discussão de resultados do modelo 

Previamente a uma análise mais profunda dos resultados, achou-se conveniente observar 

o grau de disparidade de pontuações globais atribuídas a cada uma das alternativas para os três 

casos. Neste sentido, e através do menu “Opções – Termómetro global”, acedeu-se ao termóme-

tro global (Figura 5.32), procedeu-se à elaboração de um gráfico (Figura 5.33) e de uma tabela 

(Tabela 5.9) com o cálculo das diferenças e desvio-padrão existentes entre pontuações globais 

de alternativas. 

 

Figura 5.32 – Termómetro global para os casos 1, 2 e 3 
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Figura 5.33 – Comparação entre pontuações globais de alternativas geradas para os casos 1, 2 e 3 

 

Tabela 5.9 – Diferença e desvio-padrão entre pontuações globais de alternativas para os três casos 

Caso 1 Caso 2 Caso 3 Desvio Padrão

SR2 - SR1 14.66 14.5 14.89 0.196

SR3 - SR2 15.06 15.99 17.19 1.068

SR4 - SR3 25.97 24.25 29.12 2.470

SR5 - SR4 3.45 3.1 5.81 1.474  

 

Conforme se pode analisar pelas Figura 5.32 e Figura 5.33, assim como pela Tabela 5.9 

constatou-se que para os distintos casos: i) a ordenação de alternativas é idêntica; ii) o intervalo 

de valores entre pontuações globais para as distintas alternativas praticamente não difere, exce-

tuando entre a SR3 e a SR4, onde este é ligeiramente mais acentuado; iii) o raciocínio anterior 

aplica-se ao desvio-padrão entre ambas alternativas; iv) a pontuação mais baixa e mais elevada 

são ambas atingidas pelo caso 3, isto é, a amplitude entre estas é máxima para esse caso. 

Com base nesta análise, considerou-se que as diferenças existentes não eram suficiente-

mente significativas e justificativas para se proceder com uma análise mais profunda por três 

vias pouco distintas. Neste sentido, optou-se pelo caso 3 na continuidade do processo de análise 

de resultados. No entanto, alguns dos resultados afetos aos casos 1 e 2, mais especificamente o 

gráfico Custo/Benefício e a tabela de pontuações, encontram-se disponíveis no Anexo V. 

Na Tabela 5.10 apresenta-se a tabela de pontuações onde é possível analisar as pontua-

ções parciais e globais de alternativas, assim como os pesos associados a cada um dos critérios. 

A tabela de pontuações apresenta a lista de alternativas (ou opções) por ordem descendente (de 

cima para baixo) de atratividade global, isto é, da mais globalmente atrativa para a menos glo-
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balmente atrativa. As pontuações parciais de cada alternativa face a cada critério encontram-se 

na intersecção dos critérios com as alternativas (ou opções). Por exemplo, a pontuação parcial 

da alternativa SR3 no critério 1 (C1) é de 54,00. 

As pontuações globais de cada alternativa encontram-se na coluna “Global” de fundo 

amarelo. Por exemplo, a pontuação global da alternativa SR3 é de 18,41. Por último, os pesos 

de cada critério encontram-se na linha inferior da tabela “Pesos”. Por exemplo, o peso do crité-

rio 1 (C1) é de 0,1333, sendo de referir que a soma dos pesos MACBETH é igual à unidade. 

 

Tabela 5.10 - Tabela de pontuações 

 

 

“[ tudo inf. ]” representa uma referência global com performances nos critérios iguais às respe-

tivas referências inferiores (definidas como “neutro” a azul). “[ tudo sup. ]” representa uma re-

ferência global com performances nos critérios iguais às respetivas referências superiores (defi-

nidas como “bom” a verde). Ambas são referências de atratividade global intrínseca (Bana e 

Costa et al., 2017). 

Como tal, pode-se afirmar que uma alternativa cujo desempenho em todos os critérios (pontua-

ções parciais) fosse de “neutro” ou “bom”, esta atingiria uma pontuação global de 0 ou 100, 

respetivamente. Neste sentido, “[ tudo inf. ]” e “[ tudo sup. ]” apresentam esses mesmos valores 

de pontuação global, respetivamente. De notar que, existem outras possibilidades para se obter 

essa mesma pontuação global, de acordo com a relação entre os pesos atribuídos e pontuações 

parciais. 

Considerando que para cada critério foi criada uma função de valor com base nos julgamentos 

dos especialistas, que esta se encontra ancorada aos valores de 0 e 100 e que as alternativas fo-

ram também classificadas relativamente aos critérios, é possível realizar um paralelismo entre a 

pontuação parcial das alternativas e as referências de atratividade global intrínseca. 

Pode-se então afirmar que num dado critério: i) uma alternativa cuja pontuação parcial é negati-

va, indica que o seu desempenho é inferior ao fixado como “neutro” (associado a “[ tudo inf. 

]”); ii) uma alternativa cuja pontuação parcial é nula, indica que o seu desempenho é idêntico ao 

fixado como “neutro”; iii) uma alternativa cuja pontuação parcial é positiva e inferior a 100, 

indica que o seu desempenho se encontra balizado entre o fixado como “neutro” e “bom” (asso-

ciado a “[ tudo sup. ]”); iv) uma alternativa cuja pontuação parcial é de 100, indica que o seu 
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desempenho é idêntico ao fixado como “bom”; v) uma alternativa cuja pontuação parcial é posi-

tiva e superior a 100, indica que o seu desempenho é superior ao fixado como “bom”. 

De modo idêntico ao anterior, aplica-se igualmente o mesmo raciocínio entre a pontuação glo-

bal das alternativas e as referências de atratividade global intrínseca. 

Esta tabela de ranking final (Tabela 5.10) foi apresentada aos especialistas para discussão e pos-

terior validação. Previamente ao início da análise de resultados, salienta-se que nesta tabela 

apenas são considerados os “benefícios” sem qualquer consideração do fator “custo”. Numa 

primeira abordagem aos resultados apresentados, vale a pena ressaltar que nenhuma alternativa 

obteve uma pontuação global igual ou superior a 100, o que significa que o grau de exigência é 

elevado e que existem, no máximo, alternativas que respondem, em termos globais, satisfatori-

amente bem ao conjunto de critérios considerados no problema. 

A SR1 é uma alternativa a excluir automaticamente por não apresentar efeitos globais benéficos 

(pontuação global negativa), correspondendo por isso a uma perda de investimento. De modo 

semelhante, a SR2 apresenta uma pontuação global positiva, mas muito baixa. Assim, estas du-

as alternativas não apresentam resultados visíveis de reabilitação ao não conferirem praticamen-

te efeitos positivos na minimização do risco estrutural, mas pressupõem um gasto de verba. 

Neste momento, considera-se que as alternativas SR1 e SR2 não são viáveis ao problema em 

mãos, tendo em conta o perfil dos especialistas e o estado da infraestrutura ferroviária. Por outro 

lado, a terceira alternativa (SR3) exibe uma pontuação global satisfatória, ao passo que a SR4 e 

SR5 se destacam por exibirem as maiores pontuações globais de entre as restantes, sendo a dife-

rença de desempenho entre estas duas últimas consideravelmente pequena. 

Relativamente aos pesos associados aos critérios, estes advêm da ordenação de critérios por par-

te dos especialistas. Alguns comentários afetos a esta questão foram previamente realizados no 

final do subcapítulo 5.3.3. Todavia, uma vez que os critérios nascem dos objetivos, elaborou-se 

a Tabela 5.11 por forma a determinar os pesos (automaticamente) associados aos objetivos do 

problema. 

Tabela 5.11 – Tabela de pesos por critérios e objetivos 

Objetivos Critérios

C1 0.1333

C2 0.1143

C3 0.1238

C4 0.0667

C5 0.0857

C6 0.0571

C7 0.0286

C8 0.1047

C9 0.0762

C10 0.0952

C11 0.0476

C12 0.0096

C13 0.0381

C14 0.0191

1 1

Pesos

O1

O2

O3

O4

Somatório

0.4381

0.1714

0.3237

0.0668
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Observa-se que a minimização do risco estrutural (O1) é a principal preocupação dos especialis-

tas, apresentando um peso de 43,81%. Seguem-se os objetivos de carácter funcional da via (O3) 

também com um peso considerável e a disponibilidade da via (O2), sendo dada menor relevân-

cia à minimização do impacto ambiental (O4). 

Na Figura 5.34 apresenta-se o perfil ponderado das alternativas SR3, SR4 e SR5. Cada 

barra do perfil ponderado corresponde ao produto da pontuação da alternativa no critério respe-

tivo pelo peso desse critério. A título de exemplo, a SR3 apresenta o valor de 7,20 no C1 que 

resulta do produto da pontuação da alternativa nesse critério (54,00) pelo peso desse critério 

(0,1333). Assim, o perfil ponderado permite analisar as contribuições individuais das pontua-

ções da alternativa nos critérios para a pontuação global da alternativa (apresentada à direita do 

ícone de peso). No Anexo V encontram-se os perfis ponderados das cinco alternativas. 

 

 

Figura 5.34 – Perfil ponderado das alternativas SR3, SR4 e SR5 

 

É possível constatar que, de acordo com o referido anteriormente, a SR1 e SR2 têm fundamen-

talmente pontuações parciais ponderadas desfavoráveis nos aspetos estruturais (excetuando a 

SR2 no C1). Observa-se que a SR3 apenas apresenta desempenhos “neutros” e positivos: “neu-

tro” em oito critérios e positivo em seis, sendo eles a durabilidade (C1), tempo de interdição 

(C5), disponibilidade de recursos (C7), velocidade de circulação (C10), volume de materiais 

envolvido (C12) e reaproveitamento e tratamento de materiais retirados da via (C13). Relativa-

mente à SR4 e SR5, observa-se que o pior desempenho destas alternativas está associado ao 

objetivo de disponibilidade da via e também ao critério volume de materiais envolvido (C12). 

Por outro lado, estas alternativas apresentam sempre um desempenho positivo nos critérios res-

peitantes aos dois objetivos mais valorizados por parte dos especialistas: O1 e O3. 

Uma outra funcionalidade desta metodologia é a possibilidade de se analisar as diferenças 

ponderadas de pontuações entre quaisquer duas alternativas. Para tal, acedeu-se ao menu “Op-

ções – Perfis de diferenças” e criaram-se diferentes perfis, em que para cada perfil se seleciona-

ram as duas alternativas pretendidas. Considerando a análise de resultados elaborada até esta 

etapa, achou-se apropriado balizar as possibilidades e, assim, comparar os seguintes pares de 
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alternativas: SR3 e SR4; SR4 e SR5; SR3 e SR5. Estes perfis de diferenças ponderadas encon-

tram-se na Figura 5.35. A título de exemplo, utilizou-se o perfil SR3 – SR4 para apresentar al-

guns conceitos. É possível observar que no topo é indicada a diferença de pontuação global das 

alternativas SR4 e SR3 que, neste caso, é de 29,12. Em geral, as barras mostram as diferenças 

ponderadas de pontuações nos critérios entre a SR4 e a SR3. Assim, as diferenças positivas 

(barras verdes) e negativas (barras laranjas) correspondem, respetivamente, aos critérios em que 

as performances da SR4 são mais e menos atrativas que as performances da SR3. Uma diferen-

ça nula significa que as duas opções são igualmente atrativas no critério respetivo. 

Desta forma, as barras de diferenças ponderadas permitem analisar em que medida as diferenças 

em favor da primeira das duas opções selecionadas compensam, ou não, as diferenças em favor 

da segunda opção (Bana e Costa et al., 2017). 

 

 

Figura 5.35 – Perfil de diferença ponderada entre pares de alternativas: SR4 com SR3, SR5 com SR3  e 

SR5 com SR4  

 

Iniciando a análise pelos dois primeiros perfis, verifica-se que a SR3 apresenta um desempenho 

inferior à SR4 e SR5, no que respeita a todos os critérios incorporados pelos objetivos 1 e 3, 

sendo esta a principal razão pela qual SR4 e SR5 possuem uma pontuação global notoriamente 

superior à de SR3. De modo contrário, a SR3 apresenta um desempenho superior às outras duas, 

no que respeita a todos os critérios incorporados pelo objetivo 2. No entanto, no que respeita ao 

objetivo 4 existe uma maior aproximação entre as alternativas. Relativamente ao último perfil 

apresentado, verifica-se que a SR5 é superior à SR4 em três dos quatro critérios respeitantes à 

minimização do risco estrutural, tendo igual desempenho no C3. Verifica-se também que a SR4 

apresenta um desempenho superior à SR5, no que respeita a todos os critérios incorporados pelo 

objetivo 2. Relativamente aos objetivos 3 e 4, estas duas alternativas apresentam diversos empa-

tes, com exceção do C10 e C13, em que SR5 é superior. Assim, pode-se afirmar que a SR5 é 

ligeiramente (5,81) superior à SR4. Por último, deve-se realizar uma ACB previamente a mais 

ilações entre as três alternativas. 
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 Aproveitando as potencialidades do software, realizaram-se quatro gráficos bidimensi-

onais de custo-benefício, que contrastam a pontuação parcial de cada alternativa num dado obje-

tivo (benefício) com o seu respetivo custo (Figura 5.36). Realizou-se ainda um quinto gráfico 

bidimensional de custo-benefício, desta vez contrastando a pontuação global de cada alternativa 

(benefício) com o seu respetivo custo (Figura 5.37). Salienta-se que, nos gráficos apresentados 

ativaram-se dois comandos: “mostrar as alternativas eficientes” e “fronteira de eficiência”. As 

alternativas eficientes apresentam-se enquadradas a vermelho e a fronteira de eficiência une es-

sas mesmas alternativas também a vermelho. As alternativas eficientes (e, portanto, que se en-

contram na fronteira de eficiência) correspondem às alternativas não dominadas em termos cus-

to-benefício. 

 

 

Figura 5.36 – Gráficos Custo – Pontuação parcial das alternativas num dado objetivo: O1, O2, O3 e O4 
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Figura 5.37 – Gráfico Custo – Pontuação global das alternativas 

 

Constatou-se pela Figura 5.36, que nos objetivos 1 e 3, a fronteira de eficiência coincide 

com a união de todas as alternativas, dado que da primeira à última alternativa houve, simulta-

neamente, um aumento da pontuação parcial e custo. No objetivo 1, SR1 e SR2 têm desempe-

nho negativo, SR4 e SR5 ótimo desempenho e, por último, SR3 um desempenho baixo relati-

vamente às duas últimas. É de salientar que, SR5 ultrapassa o patamar de 100, o que indica que 

é uma alternativa muito eficiente em termos estruturais, contrariamente à SR1 e SR2. No objeti-

vo 3, todas as alternativas obtiveram pontuações globais positivas. Todavia, verifica-se que 

SR1, SR2 e SR3 têm um baixo desempenho neste objetivo, contrariamente à SR4 e SR5. As 

duas últimas alternativas mostram-se eficientes, fundamentalmente, no que respeita à segurança, 

conforto e melhoria da velocidade de circulação. Estas diferem entre si por apenas 6,3. No obje-

tivo 2 apenas SR1 se apresenta como eficiente, visto que as restantes têm um pior desempenho 

associado a um maior custo. Tal deve-se à menor necessidade de recursos e à facilidade e rapi-

dez de execução associados a SR1. Por outro lado, SR4 e SR5 apresentam pontuações negati-

vas, visto serem alternativas que necessitam de mais recursos, tempo e por serem soluções de 

maior complexidade na hora de executar. Relativamente ao objetivo 4, apenas as alternativas 

SR1 e SR2 são eficientes, visto que as restantes alternativas têm um desempenho igual, mas 

com um maior custo associado (SR3 e SR5), ou um desempenho limitado entre as duas primei-

ras alternativas, mas com um custo superior ao de estas (SR4). 

Na Figura 5.37 observa-se que a fronteira de eficiência coincide com a união de todas as 

alternativas, dado que da primeira à última alternativa houve, simultaneamente, um aumento da 

pontuação global e custo. SR4 e SR5 destacam-se pelos seus elevados desempenhos globais e 

proximidade, diferindo estas por 5,81. A SR3 apresenta uma diferença considerável de desem-

penho face às duas últimas, mas também de custo. Neste sentido, sentiu-se a necessidade de 

compreender melhor as relações custo-benefício associadas a cada alternativa e, seguidamente, 

encontrar um termo de comparação entre estas. Assim, elaborou-se a Tabela 5.12, onde se colo-

caram os benefícios (pontuação global) e custo relativo, tendo-se procedido ao cálculo da rela-

ção Benefício/Custo. Numa primeira análise, e relativamente às alternativas SR1 e SR2, man-
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têm-se os comentários efetuados anteriormente, isto é, que não são alternativas viáveis ao pro-

blema em mãos, tendo em conta o perfil dos especialistas e o estado da infraestrutura ferroviá-

ria. Por outro lado, a relação B/C da SR5 realça que a diferença de desempenho face à diferença 

de custo das duas anteriores (SR3 e SR4) não é compensatória. Por último, SR3 e SR4 apresen-

tam as melhores relações custo-benefício, diferindo muito pouco entre si. Assim, pode-se afir-

mar que um melhor proveito associado a um menor custo pode ser conseguido mediante uma 

destas duas soluções de reabilitação. 

 

Tabela 5.12 – Relação de proporcionalidade direta (Custo-Benefício) 

Alternativas Benefício (P.G.) Custo Relação B/C

SR1 -13.67 1 -13.67

SR2 1.22 1.5 0.81

SR3 18.41 2 9.21

SR4 47.53 5 9.51

SR5 53.34 8 6.67  

 

Face ao anteriormente exposto, assume-se que quanto mais danificada a estrutura estiver, maio-

res os benefícios de a repor à situação inicial de construção ou de a reabilitar. Assim, o resulta-

do do processo de decisão é, após a ordenação das alternativas, a escolha de uma ou mais alter-

nativas com os valores mais elevados de pontuação global e, simultaneamente, melhor relação 

B/C. Como referido anteriormente, verificou-se que a SR4 apresenta um melhor desempenho 

nos objetivos com maior peso associado (O1 e O3) face à SR3. Neste sentido, caso fosse solici-

tado ao autor do presente documento a escolha entre SR3 e SR4, este optaria pela SR4. 

 

5.4.3. Análises de sensibilidade no peso e de robustez do modelo 

Antes de validar o modelo proposto, tornou-se necessário elaborar algumas análises, no 

sentido de apurar a consistência dos resultados obtidos. 

Neste sentido, o próximo passo no processo de análise de decisão é realizar uma análise de sen-

sibilidade sobre o peso de um dado critério, no sentido de apurar se a solução do problema é 

sensível aos julgamentos do decisor sobre a diferença de valor entre os diferentes critérios. As-

sim, é usual recorrer-se à análise de sensibilidade no peso de um critério para verificar em que 

medida a ordenação final das alternativas resulta alterada ao se variar o peso de um critério, 

mantendo, simultaneamente, as relações de proporcionalidade entre os restantes pesos. De real-

çar que, esta análise é também importante por permitir contemplar as hesitações manifestadas 

pelos especialistas (Bana e Costa et al., 2017). 

No Anexo V encontram-se as figuras correspondentes à análise de sensibilidade no peso para 

todos os critérios. A título de exemplo, apresenta-se na Figura 5.38 a análise de sensibilidade no 
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peso de C7. No canto superior esquerdo é possível selecionar o critério que se pretende analisar. 

Optou-se por representar apenas as alternativas que apresentam melhor relação custo-benefício 

(SR3 e SR4) por forma a facilitar a análise gráfica. O eixo vertical representa a pontuação glo-

bal e o eixo horizontal o peso do critério em análise (em termos percentuais). Cada linha preta 

do gráfico exibe a variação da pontuação global da alternativa correspondente quando o peso do 

critério varia entre 0% a 100%. A linha vermelha vertical no gráfico representa o peso atual do 

critério em análise que, neste caso, corresponde a 2,86%. Note-se que, quando as linhas de duas 

alternativas não se intersectam, tal significa que uma das alternativas é sempre mais atrativa que 

a outra independentemente do peso do critério. Ao se analisar as ordenadas dos pontos iniciais e 

finais das retas de pontuação global nos diversos critérios, verifica-se que, os critérios C1, C5, 

C6, C11, C12 e C14 apresentam maiores declives, fruto de possuírem uma escala de variação 

maior. Assim, estes são os critérios mais sensíveis aquando da variação do seu peso. 

No entanto, para o exemplo fornecido (Figura 5.38) é possível visualizar a intersecção das li-

nhas de SR3 e SR4. Tal significa que: i) para um peso inferior a 32,4% no C7, a SR4 é mais 

atrativa que SR3; ii) para um peso superior a 32,4% no C7, a SR3 é mais atrativa que SR4; iii) o 

peso de indiferença global entre SR3 e SR4 é 32,4%, apresentando ambas uma pontuação global 

de 33,1. Considerando a maior ou menor proximidade entre o peso atual e o de indiferença glo-

bal de um determinado critério, pode-se constatar quais os critérios mais ou menos suscetíveis 

de, com uma pequena variação de peso, se tornarem rapidamente atrativos noutra alternativa. 

Assim, após analisar os resultados obtidos para todos os critérios constatou-se que: i) SR4 é 

sempre mais atrativa que SR3 nos critérios C1, C2, C3, C4, C8, C9, C10, C11 e C14, indepen-

dentemente da variação do peso desse critério; ii) as duas alternativas intersectam-se num ponto 

notavelmente distante do peso atual desse critério para os critérios C5, C6, C7, C12 e C13. 

Atendendo às ilações anteriormente feitas, constata-se que não existem critérios que, com uma 

pequena variação de peso, façam alterar drasticamente as pontuações globais destas duas alter-

nativas. 

 

 

Figura 5.38 – Análise de sensibilidade no peso do C7 
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Como referido, durante o processo de validação do modelo foram realizadas análises de 

sensibilidade para todos os critérios existentes, tornando-se possível afirmar que o modelo é 

suficientemente forte para uma correta descriminação das SR. Não obstante, importa lembrar 

que as análises de sensibilidade lidam com variações isoladas dos pesos dos critérios, pelo que 

foi necessário recorrer a outro tipo de análises. 

A tomada de decisão envolve, com frequência, informação escassa, imprecisa ou incerta. Pode 

ser útil, por isso, analisar que conclusões robustas se podem extrair do modelo para níveis vari-

ados de escassez, imprecisão ou incerteza na informação (Bana e Costa et al., 2017). Assim, a 

análise seguinte foi dirigida à robustez do modelo. A análise de robustez caracteriza-se por tra-

tar em simultâneo os coeficientes de ponderação dos critérios, contrariamente ao que acontece 

com a análise de sensibilidade (onde só varia o peso de um critério e se mantém constantes os 

demais). 

O software M-MACBETH organiza a informação que é introduzida no modelo em três tipos 

(“ordinal”, “MACBETH” e “cardinal”) e duas secções (“Informação local” e “Informação glo-

bal”). A informação ordinal refere-se somente à classificação (i.e. ordenação), excluindo qual-

quer informação relativa a diferenças de atratividade (intensidade de preferência). Por outro la-

do, a informação MACBETH inclui os julgamentos semânticos inseridos no modelo, mas igno-

ra qualquer escala de pontuação ou ponderação compatível com esses julgamentos. A informa-

ção cardinal denota uma escala numérica específica e validada pelo decisor. Além disso, ao ana-

lisar o efeito da informação cardinal sobre os resultados, o M-MACBETH permite que um grau 

de imprecisão seja associado a cada critério como uma margem em torno da pontuação de cada 

opção. Relativamente às secções, a informação local diz respeito a informação específica num 

determinado critério (mais detalhadamente, aos julgamentos efetuados nas alternativas em rela-

ção aos critérios), ao passo que a informação global diz respeito à informação de ponderação 

dos critérios, isto é, aos pesos associados aos critérios (Bana e Costa et al., 2017). 

Na análise de robustez está implícita uma análise de dominância que pode ser classificada 

como: i) absoluta (▲) [também conhecida como “dominância clássica”, segundo Bana e Costa 

et al. (2003)], onde x domina y, no caso de o desempenho de x ser globalmente melhor (que y) e 

parcialmente melhor ou pelo menos igual (que/a y) em todos os critérios; ii) aditiva (), no ca-

so do desempenho de x ser globalmente melhor que y, mas não ser parcialmente melhor (que y) 

em pelo menos um critério. 

Ainda relativamente à simbologia utilizada: i) o símbolo ▲ indica que a proposta em linha do-

mina a proposta em coluna; ii) o símbolo  denota que a proposta em linha domina aditiva-

mente a proposta em coluna; iii) o símbolo ? significa que a preferência da ação da linha sobre 

a ação da coluna pode ser modificada se houver menos (ou mais) que a incerteza definida nas 

alterações de peso, isto é, que as afirmações “x é mais atrativa que y” ou “x é menos atrativa 

que y” não são robustas. 
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Para ativar esta funcionalidade selecionou-se no menu “Opções – Análise de Robustez”, 

surgindo a janela ilustrada na Figura 5.39. Por defeito, ao abrir pela primeira vez a janela de 

análise de robustez, as conclusões são apresentadas considerando somente informação ordinal 

local e ordinal global. Neste caso, pode ver-se que apenas a informação ordinal é insuficiente 

para determinar qual a melhor proposta, ou seja, ordenar cada alternativa dentro de cada critério 

não chega para determinar se uma dessas propostas é globalmente melhor que qualquer uma das 

outras. Torna-se por isso necessário saber não só se uma proposta é melhor num critério, mas 

também quanto melhor ela é. 

 

Figura 5.39 – Análise de robustez (informação ordinal: local e global) 

 

A contabilização da informação MACBETH é por isso essencial para determinar qual a melhor 

proposta. A Figura 5.40 ilustra a ativação da informação MACBETH local face à situação ante-

rior. Constata-se a troca de posições entre a SR1 e SR2, assim como que SR3 domina aditiva-

mente SR1. No entanto, verifica-se que com esta informação é ainda impossível definir qual a 

melhor proposta. 

 

Figura 5.40 – Análise de robustez (informação ordinal: local e global; e MACBETH local) 
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Com efeito, só quando se acrescenta a informação cardinal é que se torna possível alcançar um 

resultado final, como se pode observar na Figura 5.41. Previamente a uma observação mais pro-

funda dos resultados obtidos, convém referir que o aspeto “Custo” não é contabilizado nesta 

análise. Numa primeira abordagem, verifica-se que a ordenação das alternativas corresponde à 

anteriormente obtida na Tabela de pontuações (Tabela 5.10). Conforme esperado, como nenhu-

ma solução obteve uma pontuação global igual ou superior a 100, mas sim pontuações parciais 

iguais ou superiores a 100, [ tudo sup. ] domina aditivamente SR5 e SR4 e, o mesmo domina 

SR3, SR2 e SR1. Observa-se que nenhuma alternativa (considerando apenas as SR) domina ou-

tra de forma absoluta (▲), registando-se apenas situações de dominância aditiva (). Tal suge-

re que apenas existem situações em que o desempenho da alternativa x é globalmente melhor 

que o da alternativa y, mas não é parcialmente melhor (que y) em todos os critérios. Neste sen-

tido, constata-se que: i) SR5 domina aditivamente as quatro restantes alternativas; ii) SR4 do-

mina aditivamente SR3, SR2 e SR1; iii) SR3 domina aditivamente SR2 e SR1; iv) SR2 domina 

aditivamente SR1. 

 

 

Figura 5.41 - Análise de robustez (informação ordinal e cardinal: local e global; e MACBETH local) 

 

Importa salientar que, a analise de robustez obtida apresenta um ranking com as alternativas, 

estabelecendo uma ordem de dominância. No entanto, existem diversas situações de não domi-

nância em que o ranking é sensível a pequenas mudanças de opinião do decisor. 

Nesta perspetiva, realizaram-se várias alterações simultâneas (i.e. simulações) nos pesos dos 

critérios, de forma a extrair mais conclusões relativamente à robustez do modelo. A Figura 5.42 

exemplifica uma das análises de robustez efetuada, mais concretamente o caso em que se asso-

ciou uma oscilação de ±5% nos pesos dos critérios. Face ao caso anterior, observa-se pela Figu-

ra 5.42 que tudo se manteve inalterado, com exceção da ordenação entre as alternativas SR5 e 
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SR4 e a não existência de robustez suficiente para afirmar que uma dessas alternativas domina a 

outra. Salienta-se que, estas duas alternativas apresentaram pontuações globais bastante próxi-

mas face às restantes. Para valores de oscilação superiores (de informação global cardinal) ao 

apresentado, registou-se a mesma ordenação. 

 

 

Figura 5.42 – Análise de robustez (oscilação de ±5% no peso dos critérios) 

 

Na sequência das análises de robustez efetuadas, pode-se concluir que o modelo concebi-

do neste estudo é robusto, dada a estabilidade demonstrada perante variações simultâneas nos 

coeficientes de ponderação dos critérios. Só com uma oscilação de ±5% no peso dos critérios é 

que se registou uma alteração entre duas alternativas (SR4 e SR5), o que veio reforçar os possí-

veis benefícios que se podem adquirir com a implementação da SR4, isto sem contabilizar a 

relação custo-benefício. Por outro lado, e tendo em conta os resultados obtidos, é possível con-

cluir que, para cumprir os objetivos de reabilitação estudados, não são suficientes intervenções 

de pequena dimensão (SR1 e SR2) para beneficiar o sistema, mas apenas uma intervenção com 

uma dimensão significativa poderá, efetivamente, modificar o desempenho global do sistema. 

Em todo o caso, as análises desenvolvidas trouxeram segurança aos especialistas, reforçando a 

sua convicção nos juízos projetados. 

 

5.5. Considerações finais 

Este capítulo teve início com uma breve descrição das etapas envolvidas no processo de 

reabilitação de infraestruturas ferroviárias, pois de acordo com o analisado no capítulo anterior, 

a existência de um plano de monitorização e respetivas campanhas de inspeção à via-férrea são 

determinantes para o decorrer do processo de gestão da manutenção da via. 
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Em seguida foi efetuada uma etapa de análise dos dados de inspeção de via que, quando 

comparados com as normas em vigor, permitem avaliar os danos existentes e, assim determinar 

a condição da infraestrutura. Relativamente ao estado de degradação presente no trecho de via-

férrea considerado, salienta-se sobretudo que a ausência da CSB (ou de qualquer outra com o 

mesmo fim) representa um processo de degradação mais acelerado, visto que, não são cumpri-

das as funções apresentadas no Capítulo 2. Ao anteriormente exposto está associado um aumen-

to de custos relativamente à intervenção na via. Neste sentido, propôs-se um conjunto de medi-

das de reabilitação adequadas a essa mesma condição. 

Seguiu-se a aplicação de uma metodologia multicritério de apoio à decisão, cuja utiliza-

ção se considera uma mais valia na resolução de problemas complexos. Este tipo de metodolo-

gia assenta em dois princípios fundamentais (Princípio da inter-relação e inseparabilidade entre 

os elementos objetivos e subjetivos do contexto de decisão e Princípio do construtivismo e da 

aprendizagem) e desenvolve-se em três fases (Estruturação, Avaliação e Elaboração de Reco-

mendações) em constante reapreciação, num processo cíclico e dinâmico, construtivo, interati-

vo, recursivo e de aprendizagem, onde cada passo dado pode significar a necessidade de recuar 

e rever os passos anteriormente definidos caso surjam novos elementos a considerar. 

A fase de estruturação assume um papel fundamental no desenvolvimento do modelo de avalia-

ção, uma vez que se baseia na caracterização de todo o problema de decisão. Nesta lógica, foi 

definida uma questão inicial: “Qual das seguintes soluções de reabilitação apresenta uma me-

lhor relação custo-benefício?”, a qual permitiu iniciar a estruturação do problema, assim como 

o encaminhamento da discussão. Para o efeito, foi necessário reunir um grupo de especialistas 

dispostos a colaborar. Seguiu-se o próximo ponto (i.e. definição da árvore de valor), o qual se 

focou na materialização de uma estrutura arborescente de critérios. Neste ponto, o grupo de es-

pecialistas teve como objetivo a definição, interpretação e operacionalização dos objetivos, cri-

térios e respetivos níveis de desempenho que compõem a árvore de valor. Simultaneamente, 

elaborou-se uma adequada descrição para cada um dos critérios definidos. No entanto, este pro-

cesso foi, apesar de enriquecedor, bastante oneroso, devido ao tempo e disponibilidade exigido 

a todos os intervenientes. Neste contexto, a colaboração do painel de especialistas foi essencial, 

garantindo que a árvore de valor final fosse consistente, funcional e realista. 

Concluída a fase de estruturação, reuniram-se as condições necessárias para a dar início à fase 

de avaliação, a qual se prende com a aplicação da metodologia MACBETH concomitantemente 

com o auxílio da metodologia proposta (inquérito) para posterior cálculo de escalas cardinais de 

valor. A este propósito, foi necessário realizar e fornecer ao grupo de especialistas as instruções 

para o inquérito e o próprio inquérito. Nesta sequência, convém referir a importância das dis-

cussões estabelecidas com os especialistas, no sentido de validar as respetivas escalas, aumentar 

o conhecimento sobre cada um dos critérios, assim como de todo o problema de decisão em si. 

Nesta etapa tornou-se necessário contabilizar que numa abordagem multicritério de apoio 

à decisão está sempre envolvida uma vasta subjetividade e, portanto, não existe apenas um só 

percurso possível e/ou correto. Habitualmente o processo de apoio à decisão mediante a meto-
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dologia MACBETH envolve a realização de conferências de decisão, desde a identificação do 

problema até se estabeleceram as funções de valor para cada critério e respetivos pesos. 

A metodologia proposta procurou, mediante inquéritos individuais, obter as opiniões dos 

especialistas que correspondessem à sua real convicção, isto é, sem estes serem alvo da influên-

cia de um outro especialista mais defensor das suas ideias, algo bastante suscetível de acontecer 

em conferências de decisão. Assim, após a identificação do problema e das alternativas, assim 

como da definição da árvore de valor e classificação das alternativas, procedeu-se à realização 

de inquéritos individuais ao invés de conferências de decisão. 

Realizados os inquéritos e após o tratamento de dados fundamentado pela opinião indivi-

dual dos especialistas, tornou-se possível estabelecer as funções de valor para cada critério e 

respetivos pesos. Salienta-se que, na metodologia proposta procurou-se adaptar o inquérito ao 

processo de pergunta-resposta que normalmente decorre nas conferências de decisão. 

Segundo Ferreira et al. (2012), uma das principais dificuldades da abordagem multicrité-

rio de apoio à decisão reside na complexidade de reunir toda a equipa de especialistas ao mesmo 

tempo e num dado local. Isto deve-se maioritariamente à disponibilidade limitada por parte dos 

diretores de topo (geralmente especialistas) para participar em conferências de decisão (ou ses-

sões de grupo). Assim, um outro aspeto que despoletou a metodologia proposta foi a inexistên-

cia de uma alternativa quando não fosse possível reunir todos os intervenientes num mesmo lo-

cal e hora, atendendo à inconciliabilidade de disponibilidades e à crescente globalização e inter-

nacionalização existente nas diversas entidades. A metodologia proposta surge como forma de 

ultrapassar esta dificuldade. Tal é fortemente sustentado pelo facto de no final do processo, ter 

sido manifestamente evidente a satisfação dos especialistas face aos resultados obtidos. 

Posto isto, e por forma a simplificar ao máximo a metodologia, estudou-se previamente o pro-

cesso e as necessidades associadas à elaboração de um modelo no MACBETH, isto é, a compa-

tibilidade existente entre os requisitos necessários à realização do modelo de análise multicrité-

rio MACBETH e os resultados finais decorrentes do tratamento e análise de resultados dos in-

quéritos. Nestas condições, conseguiu-se elaborar um inquérito mais sintetizado e de fácil pre-

enchimento. 

As funções de valor para cada critério e respetivos pesos obtidos e contabilizados na posterior 

análise revelaram conformidade com a conjugação das opiniões dos especialistas. Realce-se 

que, a interação com os especialistas mostrou-se essencial desde a definição dos objetivos e cri-

térios, assim como na definição do problema e nos julgamentos das diferenças de atratividade. 

Logo depois, deu-se continuidade ao processo de apoio à decisão, apresentando-se a forma co-

mo decorreram as fases de avaliação e de recomendações. Depois da análise e tratamento de 

dados e alcançada a matriz MACBETH, assim como a ordenação dos critérios, o grupo concen-

trou a sua atenção na análise da escala métrica obtida, que permitiu aos especialistas visualiza-

rem, em pormenor, as pontuações atribuídas a cada nível de impacto, bem como a diferença en-

tre eles. O mesmo se aplicou aos pesos obtidos. Atendendo aos diferentes troços da escala, o 
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facilitador questionou o grupo, uma vez mais, se concordavam com os valores e distâncias obti-

das, tendo a resposta sido afirmativa. 

Após a obtenção e análise dos resultados fornecidos pelo M-MACBETH, elaboraram-se análi-

ses de sensibilidade e robustez de forma a verificar a consistência e robustez do modelo. Com 

efeito, foi possível verificar que os valores das SR poderiam variar dentro de intervalos signifi-

cativos, sem influenciar o resultado final. Perante as análises efetuadas, foi possível afirmar que 

o modelo concebido é válido e robusto, dada a estabilidade existente face às variações dos coe-

ficientes de ponderação. Todavia, sabendo que as análises efetuadas são contextualizadas, qual-

quer generalização dos resultados é fortemente desencorajada sem as devidas adaptações. 
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6. Conclusões e Desenvolvimentos Futuros 

O presente e último capítulo destina-se a apresentar as principais conclusões fruto dos re-

sultados obtidos no desenvolvimento deste trabalho, as vantagens e limitações da abordagem 

multicritério de apoio à decisão empregue e metodologia proposta, assim como algumas reco-

mendações. Por último, apresentam-se algumas sugestões alusivas a possíveis desenvolvimen-

tos e investigações futuras com base no trabalho até aqui desenvolvido. 

 

6.1. Conclusões 

O presente trabalho foi potenciado pela necessidade de um sistema eficiente de apoio à 

decisão para auxiliar os decisores de obras de reabilitação ferroviária a minimizar os custos do 

ciclo de vida, enquanto maximizam os benefícios do trabalho. 

A partir dos métodos disponíveis, o MACBETH e a sua implementação no software M-

MACBETH foram escolhidos com base nas suas características. Esta metodologia inclui bases 

teóricas sólidas, permite o estabelecimento de pesos de critérios e funções de valor a partir de 

julgamentos resultantes de comparação binária (par-a-par), sendo também compatível com a 

metodologia proposta. 

De seguida, após a introdução de dados no software M-MACBETH, o mesmo devolveu resulta-

dos. Com base na ordenação de critérios e na pontuação parcial das alternativas em cada crité-

rio, tornou-se possível obter a pontuação global de cada alternativa no M-MACBETH, isto é, ao 

modelo de decisão foi aplicado o operador de agregação M-MACBETH, que permitiu raciona-

lizar, sintetizar e estruturar o problema de forma a desenvolver uma recomendação final. A pon-

tuação obtida é o resultado de um processo que permite considerar os benefícios da realização 

de uma dada intervenção de reabilitação na infraestrutura ferroviária em estudo e para a condi-

ção atual da mesma. 

Dos resultados obtidos observa-se que da primeira à última alternativa houve, simultaneamente, 

um aumento da pontuação global e custo. SR4 e SR5 destacam-se pelos seus elevados desem-

penhos globais e proximidade. A SR3 apresenta uma diferença considerável de desempenho 

face às duas últimas, mas também de custo. Com base no cálculo da relação Benefício/Custo 

realizado, numa primeira abordagem, e relativamente às alternativas SR1 e SR2, confirma-se 
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que estas não são alternativas viáveis ao problema em mãos, tendo em conta o perfil dos especi-

alistas e o estado da infraestrutura ferroviária. Por outro lado, a relação B/C da SR5 realça que a 

diferença de desempenho face à diferença de custo das duas anteriores (SR3 e SR4) não é com-

pensatória. Por último, SR3 e SR4 apresentam as melhores relações custo-benefício, diferindo 

muito pouco entre si. Assim, pode-se afirmar que um melhor proveito associado a um menor 

custo pode ser conseguido mediante uma destas duas soluções de reabilitação. 

As análises de sensibilidade e robustez efetuadas demonstraram que a ordenação obtida dificil-

mente pode sofrer alterações entre as alternativas em comparação. Ainda assim, vale a pena res-

saltar que nenhuma alternativa obteve uma pontuação global igual ou superior a 100, o que sig-

nifica que o grau de exigência é elevado e que não existem soluções de reabilitação de excelên-

cia face ao conjunto de critérios considerados no problema e às opiniões dos especialistas. 

Com base na conciliação conseguida entre os resultados finais obtidos e os que eram esperados, 

demonstrou-se que a metodologia proposta é uma possível via alternativa à “tradicionalmente” 

utilizada. Mais, com a presente metodologia conseguiu-se colocar objetividade em algo subjeti-

vo, isto é, obter uma ordenação das alternativas (SR) com base em quatro perfis distintos. As-

sim, o modelo desenvolvido permitiu que se alcançassem os objetivos pretendidos, revelando 

ser um procedimento francamente útil e um grande auxílio numa tomada de decisão mais fun-

damentada técnica e economicamente, ao permitir ter uma visão global a longo prazo. 

Relativamente ao processo de pergunta-resposta segundo a metodologia proposta (via inquérito) 

pensa-se que a primeira questão resultou num processo bastante simplificado para o inquirido 

que, apesar de uma análise e tratamento de dados ligeiramente exaustiva devida à variabilidade 

de opiniões, originou um resultado final superior ao expectável. Prova disso, foi a inexistência 

de inconsistências aquando da introdução de julgamentos MACBETH de diferença de atrativi-

dade entre níveis de performance para os 14 critérios. Por outro lado, a questão 3 resultou numa 

análise e tratamento de dados exaustiva, consequência de se ter pretendido facilitar em demasia 

o inquirido com uma pergunta de fácil resposta. Pensa-se que se poderia ter apresentado, de 

forma quase idêntica à questão 1, uma matriz que relacionasse todos os critérios, por forma a 

que o inquirido os ordenasse e posteriormente classificasse o nível de atratividade entre crité-

rios. Desta forma, a análise e tratamento de dados seria semelhante ao processo preconizado na 

questão 1, mas por outro lado quanto maior a divergência de opiniões, mais complexa se torna-

ria a análise e tratamento de dados. No entanto, considera-se que com esta questão também se 

obteve um resultado final bastante satisfatório, visto que os especialistas responderam positiva-

mente quando questionados sobre a ordenação (pesos) de critérios obtida pelo facilitador. 

Considerando o apresentado nesta dissertação sugere-se que a metodologia MACBETH seja 

utilizada sinergicamente com a reabilitação de infraestruturas ferroviárias ao longo do seu ciclo 

de vida, ao possibilitar o envolvimento de um método mais completo na contabilização dos 

inúmeros fatores que intervêm neste campo. 
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Em suma, destaque-se a importância da abordagem proposta pelo MACBETH que, conforme 

observado, permite de uma maneira clara estabelecer formas de medição da atratividade de im-

pactes e atribuir pesos aos diferentes objetivos, o que é essencial num processo desta natureza, 

onde se pretende avaliar globalmente um conjunto de ações, levando em conta que os objetivos 

podem não ter todos a mesma relevância. 

De seguida, apresentam-se algumas das vantagens identificadas. O MACBETH é uma 

abordagem muito simples, com forte suporte de software, não requer longos cálculos matemáti-

cos e também possui um tempo computacional mínimo quando comparado a outros métodos de 

tomada de decisão. 

É importante ressaltar que as discussões sobre os diversos pontos de vista resultaram num 

acréscimo significativo de conhecimento, propiciando uma compreensão global do problema 

por parte dos intervenientes. Não obstante, o software M-MACBETH fornece uma ferramenta 

de verificação de consistência e, se os julgamentos forem inconsistentes, sugere possíveis alte-

rações para torná-los consistentes. Assim, pode-se afirmar que a utilização exaustiva do softwa-

re M-MACBETH gerou confiança no modelo construído.  

Um outro aspeto reside no excesso de informações a processar que pode, por vezes, conduzir a 

decisões pouco sustentadas considerando-se somente um ou dois únicos critérios de avaliação 

do desempenho do sistema. Por outro lado, a multiplicidade de critérios pode dificultar a análi-

se, pelo que o uso da decisão multicritério na reabilitação de infraestruturas ferroviárias, inte-

grando todos os pontos de vista relevantes para a tomada de decisões, se torna cada vez mais 

relevante. 

Ao longo do processo, foram identificadas algumas limitações, como em qualquer mode-

lo de avaliação, inerentes à aplicação das metodologias utilizadas (i.e. metodologia proposta e 

MACBETH). Uma das principais dificuldades da ACB refere-se à definição precisa de benefí-

cios e custos, dada a variabilidade de critérios. Assim, uma limitação do modelo construído re-

side na possibilidade de não estarem incorporados todos os demais objetivos e critérios. 

Como referido anteriormente, uma das dificuldades está relacionada com o facto de ser necessá-

ria uma grande disponibilidade de tempo por parte dos especialistas, aspeto esse que foi fulcral 

no despertar e motivar para o desenvolvimento da metodologia proposta. 

O facto de o modelo ser construído apenas com base nas opiniões e experiências dos especialis-

tas, pode também indiciar uma limitação, pois os resultados ficam muito dependentes do con-

texto e das especificidades do grupo. 

Outro aspeto prende-se com o pequeno número de especialistas envolvidos neste processo, mais 

concretamente um por área de representação. Neste sentido, e para um caso real, recomenda-se 

o envolvimento de um maior número de especialistas. 

Relativamente ao processo de participação dos especialistas, estes apresentaram um conjunto de 

dificuldades, nomeadamente na identificação dos critérios com base nas suas ideias e na hierar-
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quização dos mesmos. Além disso, e durante a aplicação da metodologia MACBETH, foram 

identificadas dificuldades de outra natureza, nomeadamente: i) na elaboração da descrição de 

cada critério, devido às ideias e/ou opiniões divergentes que foram surgindo; ii) e, na definição 

e/ou identificação dos níveis de referência bom e neutro, dadas as experiências de cada especia-

lista. 

Em termos de recomendações, apesar das inúmeras análises de sensibilidade e de robus-

tez efetuadas, importa ter presente que o sistema desenvolvido neste trabalho assume caracterís-

ticas idiossincráticas. Sustentando esta ideia, é importante ter em atenção que eventuais genera-

lizações e extrapolações deverão ser devidamente ponderadas. Como tal, projeta-se a necessida-

de de se testar o modelo concebido noutros contextos, bem como comparar os resultados alcan-

çados com os resultados obtidos por aplicação de outras metodologias multicritério. 

No âmbito desta dissertação, foi também submetido um resumo e artigo para publicação 

(https://doi.org/10.1051/matecconf/201821112007), posteriormente apresentado no congresso 

internacional VETOMAC XIV (2018) - 14th International Conference on Vibration Enginee-

ring and Technology of Machinery, intitulado “Multi-criteria analysis applied to railway reha-

bilitation” e submetido um resumo para o Encontro Nacional de Betão Estrutural 2018 

(BE2018), intitulado “Análise multicritério aplicada na reabilitação ferroviária”. No Anexo VI 

e VII apresenta-se a primeira página dos resumos publicado, respetivamente. 

 

6.2. Desenvolvimentos futuros 

É de senso comum que a implementação destas metodologias inovadoras pode encon-

trar alguma resistência no seio de uma organização. Alguns métodos e modos de atuar encon-

tram-se de tal forma enraizados na cultura da empresa que, se torna difícil encontrar espaço para 

novas ideias e ferramentas, mesmo que estas possam melhorar os seus próprios processos. Não 

será descabido afirmar que uma das maiores tarefas a realizar será a transformação de consciên-

cias. Por conseguinte, as empresas deverão alargar os seus horizontes e permitir a utilização 

deste tipo de ferramentas. 

O processo de “otimização de conhecimento” está a evoluir rapidamente, o importante agora 

será não perder esse “comboio”. Nesta sequência de ideias, seria possível prever com maior ri-

gor as necessidades orçamentais para a reabilitação de infraestruturas ferroviárias com um nível 

de desempenho adequado. 

Após a tomada de decisão e escolha de uma das soluções de reabilitação mais eficientes, 

seria conveniente puder realizar uma nova análise que verificasse a integridade da decisão to-

mada. Em caso afirmativo, pretende-se que a metodologia proposta possa vir a ser aplicada nou-

tras infraestruturas ferroviárias, tanto nacionais como internacionais e, assim, contribuir para 

uma reabilitação mais sustentável, tanto em termos económicos como ambientais. No entanto, 

seria interessante recorrer a outras técnicas multicritério, como por exemplo a AHP, para uma 

https://doi.org/10.1051/matecconf/201821112007
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revisão categorizada da aplicação de técnicas multicritério, bem como a comparação dos resul-

tados obtidos em diferentes aplicações. 

Sugerem-se como desenvolvimentos futuros próximos: i) a aplicação desta metodologia a casos 

de decisão reais, como por exemplo, considerar um trecho de via-férrea com uma condição 

idêntica à do presente caso de estudo, por forma a ser possível comparar a ordenação de solu-

ções obtida; ii) a integração de um sistema de apoio à decisão (por exemplo, a metodologia 

MACBETH) nas entidades gestoras da RFN por forma a validar a utilidade da presente metodo-

logia; iii) a incorporação de análises de sensibilidade no peso e de robustez aos modelos reali-

zados (aspeto já integrado na metodologia MACBETH); iv) e, a extrapolação do problema de 

orçamento limitado ao problema de recursos limitados. 

Em termos da investigação futura, dando continuidade ao trabalho desenvolvido, esta deve fo-

car-se em: i) incorporar na análise os diferentes intervalos de tempo e verificar se a ordenação 

sofre alterações; ii) modelar a análise de custo-benefício, incluindo o estado de degradação ajus-

tado à evolução da condição estrutural da infraestrutura, assim como os custos de intervenção 

associados para a evolução das diferentes unidades de análise de decisão. Desta forma, seria 

possível determinar o momento correspondente a uma reabilitação mais eficiente, isto é, aquela 

que acarreta um maior número de benefícios associado a um menor custo. 
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ANEXO I – Degradação das zonas de transição 

Tipicamente, as zonas de transição apresentam uma grande variação de rigidez ao longo 

de uma curta distância. Assim, quando sujeitas a cargas dinâmicas podem-se gerar impactos e 

originar problemas significativos, contribuindo para uma degradação acelerada e tal é evidenci-

ado pelas maiores taxas de degradação nestas zonas comparativamente à plena via. Tal é fun-

damentado por diversos estudos desenvolvidos a nível Europeu que identificaram as zonas de 

transição, nomeadamente de transição de via em aterro para ponte, como regiões que necessitam 

especial cuidado, particularmente nos trabalhos de inspeção, manutenção e renovação. Mediante 

informações recolhidas junto de várias empresas que gerem as infraestruturas ferroviárias con-

cluiu-se que, comparativamente com a plena via, nas zonas de transição a frequência de manu-

tenção é cerca de cinco vezes mais elevada e os custos inerentes duas vezes maiores. Desta for-

ma, pode-se afirmar que a natureza das zonas de transição conduz ao aumento dos custos de 

manutenção, afeta a disponibilidade da via e provoca perturbações na operação ferroviária 

(Dahlberg, 2003; ERRI, 1999; Fortunato et al., 2016; Lundqvist et al., 2006; Paixão, 2014; Read 

e Li, 2006; Ribeiro, 2012; Seara e Correia, 2008). 

Efetuada uma pesquisa bibliográfica, verificou-se que, tradicionalmente, as soluções para 

as zonas de transição de vias férreas passavam por uma abordagem a nível estrutural ou estrita-

mente geotécnica. Muitos estudos apontam as variações de rigidez que ocorrem nas zonas de 

transição como a causa principal de degradação registada (Cerdeiral, 2014; Ribeiro, 2012; Seara 

e Correia, 2008). 

Alguns fatores podem aumentar significativamente a interação dinâmica veículo-via se a 

zona de transição não for adequadamente projetada e/ou a manutenção da via não for adequada. 

Neste cenário, os componentes dos veículos e da via podem evidenciar uma taxa de degradação 

elevada, o conforto dos passageiros diminui e o risco de descarrilamento pode aumentar (Fortu-

nato et al., 2016). 

 

Figura I.1 – Transição de via em aterro para obra-de-arte (Fortunato et al., 2016) 
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Apesar da origem dos problemas associados às transições das vias-férreas não ser com-

pletamente conhecida, é possível destacar os principais aspetos (Figura I.1) que desencadeiam e 

aumentam a degradação nesses locais (Dahlberg, 2003; Paixão et al., 2015; Read e Li, 2006; 

Ribeiro, 2012; Sasaoka e Davis, 2005; Seara e Correia, 2008): i) variações abruptas da rigidez 

vertical da via devido a distintas condições de apoio (mais flexíveis nas zonas de terraplenagens 

e mais rígidas sobre a obra de arte); ii) variação das forças de interação dinâmica roda-carril; iii) 

assentamentos diferenciais; iv) aparecimento de travessas flutuantes. De notar que, a degradação 

pode ser amplificada pela combinação destes mesmos fatores. 

 

De seguida, apresenta-se uma breve descrição desses mesmos fatores: 

i) Rigidez vertical da via: 

A rigidez da via (k) é um parâmetro que relaciona a carga aplicada (P) com o desloca-

mento máximo (ym) medido no ponto de aplicação da carga. Esta pode ser calculada pela Equa-

ção I.1: 

     (I.1) 

 

Uma mudança abrupta de rigidez ocorre nas zonas de transição devido às diferentes ca-

racterísticas mecânicas dos materiais da superestrutura ou subestrutura. Por exemplo, uma ponte 

constituída por um tabuleiro de betão sobre pilares de elevada rigidez, confere à via um módulo 

elevado quando comparado com as zonas em aterro da via contíguas à ponte. Um outro exemplo 

pode ser a simples variação da profundidade de uma camada da fundação que pode originar im-

portantes variações de rigidez. Uma mudança abrupta da rigidez da via não causa nem contribui 

só por si para a sua própria degradação, mas, forças dinâmicas elevadas associadas a um peque-

no desnível entre as superfícies podem induzir forças de impacto elevadas. Assim, e com base 

em vários estudos efetuados pode-se afirmar que a variação brusca de rigidez contribui para a 

degradação prematura e para os assentamentos diferenciais que ocorrem na via (Berggren, 2009; 

Dahlberg, 2003; ERRI, 1999; Paixão et al., 2015; Ribeiro, 2012; Sasaoka e Davis, 2005). 

A avaliação da rigidez é importante, contudo, uma vez que esta não é constante ao longo 

da via, é sobretudo importante avaliar as suas variações. Assim, a medição contínua da rigidez e 

a sua relação com o perfil longitudinal da via no local permite associar as variações de rigidez à 

existência de zonas de transição (Berggren, 2009; Ribeiro, 2012). 

 

ii) Variação das forças dinâmicas 

A variação de rigidez provoca o aumento das forças de interação roda-carril conforme vá-

rios estudos têm comprovado. Assim, a amplificação de cargas dinâmicas nestes locais causa 

danos adicionais para a via, podendo conduzir a casos graves de defeitos de geometria da via, 
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tais como irregularidades no perfil longitudinal do carril ou mesmo travessas flutuantes. Na zo-

na de transição são registados ‘picos’ de força que são tanto maiores quanto maior a diferença 

de rigidez no local e a velocidade de circulação do veículo (da Silva Ferreira, 2013; Lundqvist e 

Dahlberg, 2005; Ribeiro, 2012). 

 

iii) Assentamentos diferenciais 

O assentamento da via é particularmente importante quando ocorre de forma diferencial, 

ou seja, de forma não uniforme ao longo da via. Segundo a entidade responsável pela gestão das 

infraestruturas ferroviárias dos Países Baixos, estas diferenças de deformabilidade originam pi-

cos de acelerações do veículo com consequente aumento da carga na via antes e depois da pon-

te. Nas zonas de transição existem diferentes fatores que favorecem a ocorrência de assentamen-

tos diferenciais, tais como: i) a existência de tráfego ferroviário; ii) fenómenos de consolidação 

e fluência dos solos de fundação e aterros; iii) a interação entre o aterro e a estrutura; iv) e efei-

tos dinâmicos. De referir apenas que, embora o assentamento devido ao tráfego ocorra exclusi-

vamente durante a fase de operação da via, os restantes podem a ocorrer após a construção de-

vido a fenómenos de consolidação ou fluência. Estes fatores, separadamente ou de forma com-

plementar, propiciam o aparecimento de assentamentos diferenciais (Dahlberg, 2003; ERRI, 

1999; Ribeiro, 2012). 

Relativamente aos assentamentos induzidos pelo tráfego ferroviário, verifica-se que após 

milhares de passagens dos veículos ocorre o assentamento das camadas da via. Como o carre-

gamento da via não é uniforme ocorrem assentamentos diferenciais que implicam a alteração da 

geometria da via. Surgem assim irregularidades que induzem excitação do veículo e consequen-

te variação da carga dinâmica que, podendo ser ainda maior do que a induzida pela variação de 

rigidez, promove o agravamento dos assentamentos (Esveld, 2001; Ribeiro, 2012). 

Por outro lado, e ao longo do tempo, como consequência de fenómenos consolidação, a 

via tende a sofrer assentamentos, principalmente nas zonas em aterro. No documento UIC 

719R, mais especificamente na secção dedicada ao dimensionamento e construção de aterros, 

encontra-se uma recomendação para a construção de aterros, indicando os requisitos base relati-

vos ao controlo dos materiais a utilizar, bem como para a sua compactação. A presença de água 

constitui um grande problema na estabilidade dos aterros, pelo que a incorporação de sistemas 

de drenagem eficientes é essencial. Uma prática corrente passa pela incorporação de materiais 

geossintéticos ou material granular junto às estruturas de betão de forma a possibilitar a adequa-

da condução das águas. Em certos casos, e na presença de materiais que respondem em condi-

ções não drenadas (por exemplo, materiais lodosos), recorre-se a processos de aceleração da 

consolidação com a aplicação de pré-cargas e/ou de geodrenos verticais (Ribeiro, 2012; UIC 

719R, 2008). 

Uma outra situação diz respeito aos assentamentos induzidos por estruturas. Por exemplo, 

em zonas de transição aterro-ponte, a interação entre o aterro e a estrutura pode promover tam-
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bém o aparecimento de assentamentos, uma vez que em aterro a maior parte da elasticidade ver-

tical da via deriva da deformação do subsolo e do balastro, enquanto que sendo a maior parte 

das pontes fundada em estacas, não é possível mobilizar essa mesma elasticidade na via assente 

sobre a ponte. Em geral, as deformações que ocorrem nestas zonas de transição são devidas aos 

assentamentos do aterro por inadequada compactação, a movimentos da ponte ou da via induzi-

dos pelo carregamento ou por variações de temperatura. Assim, fatores como a localização das 

juntas de dilatação da via, o tipo de ponte e de encontro, o tipo de estrutura de transição, a maior 

ou menor facilidade de compactação junto ao encontro ou o sistema de drenagem adotado, con-

tribuem largamente para a definição do comportamento a longo prazo de uma transição aterro-

ponte (Ribeiro, 2012). 

O levantamento da via na zona de transição na sequência da flexão da ponte é um pro-

blema típico. Na Figura I.2 é possível verificar que quando um comboio se encontra sobre a 

ponte, a via flete juntamente com o tabuleiro, impondo o levantamento da via na proximidade 

do encontro. Sob as travessas desta zona o balastro é descarregado e carregado de forma cíclica, 

propiciando o desenvolvimento de tensões elevadas e o aparecimento de deformações no balas-

tro e nas camadas subjacentes (Hess, 2008). 

 

Figura I.2 - Representação esquemática do efeito da rotação do tabuleiro da ponte (adaptado de Hess, 

2008) 

 

Outro problema típico das transições é o aparecimento de folgas junto ao encontro causa-

das por movimentos longitudinais da estrutura da ponte, induzidos por forças horizontais ou 

efeitos térmicos, cuja repetição origina a compactação gradual das camadas de balastro e funda-

ção. Este processo caracteriza-se pelo desenvolvimento de um plano de rutura passivo quando a 

ponte dilata e, um plano de rutura ativo quando contrai. Este é um fenómeno muito frequente 

em pontes integrais onde não existem juntas de dilatação nem nos vãos, nem junto aos encon-

tros, sendo a dilatação térmica da ponte responsável pela compactação das camadas da via. As-

sim, aspetos como o tipo de ponte ou o tipo e fundação do encontro podem condicionar toda a 

dinâmica da zona de transição. De realçar que o tipo de fundação do encontro depende das ca-

racterísticas resistentes e de deformabilidade do solo de fundação, do tipo de ponte e da implan-

tação desta no terreno (Ribeiro, 2012; Smekal, 1997). 
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Os efeitos dinâmicos são também um dos fatores a considerar. Com base numa irregula-

ridade geométrica semelhante à apresentada na Figura I.3 foram desenvolvidos estudos sobre o 

comportamento dinâmico da zona de transição e os seus efeitos induzidos pela alteração do per-

fil da via. Esses estudos permitiram concluir que quanto maior é a inclinação do perfil, maiores 

são as forças de interação veículo-via e as acelerações no veículo. Outro aspeto verificado é a 

amplificação considerável destes efeitos com o aumento da velocidade. 

 

Figura I.3 – Geometria da zona de transição (adaptado de Lei e Mao, 2004) 

 

iv) Travessas flutuantes 

Designam-se por travessas flutuantes as travessas cujo contacto com a camada de balastro 

é reduzido ou inexistente, em virtude da existência de vazios entre a base da travessa e a super-

fície da camada de balastro. O aparecimento de vazios entre as travessas e a camada de balastro, 

sendo consequência dos assentamentos da via, é também responsável pelo aumento destes as-

sentamentos uma vez que propicia o aumento das forças dinâmicas. Assim, é percetível que as 

zonas de transição sejam locais propícios ao desenvolvimento de travessas flutuantes (Ribeiro, 

2012). 

 

Figura I.4 – Análise de forças de contacto em travessas mal apoiadas (Paixão e Fortunato, 2018) 

 

Alguns estudos revelam que a partir do momento em que surgem na via travessas flutuan-

tes (Lundqvist e Dahlberg, 2005): i) a degradação acelera significativamente com o aparecimen-

to de outros fenómenos, como partículas de balastro fraturadas e travessas partidas; ii) ocorre 

uma amplificação importante das forças de interação dinâmicas veículo-via, originando uma 

transmissão às travessas vizinhas de forças muito superiores às normalmente aplicadas (Figura 

I.4); iii) existe uma diminuição da resistência lateral da via e aumento do risco de encurvadura. 
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Assim, o aparecimento de travessas flutuantes tem grande influência na degradação dos 

restantes constituintes da via, nomeadamente do carril, uma vez que propiciam o aumento das 

tensões de flexão, colocando em causa as soldaduras, que podem romper precocemente por fa-

diga (Ishida et al., 1999). 
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ANEXO II – Instruções para o inquérito 

Instruções 
 

Análise multicritério aplicada na 

reabilitação ferroviária 

 
Neste documento apresentam-se alguns conceitos e simultaneamente um exemplo prático 

com o objetivo de facilitar o inquirido a responder ao inquérito proposto e assim, que sejam ob-

tidas respostas mais perto daquela que é a sua real convicção. 

O exemplo proposto tem como objetivo principal a “Escolha de um automóvel”. Tendo em con-

ta as características do “problema” consideraram-se quatro critérios relevantes para o compra-

dor: conforto, consumo de combustível, dimensões do veículo e velocidade máxima; conforme 

ilustra a árvore abaixo. 

 

 

Figura II.1 – Árvore de valores 
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A cada critério estão associados níveis de desempenho que podem ser qualitativos ou quan-

titativos. Neste exemplo, os critérios C1, C2 e C3 apresentam níveis de desempenho qualitativos 

e o C4 níveis de desempenho quantitativos. 

O passo seguinte, que corresponde à Questão 1 do inquérito, é realizar uma comparação par-a-

par entre níveis de desempenho, isto é, indicar o nível de atratividade existente entre dois ní-

veis de desempenho de acordo com a Escala semântica do MACBETH (Tabela II.1). O MAC-

BETH é uma das possíveis metodologias de análise multicritério. 

 

Tabela II.1 – Escala semântica do MACBETH 

 

A matriz abaixo apresenta os níveis de desempenho do primeiro critério (Conforto). Neste ca-

so, o conforto é “medido” em termos qualitativos (elevado, médio e baixo). 

 

C1 - Conforto (unid.: N/A) 

  Elevado Médio Baixo 

Elevado nula 
  

Médio - nula 
 

Baixo - - nula 

 

Seguem-se as seguintes questões para a comparação par-a-par: 

- Qual é a diferença de atratividade entre “Elevado” e “Baixo” para o Conforto? R: Extrema (6) 

- Qual é a diferença de atratividade entre “Médio” e “Baixo” para o Conforto? R: Forte (4) 

- Qual é a diferença de atratividade entre “Elevado” e “Médio” para o Conforto? R: Moderada 

(3) 

 

Após responder a cada uma das questões com um valor de 0 a 6 deve-se preencher o espaço 

em branco correspondente à comparação e prosseguir para uma próxima comparação. Para o 

exemplo dado, a matriz final deveria apresentar o seguinte aspeto: 

 

C1 - Conforto (unid.: N/A) 

  Elevado Médio Baixo 

Elevado nula 3 6 

Médio - nula 4 

Baixo - - nula 
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Nota 1: Para matrizes de maiores dimensões é aconselhável iniciar o preenchimento pela 

seguinte ordem: i) última coluna a partir do topo para o fundo; ii) primeira linha da esquerda 

para a direita; iii) diagonal da matriz a partir do topo. 

Nota 2: Em cada resposta pode utilizar sempre um valor de 0 a 6 independentemente de já 

ter atribuído esse mesmo valor numa resposta anterior. 

 

O próximo e último passo, que corresponde à Questão 3 do inquérito, é atribuir uma pon-

tuação (de 0 a 6) aos critérios consoante o grau de importância e de relevância para o objetivo 

principal que, neste exemplo é a “Escolha de um automóvel”. 

 

Critério Pontuação (0-6) 

C1 Conforto  5 

C2 Consumo  6 

C3 Dimensões  2 

C4 Velocidade máxima  4 

 

Conforme ilustra a tabela acima, para o comprador o critério mais importante é o consumo, 

seguido do conforto e da velocidade máxima e, por último, as dimensões do veículo. 

Nota: Em cada critério pode utilizar sempre um valor de 0 a 6 independentemente de já ter 

atribuído essa mesma pontuação num critério anterior. 
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ANEXO III – Inquérito 

Inquérito 
 

Análise multicritério aplicada na 

reabilitação ferroviária 

 

Este inquérito insere-se no âmbito de uma dissertação de Mestrado em desenvolvimento na 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa. O mesmo visa a recolha 

de informação para a realização de um estudo que tem como objetivo a determinação da solução 

de reabilitação da infraestrutura com melhor relação custo-benefício de um trecho de via-férrea 

balastrada situado em Portugal Continental.  

Peço-lhe, assim, que seja o mais rigoroso possível no seu preenchimento, devendo para tal 

analisar previamente o documento de instruções. Desde já, apresento-lhe os meus sinceros agra-

decimentos pela sua disponibilidade e preciosa contribuição, pois de modo contrário este traba-

lho não seria de todo concretizável. 

 

Figura III.1 – Árvore de valores 
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Questões: 

1) De seguida, apresentam-se os diversos critérios com a respetiva descrição para um me-

lhor enquadramento. Por cada critério existe uma matriz com os níveis de desempe-

nho. Solicita-se que, de acordo com as instruções fornecidas, realize a comparação 

par-a-par entre níveis de desempenho. Para tal, preencha os espaços em branco de cada 

matriz com um valor de 0 a 6 adequado ao seu juízo de valor, onde 0 corresponde a 

uma diferença de atratividade nula e, 6 a uma diferença extrema de atratividade (ver 

Tabela 1 – Escala semântica do MACBETH no documento Instruções). 

 

 

Critério 1: Durabilidade 

 

Este critério refere-se à capacidade de preservação das características funcionais sem 

necessidade de manutenção ou reparação. Por outras palavras, a durabilidade corresponde ao 

inverso da degradação ao longo do tempo, estando por isso associada à velocidade com que esta 

se desenvolve. A escala quantitativa de C1 é expressa em intervalos de valores que correspon-

dem à situação em que surge a necessidade de se voltar a intervir. 

 

C1 - Durabilidade (unid.: nº de anos) 

  20 - 25 15 - 20 10 - 15 5 - 10 0 - 5 

20 - 25 nula         

15 - 20 - nula       

10 - 15 - - nula     

5 - 10 - - - nula   

0 - 5 - - - - nula 

 

Critério 2: Resistência mecânica global da via 

 

A resistência mecânica global da via traduz-se pela capacidade de suporte face às solici-

tações externas sem que estas originem degradações. As solicitações externas devem-se funda-

mentalmente à passagem do material circulante. C2 pretende avaliar a relação existente entre a 

resistência mecânica antes e após a implementação da solução de reabilitação. 

 

C2 - Resistência mecânica global da via (unid.: N/A) 

  Elevada Median. Elev. Média Baixa Mt. Baixa 

Elevada nula         

Median. Elev. - nula       

Média - - nula     

Baixa - - - nula   

Mt. Baixa - - - - nula 

 

 

Critério 3: Estabilidade da superestrutura 

 

A superestrutura é convencionalmente composta pelo armamento da via: carris, siste-

mas de fixação, palmilhas elásticas e travessas; e ainda pela camada de balastro. A caracteriza-

ção da estabilidade da superestrutura está fortemente associada aos padrões de qualidade dos 

parâmetros geométricos de via. C3 pretende avaliar as condições de estabilidade proporcionadas 
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pelo armamento da via e camada de balastro após a reabilitação ferroviária. 

 

C3 - Estabilidade da superestrutura (unid.: N/A) 

  Elevada Median. Elev. Média Baixa Mt. Baixa 

Elevada nula         

Median. Elev. - nula       

Média - - nula     

Baixa - - - nula   

Mt. Baixa - - - - nula 

 

Critério 4: Condições de drenagem 

 

Avalia o nível de eficiência da drenagem de águas que interfiram, tanto a nível da supe-

restrutura como da subestrutura, no correto funcionamento da infraestrutura ferroviária. 

 

C4 - Condições de drenagem (unid.: N/A) 

  Elevadas Median. Elev. Médias Baixas Mt. Baixas 

Elevadas nula         

Median. Elev. - nula       

Médias - - nula     

Baixas - - - nula   

Mt. Baixas - - - - nula 

 

Critério 5: Tempo de interdição 

 

O tempo de interdição refere-se ao período em que se interrompe a circulação ferroviá-

ria de modo a existirem condições para o desenvolvimento dos trabalhos de reabilitação. É 

usual que os trabalhos sejam realizados durante a noite de modo a não interferir com a desejada 

circulação de comboios. Note-se que quanto mais duradora for a implementação da solução, 

maior será o período em que existirão restrições de velocidade de circulação. C5 pretende avali-

ar a influência da implementação de uma dada solução de reabilitação na correta operacionali-

dade da via-férrea. 

 

C5 - Tempo de interdição (unid.: nº de períodos noturnos) 

  0 - 5 5 - 10 10 - 15 15 - 20 20 - 40 

0 - 5 nula         

5 - 10 - nula       

10 - 15 - - nula     

15 - 20 - - - nula   

20 - 40 - - - - nula 

 

Critério 6: Nível de intrusão da técnica 
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Avalia, em termos percentuais, o grau de intrusão da técnica de reabilitação na infraes-

trutura ferroviária, isto é, a dimensão da intervenção. Tal pode ser obtido pela razão entre a(s) 

parte(s) da infraestrutura a reabilitar e a totalidade da constituição da infraestrutura. 

 

C6 - Nível de intrusão da técnica (unid.: percentagem) 

  0 - 20 20 - 40 40 - 60 60 - 80 80 - 100 

0 - 20 nula         

20 - 40 - nula       

40 - 60 - - nula     

60 - 80 - - - nula   

80 - 100 - - - - nula 

 

Critério 7: Disponibilidade de recursos 

Para que uma solução de reabilitação seja exequível é necessário dispor de determinados recur-

sos, tais como, materiais, mão-de-obra especializada e equipamentos. A falta de qualquer tipo 

de recursos pode causar fortes implicações a vários níveis, como por exemplo na calendarização 

de trabalhos. C7 pretende estimar a taxa de disponibilidade desses mesmos recursos. 

 

C7 - Disponibilidade de recursos (unid.: N/A) 

  Imediata Elevada Média Baixa Mt. Baixa 

Imediata nula         

Elevada - nula       

Média - - nula     

Baixa - - - nula   

Mt. Baixa - - - - nula 

 

Critério 8: Segurança de circulação ferroviária 

 

Avalia o grau de segurança fornecido aos utentes após a reabilitação ferroviária. Este 

critério procura contabilizar a segurança existente ao se respeitarem as normas de circulação. A 

não existência de condições adequadas de segurança pode originar a ocorrência de descarrila-

mentos, choques entre comboios e/ou choques de comboios com outros objetos. 

 

C8 - Segurança de circulação ferroviária (unid.: N/A) 

  Mt. Elevada Elevada Median. Elev. Média Baixa 

Mt. Elevada nula         

Elevada - nula       

Median. Elev. - - nula     

Média - - - nula   

Baixa - - - - nula 
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Critério 9: Nível de conforto dos utentes 

 

Avalia a satisfação dos utentes no que respeita ao seu conforto em circulação após a 

execução da reabilitação da infraestrutura ferroviária. 

 

C9 - Nível de conforto dos utentes (unid.: N/A) 

  Mt. Elevada Elevada Median. Elev. Média Baixa 

Mt. Elevada nula         

Elevada - nula       

Median. Elev. - - nula     

Média - - - nula   

Baixa - - - - nula 

 

Critério 10: Velocidade de circulação 

Avalia a relação existente entre a velocidade praticada antes e após a implementação da solução 

de reabilitação. C10 apresenta uma escala quantitativa percentual que varia entre os 0% e os 

100%. Por exemplo, o valor de 20% corresponde a um aumento de 20% da velocidade após a 

intervenção. 

 

C10 - Velocidade de circulação (unid.: percentagem) 

  80 - 100 60 - 80 40 - 60 20 - 40 0 - 20 

80 - 100 nula         

60 - 80 - nula       

40 - 60 - - nula     

20 - 40 - - - nula   

0 - 20 - - - - nula 

 

Critério 11: Valorização do aglomerado populacional envolvente 

 

Uma obra de reabilitação ferroviária pode trazer benefícios económicos para o aglome-

rado populacional circundante, como por exemplo, no que respeita ao crescimento das transa-

ções comerciais e de turismo. 

 

C11 - Valorização do aglomerado populacional envolvente (unid.: N/A) 

  Mt. Elevada Elevada Median. Elev. Média Baixa Mt. Baixa 

Mt. Elevada nula           

Elevada - nula         

Median. Elev. - - nula       

Média - - - nula     

Baixa - - - - nula   

Mt. Baixa - - - - - nula 
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Critério 12: Volume de materiais envolvido 

 

Os materiais surgem dum processo produtivo que inicia com a obtenção da matéria-

prima no meio ambiente e termina num produto final. A este processo encontra-se associada 

uma determinada quantidade de energia despendida. Neste sentido, quanto maior a quantidade 

de materiais empregues, maiores serão as mudanças climáticas, maior será a contaminação at-

mosférica, provocando uma redução da biodiversidade e conduzindo a um esgotamento dos re-

cursos naturais. Resumidamente, um maior volume de matéria-prima encontra-se associado a 

uma maior perturbação do meio ambiente. 

 

C12 - Volume de materiais envolvido (unid.: N/A) 

  Baixa Média Median. Elev. Elevada 

Baixa nula       

Média - nula     

Median. Elev. - - nula   

Elevada - - - nula 

 

 

Critério 13: Tratamento e reaproveitamento de materiais retirados da via 

 

Avalia a possível taxa de reciclagem dos materiais existentes antes da reabilitação da 

via-férrea. 

 

C13 - Tratamento e reaproveitamento de materiais retirados da via (unid.: N/A) 

  Elevada Median. Elev. Média Baixa Nula 

Elevada nula         

Median. Elev. - nula       

Média - - nula     

Baixa - - - nula   

Nula - - - - nula 

 

Critério 14: Emissão de ruído e vibrações 

 

Avalia a emissão de ruído e vibrações por parte dos comboios em circulação após a im-

plementação da solução de reabilitação. 

 

C14 - Emissão de ruído e vibrações (unid.: N/A) 

  Mt. Baixa Baixa Baixa Median. Elev. Elevada 

Mt. Baixa nula         

Baixa - nula       

Média - - nula     

Median. Elev. - - - nula   

Elevada - - - - nula 
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2) Analise criticamente a árvore de valores presente na Figura 1, a descrição de cada crité-

rio e os níveis de desempenho presentes na questão 1. O espaço abaixo é dedicado a 

comentários decorrentes da análise efetuada. Indique se, por exemplo: i) detetou crité-

rios dependentes entre si; ii) pretende adicionar algum objetivo/critério à árvore de va-

lores relevante para o problema em estudo, ou mesmo remover algum; iii) os níveis de 

desempenho definidos para determinado critério são inapropriados ou incompletos. 

 

R: ___________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

3) Atribua uma pontuação de 0 a 6 valores aos critérios presentes na Tabela abaixo conso-

ante o grau de importância e de relevância que atribui a cada um deles para uma situa-

ção de reabilitação ferroviária, onde 0 corresponde a um critério irrelevante e, 6 a um 

critério extremamente relevante. 

 

 

Critério Pontuação (0-6) 

C1 Durabilidade   

C2 Resistência mecânica global da via   

C3 Estabilidade da superestrutura   

C4 Condições de drenagem   

C5 Tempo de interdição   

C6 Nível de intrusão da técnica   

C7 Disponibilidade de recursos   

C8 Segurança de circulação ferroviária   

C9 Nível de conforto dos utentes   

C10 Velocidade de circulação   

C11 Valorização do aglomerado populacional envolvente   

C12 Volume de materiais envolvido   

C13 Reaproveitamento e tratamento de materiais retirados da via   

C14 Emissão de ruído e vibrações   
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ANEXO IV – Respostas dos especialistas 

De seguida, apresentam-se as respostas dos especialistas à Questão 1, a matriz representa-

tiva e a matriz MACBETH para cada o critério. Recorda-se a utilização do esquema de cores em 

concordância com o ilustrado anteriormente na Figura 5.21. 

 

 Critério 1 

 

 

 

 Critério 2 
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 Critério 3 

 

 Critério 4 

 

 Critério 5 
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 Critério 6 

 

 Critério 7 

 

 Critério 8 
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 Critério 9 

 

 Critério 10 

 

 Critério 11 
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 Critério 12 

 

 Critério 13 

 

 Critério 14 
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Abaixo encontram-se as respostas dos especialistas à Questão 3 e a ordenação de critérios para 

os três casos. 

 

  

Figura IV.1 – Respostas dos especialistas à Questão 3 

 

 

Figura IV.2 – Ordenação de critérios para os casos 1, 2 e 3, respetivamente 
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ANEXO V – Software M-MACBETH 

 

 Propriedades dos critérios 
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 Julgamentos MACBETH de diferença de atratividade entre níveis de performance nos 

critérios 
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 Caso 1 – Matriz de ponderação e escala de pesos MACBETH 
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 Caso 2 – Matriz de ponderação e escala de pesos MACBETH 

 

 

 

 Caso 3 – Matriz de ponderação e escala de pesos MACBETH 
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 Caso 1 – Gráfico Custo/Benefício e Tabela de pontuação 

 

 

 Caso 2 – Gráfico Custo/Benefício e Tabela de pontuação 
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 Caso 3 – Perfil ponderado das alternativas 

 

   

  

 

 Caso 3 – Análise de sensibilidade no peso (para todos os critérios) 

   



 

154 
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ANEXO VI – Artigo realizado e apresentado no congresso internacio-

nal VETOMAC XIV (2018) 

 

Apresenta-se um excerto de um artigo realizado e apresentado no âmbito da presente dissertação 

de mestrado para o VETOMAC XIV (2018) realizado no Instituto Superior Técnico, Universi-

dade de Lisboa. A integridade do documento encontra-se disponível em 

https://doi.org/10.1051/matecconf/201821112007. 

 

Multi-criteria analysis applied to railway rehabilitation 

 

Vasco Caetano1,*, Paula Couto2, Simona Fontul34, and Maria João Falcão Silva2 

 

1Nova University of Lisbon, Faculty of Science and Technology, Master in Civil Engineering 

(Structures), Caparica, Portugal 

2National Laboratory for Civil Engineering, Department of Buildings, Assistant Researcher, Lis-

bon, Portugal 

3National Laboratory for Civil Engineering, Department of Transportation, Assistant Researcher, 

Lisbon, Portugal 

4Nova University of Lisbon, Faculty of Science and Technology, Department of Civil Engineer-

ing, Invited Assistant Professor, Caparica, Portugal 

*Corresponding author 

 

Abstract. The railway infrastructure has very specific constraints that lead to the need of max-

imizing of the availability of infrastructure, with high levels of safety and quality, associated 

with an optimized cost. Having said this, it is essential to understand the methods behind the 

inspection and monitoring of existing railway infrastructures, the way of processing their data, 

as well as existing rehabilitation solutions. The present work begins with a brief description of 

the components of the ballast track and its operation, the different types of actions to which it is 

subjected to and the degradation mechanisms at the level of the ballast layer, substructure and 

transition zones, with particular attention being given to the latter since it is a section of the road 

with singularities that lead to a more pronounced degradation. The rehabilitation solutions ad-

dressed in this work start from a slight attack of the road (which can be considered as a small 

intervention) until a complete renovation of the road with reinforcement of the foundation. 

Based on the previously mentioned concepts, it is possible to define which variables, criteria 

https://doi.org/10.1051/matecconf/201821112007
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and respective weights are more important and influence the investment decision (on the reha-

bilitation of the railway infrastructure), thus enabling the methodologies of multi-criteria analy-

sis applied to these variables. Currently, the economic factor is one of the variables that influ-

ence the most in decision making due to the lack of investment capacity. Mainly because of this 

factor and sometimes even without performing an analysis, one of the common practices is the 

restriction of circulation velocity rather than maintenance or rehabilitation measures. The case 

study used is an excerpt from a railroad in Portugal, where the entire described process will be 

applied and consequently analysed. Therefore, this work intends to contribute to a more effi-

cient planning of the railway maintenance and rehabilitation measures, based on a better use of 

the data resulting from the track inspection, through a multi-criteria analysis. 
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ANEXO VII – Resumo para o congresso BE2018 

 

Apresenta-se o resumo realizado para o Encontro Nacional de Betão Estrutural 2018 (BE2018), 

que se realizará no Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC). 

 

Análise multicritério aplicada na reabilitação ferroviária 

 

Caetano, Vasco (1); Couto, Paula (2); Fontul, Simona (3); Falcão da Silva, Maria (4) 

(1) Caetano, Vasco Fernando Rodrigues ; Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade No-

va de Lisboa, Almada, Portugal ; e-mail: v.caetano@campus.fct.unl.pt  

(2) Couto, Paula Margarida Carvalho Marques ; Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), 

Lisboa, Portugal ; e-mail: pcouto@lnec.pt  

(3) Fontul, Simona ; Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), Lisboa, Portugal; e-mail: 

simona@lnec.pt  

(4) Falcão da Silva, Maria João Serpa da Lança ; Laboratório Nacional de Engenharia Civil 

(LNEC), Lisboa, Portugal; e-mail: mjoaofalcao@lnec.pt 

 

Resumo 

A infraestrutura ferroviária apresenta condicionantes muito próprias que conduzem à necessida-

de de otimização da infraestrutura, com elevados níveis de segurança e qualidade, associados a 

um custo mais vantajoso. Neste sentido, afigura-se como da maior relevância compreender à 

priori as metodologias de inspeção e monitorização das infraestruturas existentes, a forma de 

processamento dos seus dados, bem como as soluções de reabilitação disponíveis no mercado. 

O presente trabalho tem início com uma breve descrição dos: i) constituintes da via balastrada e 

o seu funcionamento; ii) diferentes tipos de ações atuantes; iii) mecanismos de degradação a 

nível da camada de balastro, da substrutura e das zonas de transição. As soluções de reabilitação 

abordadas neste trabalho contemplam desde um ligeiro ataque da via, até a uma renovação inte-

gral da infraestrutura com reforço da fundação. Tendo por base alguns dos conceitos apresenta-

dos no que se refere à Análise Multicritério, torna-se possível definir quais as variáveis, critérios 

e respetivos pesos, que mais importam e condicionam a decisão de investimento na reabilitação 

da infraestrutura ferroviária. Atualmente, o fator económico surge como uma das variáveis que 

apresentam elevado peso de decisão devido a se encontrar fortemente associado a uma falta de 

capacidade de investimento. A ausência de medidas de manutenção e de reabilitação tem um 

impacto negativo a nível da qualidade de serviço prestado aos utilizadores, da própria infraes-

mailto:v.caetano@campus.fct.unl.pt
mailto:pcouto@lnec.pt
mailto:simona@lnec.pt
mailto:mjoaofalcao@lnec.pt
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trutura e do material circulante, resultando em custos de reabilitação maiores. Posteriormente é 

apresentado um caso de estudo correspondente a um trecho de uma infraestrutura ferroviária em 

Portugal, onde será aplicada toda a metodologia Multicritério e consequente análise.  

O trabalho desenvolvido pretende ser um contributo para um planeamento mais eficiente das 

medidas de manutenção e reabilitação ferroviária, baseando-se num melhor aproveitamento dos 

dados resultantes da inspeção de via, mediante uma análise multicritério. 


